
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2 

SPLegis 

PROJETO DE LEI 422/2016 DE 09/08/2016 

Promovente: 

Ver. ELISEU GABRIEL (PSB) 

Ementa: 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A FIXAR O CUMPRIMENTO DA JORNADA DE 
TRABALHO DOS DOCENTES EM UM ÚNICO ESTABELECIMENTO EDUCACIONAL NOS 
TERMOS DA ESTRATÉGIA 4.2, DA META 4, DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, LEI 
16.271 DE 17 DE SETEMBRO DE 2015 E META 17.3 DO PLANO NACIONAL DE 
EDUCAÇÃO, LEI 13.005 DE 25 DE JUNHO DE 2014 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Observações: 
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ELISEU GABRIEL 
Vereador Líder do PSB 	Ç 	1  0  AG° 20 76  

CACARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete Vereador Eliseu Gabriel 

PL 
PROJETO DE LEI No 	

422/2016 

of:ha n° 	
•• 

F .

6  

(GO 

Autoriza o Poder Executivo a fixar o cumprimento da jornada 
de trabalho dos docentes em um único estabelecimento 
educacional nos termos da estratégia 4.2, da Meta 4, do 
Plano Municipal de Educação, Lei 16.271 de 17 de setembro 
de 2015 e Meta 17.3 do Plano Nacional de Educação, Lei 
13.005 de 25 de Junho de 2014 e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1 0  O Poder executivo municipal, nos termos da estratégia 4.2, da Meta 4 do 
Plano Municipal de Educação, Lei 16271 de 17 de setembro de 2015 e Meta 17.3 
do Plano Nacional de Educação, Lei 13.005 de 25 de Junho de 2014, fica 
autorizado a fixar a jornada de trabalho dos docentes em um único 
estabelecimento educacional. 

Art. 20 . Para o cumprimento no disposto da presente Lei, poderão ser 
consideradas aulas para composição da jornada de trabalho: 

a) aulas remanescentes da Jornada Básica dos Professores de Educação Infantil e 
Ensino Fundamental I que optaram em permanecer nessa jornada; 

b) aulas de componente curricular/ disciplina diverso ao de sua titularidade, aos 
que detiverem habilitação; 

c) tempos destinados à orientação de projetos dos 4 0 , 50  e 60  anos do Ensino 
Fundamental; 

d) aulas dos Programas criados pela Secretaria Municipal de Educação; 

e) aulas dos projetos criados pela Unidade Escolar desde que, estejam aprovados 
e homologados pela respectiva Diretoria de Educação. 

Art. 3 0  O Executivo poderá estabelecer critérios complementares para composição 
de jornada visando o atendimento do disposto no artigo 1 0 . 

Art. 40  O disposto na presente Lei deverá ser regulamentado no prazo máximo de 
5 anos. 

Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete Vereador Eliseu Gabriel 

JUSTIFICATIVA 

Considerando-se que o trânsito caótico de uma metrópole como São Paulo, em 

que um percurso de um ponto a outro da cidade não é possível ser concluído em 

menos de 1 hora, considerando que muitos professores se deslocam pelo menos 

para duas escolas em um único dia para complementar suas horas de aula 

semanal. 

Considerando que a condição de trabalho do professor afeta diretamente a 

qualidade de ensino oferecido aos alunos e, por conseguinte, sua valorização 

profissional. 

Resta evidente que a dedicação exclusiva em um único local de trabalho promove 

maior envolvimento e comprometimento do professor com a comunidade escolar, 

bem como, com os projetos ali desenvolvidos, propiciando sua continuidade e, 

como consequência, melhores resultados. 

Por todo o exposto, conto com o apoio dos meus nobres pares na aprovação de 
tão importante iniciativa. 

Sala das Sessões 

ELISEU GABRIEL 
Vereador Líder do PSB 
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Caleari 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	a 3 	 
	 (a) 

 

do processo n° 01-PL 422 de 2016, ,f0 	e 	 
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PRESI II E TE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 
Efetuada a autuação, encaminho presentes autos para prosseguimento. 

:11 PG0 2016 

POR 

Supervi _da-Equi 	role do Processo Legislativo - SGP.22 

RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÁMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULL, 
SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANÁLISE PRÉVIA DAS PROPOSITURA,:_,  , 

EM 	-//76 /7,6 AC 	I HS 	
, 

i 
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(O/  

roc. N'.  94Z- 

Lívia Saio 	Noguelrp 
RF 11.274 

;--otha 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0422/16 

Realizada a pesquisa legislativa a respeito do assunto foi localizado a seguinte 
legislação, inclusive as citadas no projeto: 

- Lei Federal n° 11.738, de 16 de julho de 2008, que institui o piso salarial profissional 
nacional para os profissionais do magistério público da educação básica; 

- Lei Federal n° 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de 
Educação — PNE, e dá outras providências 

- Lei Municipal n° 11.229, de 26 de junho de 1992, que dispõe sobre o Estatuto do 
Magistério Público Municipal, e dá outras providências (cópia parcial); 

- Lei Municipal n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, que dispõe sobre a 
organização dos Quadros dos Profissionais de Educação, e dá outras providências 
(cópia parcial); 

- Lei Municipal n° 15.963, de 15 de janeiro de 2014, que acrescenta referências à 
Escala de Padrões de Vencimentos do Quadro do Magistério Municipal, do Quadro 
dos Profissionais de Educação — QPE; 

- Lei Municipal n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, que dispõe sobre alterações 
das Leis n° 11.229/92, n° 11.434/93 e legislação subsequente, reorganiza o Quadro 
dos Profissionais de Educação, com as respectivas carreiras, criado pela Lei n° 
11.434/93, e consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal; 

- Lei Municipal n° 14.709, de 3 de abril de 2008, que dispõe sobre o reajustamento das 
escalas de padrões de vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educação e 
introduz alterações na Lei n° 14.660/07 (cópia parcial); 

- Lei Municipal n° 14.715, de 8 de abril de 2008, que altera dispositivos das Leis n° 
9.480/82, e n° 10.224/86, ambas com as modificações introduzidas pela legislação 
subsequente, as quais dispõem, respectivamente, sobre as carreiras de Agente de 
Apoio Fiscal e de Agente Vistor, concede a Gratificação por Desempenho de 
Atividade, instituída pela Lei n° 14.600/07, aos servidores que especifica, e altera 
dispositivos das Leis n° 14.591/07, n° 14.600/07 e n° 14.660/07; 

- Lei Municipal n° 14.938, de 30 de junho de 2009, que institui o Prêmio de 
desempenho Educacional e revoga as leis e os dispositivos que especifica; 

- Lei Municipal n°15.617, de 10 de julho de 2012, que estabelece princípios, diretrizes 
e objetivos para a Política de formação dos Profissionais de Educação Básica de Rede 
Pública do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 15.963, de 15 de janeiro de 2014, que acrescenta à Escala de 
Padrões de Vencimentos do Quadro do Magistério Municipal, do Quadro dos 
Profissionais de Educação — QPE. 

- Lei Municipal n° 16.271, de 19 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal 
de educação de São Paulo; 

- PL 763/13, que altera a Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, para adequá-la a 
disposição Constitucional constante no art. 7 0, XVI e dá outras providências; 

PL 470/15, que dispõe sobre alterações na Lei n° 14.660, de 26 de novembro de 
2007, visando atender o § 4° do art. 2° da lei Federal n° 11.738, de 16 de julho de 
2008, quanto ao mínimo das Jornadas de Trabalho Docente, destinado para 
Hora/atividades para os Profissionais de Educação, Docentes do Quadro dos 
Profissionais de Educação do Ensino Municipal de São Paulo. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

Verifica-se que o art. 10  do presente projeto de lei pode vir a configurar a hipótese 
prevista no precedente regimental n° 02/93, que trata dos projetos autorizativos 
impróprios, ou seja, projetos de lei que são autorizações que o Legislativo visa 
conceder ao Executivo, sem que este as tenha pedido. Portanto, enviamos à 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa para que esta se 
posicione sobre a constitucionalidade e legalidade do projeto e sobre a eventual 
possibilidade de saná-lo. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 23 de agosto de 2016. 

n T Eberlin 

Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

Christiana 	 b Lienert 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Ana 
N°. 

;v1a Salomão Nouueirk. 
RF 11.274 

17/08/2016 

Mensagem de veto 

Vide ADI n° 4167 

L11738 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 11.738. DE 16 DE JULHO DE 2008.  

Regulamenta a alínea "e" do inciso III do caput do art. 60 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para 
instituir o piso salarial profissional nacional para os 
profissionais do magistério público da educação básica. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 2  Esta Lei regulamenta o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da 
educação básica a que se refere a alínea "e" do inciso III do caput do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais  
Transitórias.  

Art. 22  O piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica será de 
R$ 950,00 (novecentos e cinqüenta reais) mensais, para a formação em nível médio, na modalidade Normal, prevista no 
art. 62 da Lei n2  9.394. de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

12  O piso salarial profissional nacional é o valor abaixo do qual a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios não poderão fixar o vencimento inicial das Carreiras do magistério público da educação básica, para a 
jornada de, no máximo, 40 (quarenta) horas semanais. 

§ 22  Por profissionais do magistério público da educação básica entendem-se aqueles que desempenham as 
atividades de docência ou as de suporte pedagógico à docência, isto é, direção ou administração, planejamento, 
inspeção, supervisão, orientação e coordenação educacionais, exercidas no âmbito das unidades escolares de 
educação básica, em suas diversas etapas e modalidades, com a formação mínima determinada pela legislação federal 
de diretrizes e bases da educação nacional. 

§ 32  Os vencimentos iniciais referentes às demais jornadas de trabalho serão, no mínimo, proporcionais ao valor 
mencionado no caput deste artigo. 

§ 42  Na composição da jornada de trabalho, observar-se-á o limite máximo de 2/3 (dois terços) da carga horária 
para o desempenho das atividades de interação com os educandos. 

§ 52  As disposições relativas ao piso salarial de que trata esta Lei serão aplicadas a todas as aposentadorias e 
pensões dos profissionais do magistério público da educação básica alcançadas pelo art. 7 2  da Emenda Constitucional 

lá de 19 de dezembro de 2003, e pela Emenda Constitucional n 2  47. de 5 de julho de 2005.  

Art. 32  O valor de que trata o art. 22  desta Lei passará a vigorar a partir de 1 2  de janeiro de 2008, e sua 
integralizaçãO, como vencimento inicial das Carreiras dos profissionais da educação básica pública, pela União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios será feita de forma progressiva e proporcional, observado o seguinte: 

I —¡VETADO):  

II — a partir de 1 2  de janeiro de 2009, acréscimo de 2/3 (dois terços) da diferença entre o valor referido no art. 2 2  
desta Lei, atualizado na forma do art. 52  desta Lei, e o vencimento inicial da Carreira vigente; 

III — a integralização do valor de que trata o art. 2 2  desta Lei, atualizado na forma do art. 5 2  desta Lei, dar-se-á a 
partir de 1 2  de janeiro de 2010, com o acréscimo da diferença remanescente. 

§ 12  A integralização de que trata o caput deste artigo poderá ser antecipada a qualquer tempo pela União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios. 

§ 22  Até 31 de dezembro de 2009, admitir-se-á que o piso salarial profissional nacional compreenda vantagens 
pecuniárias, pagas a qualquer título, nos casos em que a aplicação do disposto neste artigo resulte em valor inferior ao 
de que trata o art. 22  desta Lei, sendo resguardadas as vantagens daqueles que percebam valores acima do referido 
nesta Lei. 

Art. 42  A União deverá complementar, na forma e no limite do disposto no inciso VI do caput do art. 60 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias  e em regulamento, a integralização de que trata o art. 3 2  desta Lei, nos casos 

iip://www.planalto.gov.br/ccivil  03/ ato2007-2010/2008/1ei/111738.htm 	 1/2 M
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17/0812016 	 L11738 

em que o ente federativo, a partir da consideração dos recursos constitucionalmente vinculados à educação, não tenha ; 
disponibilidade orçamentária para cumprir o valor fixado. 

§ 1 2  O ente federativo deverá justificar sua necessidade e incapacidade, enviando ao Ministério da Educação 
solicitação fundamentada, acompanhada de planilha de custos comprovando a necessidade da complementação de que''' 
trata o caput deste artigo. 

§ 22  A União será responsável por cooperar tecnicamente com o ente federativo que não conseguir assegurar o' 
pagamento do piso, de forma a assessorá-lo no planejamento e aperfeiçoamento da aplicação de seus recursos. 

Art. 52  O piso salarial profissional nacional do magistério público da educação básica será atualizado, anualmente,' 
no mês de janeiro, a partir do ano de 2009. 

Parágrafo único. A atualização de que trata o caput deste artigo será calculada utilizando-se o mesmo ¡Percentual ; 
de crescimento do valor anual mínimo por aluno referente aos anos iniciais do ensino fundamental urbano, definido 
nacionalmente, nos termos da Lei n2  11.494. de 20 de junho de 2007.  

Art. 62  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar ou adequar seus Planos , de 
Carreira e Remuneração do Magistério até 31 de dezembro de 2009, tendo em vista o' cumprimento do piso salarial 
profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica, conforme disposto no parágrafo 
único do art. 206 da Constituição Federal. 

Art. 72  (VETADO)  

Art. 82  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 16 de julho de 2008; 1872  da Independência e 12042  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Tarso Genro 
Nelson Machado 
Fernando Haddad 
Paulo Bernardo Silva 
José Múcio Monteiro Filho 
José Antonio Dias Toffoli 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 17.7.2008 
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§ 52  Soma destinada a man 	.o e ao desenvolvimento do ensino. ern aCré1C1.0 aos vecursos vinculados nos termos do art 212 da Eonstit,scau 
Fiviii-mj, alam de monos recursos mediatos f7171 te, a rompei da participação no resultado ou da compensação financeira pela exploração de petróleo e de gês 

natural, na torna de In especifica, torna finalidade de assegurar o compnmento da mela prevista no innyn VI  do arl 2 4  da Constelo  Çjpr Fenerai  

Art. g A União promoverá a realização de pelo menos 2 (duas) conferencias nacionais de educação ate o final do decênio, precedidas de conferencias 
cfistntal, municipais e estaduais, articuladas e coordenadas pelo Reuni Nacional de Educação, instituido nesta Lei, no âmbito do ~dreno da Educação. 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurrtlieus 

LEI_N •  13,005. DE 25 DE JUNHO DE 2014. 

Aprova o Plano Nacional de Emir ação - PISE-  e dà adiras providencias 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Le: 

Art. 12  E aprovado o Plano Nacional de Educação - PNE. com  vigência por 10 (dez) anos, a contar da publicação desta Lei, na forma do Anexe com 
vistas ao cumpnmento do disposto no art _2_1,4_da,Consfiluis_ãe.federal. 

Art. 22  São diretrizes do PESE: 

I - erradicação do analfabetismo; 

II - unversalizaçâo do atendimento escolar; 

III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de Iodas as formas de discnminação; 

IV - melhoria da qualidade da educação; 

V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade; 

VI - promoção do principio da gestão democrática da educação pública; 

VII - promoção humanistica cientifica, cultural e tecnológica do Pais; 

VIII - estabelecimento de meta de aplicação do recursos públicos em educação como proporção do Produto Interno Bruto - PIB, que assegure atendimento 
ás necessidades de expansão. com  padrão de qualidade e equidade; 

IX - valorização dos (as) profissionais da educação; 

X .promoção dos pnncipios do respeito aos direitos humanos, á diversidade e à suslentabilidade socioambiental. 

Art. 32  As metas previstas no Anexo desta Lei serão comendas no prazo de vigência deste PESE, desde que não haja prazo Inferior definido para metas e 
estratégias especificas. 

Art. 40  As melas previstas no Anexo desta Lei deverão ter conto referência a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios • PNAD, o censo demográfico 
e os censos nacionais da educação básica e superior mais atualizados, disponíveis na data da publicação desta Lei. 

Parágrafo único. O poder público buscará ampliar o escopo das pesquisas com fins estatísticos de forma a incluir infomiação detalhada sobre o pedi' das 
populações de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência. 

Art. g' A execução do PNE e o cumprimento de suas metas serão objeto de monitoramento continuo e de avaliações penteiem, realizados pelas 
seguintes instâncias. 

I • Ministeno da Educação - MEC: 

II • Confissão de Educação da Câmara dos Deputados e Comissão de Educação, Cultura e Esporte do Senado Federal; 

III - Conselho Nacional de Educação - CNE; 

IV - Fórum Nacional de Educação. 

§ 10  Compete, ainda, as instâncias referidas no caqui: 

I • divulgar os resultados do monitoramonto e das avaliações nos respectivos sities institucionais da internei; 

II • analisar e propor edificas públicas para assegurar a implementação das estratégias es cumpnmento das metas, 

III - analisara propor a revisão do percentual de investimento público em educação. 

§ 20  A cada 2 (dois) anos, ao longo do periodo de vigência deste PNE, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anisio faixara - INEP 
publicara estudos para aferir a evolução no cumprimento das melas estabelecidas no Anexo desta Lei, com informações organizadas por ente federado e 

Consolidadas em ambito nacional, tendo como referencia os estudos e as pesquisas de que trata o art. 4 0, sem prejuizo de outras fontes e informações 
relevantes. 

§ 32  A meta progressiva do investimento público em educação será avaliada no quarto ano de vigência do PESE e podara ser ampliada por meto de lei para 
atender as necessidades financeiras do curimnmento das demais metas. 

§ 42  O investimento publico em educação a que se referem o inciso VI  crILI ,M__214 da (onstituican Federal e a meta  20 do Anexo  desta Lis enginha os 
recursos aplicados na turma dorl_ 212 g_a_. Consti:ocãO  Fedoial a d. .1  _411_0 AM aas DHOoigeog  C Trans lonar. bem como os incursos 
aplicados nos programas de expansão da educação profissional e superior, inclusive na forma de incentivo e isenção fiscal, as bolsas de estudos concedidas no 
Brasil e AO exterior, os subsidies concedidos em programas de financiamento estudantil e o financiamento de creches pra-escolas e de educação especial na 
forma do ad 2 ,  3 Ca Constituição 1  ederal 
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§ 12  O Fdium Nacional de Educação. alem da atnbuição referida no caput 

I • acompanhará a execução do PESE ao cumprimento de suas metas: 

II • promovera a articulação das conferências nacionais de educação com as conferencias regionais, estaduais e municipais que as precederem. 

§ 22  As conferências nacionais de educação realizar-se-ão com intendo de até 4 (quatro) anos entre elas, com o objetivo de avaliar a execução deste 
PNE e subsidiar a elaboração do plano nacional de educação para o decénio subsequente. 

Ad. 72  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municiptes atuarão ern regime de colaboração, visando ao alcance das metas e a implementação das 
estrategos objeto deste Plano. 

§ 12  Cabem aos gestores federais, estaduais, municipais e do ()sirito Federal a adoção das medidas governamentais necessárias ao alcance das metas 

previstas neste PESE. 

§ 22  As estratégias definidas no Anexo desta Lei não elidem a adoção de medidas adicionais em âmbito local dedo instrumentos jurídicos que (condizem 
a cooperação entre os entes federados, podendo ser complementadas por mecanismos nacionais e locas de coordenação e colaboração reciproca. 

§ 32  Os sistemas de ensino dos Estados, do Distiito Federal e dos Municipos charão mecanismos para o acompanhamento local da consecução das 

metas deste PNE e dos planos previstos no art. 8 2 . 

§ 42  Haverá regime de colaboração especifico para a implementação de modalidades de educação escolar que necessitem considerar lambidos étnico-
educacionais e a utilização de estratégias que levem em conta as identidades e especificidades socioculturais e linguisticas de cada comunidade envolvida, 
assegurada a consulta prévia e informada a essa comunidade. 

§ 52  Será citada uma instância permanente de negociação e cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

§ 6 O fortalecimento do regime de colaboração entre os Estados e respectivos Municípios incluirá a instituição de instâncias permanentes de negociação. 
cooperação e pactuação ern cada Estado. 

§ 70  O fortalecimento do regime de colaboração entre os Municípios dar-se-á, inclusive, mediante a adoção de arranjos de desenvolvimento da educação. 

Art. g Os Estados, o Distnto Federal e os Municipios deverão elaborar seus correspondentes pianos de educação, ou adequar os planos já aprovados em 
lei, ore consonância com as diretnzes, metas e estratégias previstas neste PNE, no prazo de 1 (um) ano contado da publicação desta Lei. 

§ 12  Os entes federados estabelecerão nos respectivos danos do educação estratégias que: 

I • assegurem a articulação das políticas educacionais com as demais edificas sociais. particularmente as culturais, 

II - considerem as necessidades especificas das populações do campo e das comunidades indígenas e quilombolas, asseguradas a equidade educacional 
e a diversidade cultural; 

III • garantam o atendimento das necessidades especificas na educação especial, assegurado o sistema educacional inclusivo em todos os rivais, etapas 
e modalidades; 

IV - promovam a articulação interfederativa na implementação das edificas educacionais. 

§ 20  Os processos de elaboração e adequação dos planos de educação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municiplos, de que trata o caput deste 
artigo, serão realizados com ampla participação de representantes da comunidade educacional e da sociedade civil. 

Art. g Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão aprovar leis especificas para os seus sistemas de ensino, disciplinando a gestão 
dernocratica da educação pública nos respectivos fingidos de atuação, no prazo de 2 (doia) anos contado da publicação desta Lei, adequando, quando foro  caso, 
a legislação local já adotada com essa finalidade. 

Art. 10. O plano plunanual. as diretrizes ortamentárias e os orçamentos anuais da União, dos Estados, do Distrito Federal e 	Municípios serão 

formulados de maneira a assegurar a consignação de dotações orçamenlaiias compativets COT as diretrizes, metas e estratégias 	e PNErte com os 

respectivos planos de educação, a fim de viabilizar sua plena execução. 	 < 	O :_•• 
n - _ 

Art. 11. O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica, coordenado pela União, em colaboração com os Estados, o 	Oito Feri r.  e os 

Municípios, constituirá fonte de infonnação para a avaliação da qualidade da educação básica e para a orientação das políticas públicas 	nivel E 	no 

	

23 2) 	O 

§ 10  O sistema de avaliação a que se refere o caput produzirá, no máximo a cada 2 (dois) anos -  
... 

I - indicadores de rendimento escolar, referentes ao desempenho dos (as) estudantes apurado em exames nacionais de avalia 	 áo de 
pelo menos 80% (oitenta por cento) dos (as) alunos (as) de cada ano escolar periodicamente avaliado em cada asceta, e aos dados, 	 os pelo 

censo escolar da educação básica. 	 IA) 
..4 Z 

II - indicadores de avaliação institucional, relativos a caracteristices como o perfil do alumiado e do corpo dos (as) orofissoonaisage 8 	relações 
entre dimensão do como docente, do corto técnico e do corpo discente. a infraestrutura das esteias, os recursos pedagogicos osponies 	 ssos da 

gestão, entre outras relevantes. 	 C 
o 

§ 22  A elaboração e a divulgação de índices para avaliação da qualidade, como o Indica de Desenvolvimento da Educação Basica 

os indicadores mencionados no inciso I do § t u nau otidem a ohngatoneciade de divulgaçâo, em separado, de cada um deles. 	 00 
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§ 32  Os indicadores mencionados no § 1 2  serão estimados por etapa, estabelecimento de ensino, rede escolar, unidade da Federação e em nivel agregado 
nacional, sendo amplamente divulgados, ressalvada a puelicaçao de multados indviduals e Indicadores por turma, que fica admitida exclusivamente para a 
comunidade do respectivo estabelecimento e para o órgão gostar da respectiva rode. 

§ 42  Cabem ao Inep a elaboração e o cálculo do Web e dos indicadores adendos no § 1 2. 

§ 52  A avaliação de desempenho dos (as) estudantes em exames, referida no inciso I do § 1 2. poderá ser diretamente realizada pela União ou, mediante 
acordo de cooperação, pelos Estados e pelo Distrito Federal, nos respectivos sistemas de ensino e de seus Municípios, caso mantenham sistemas próprios de 
avaliação do rendimento escolar, assegurada a compatibilidade metodize:Ides entre esses sistemas e o nacional, espacialmente no que se retem às escalas de 
proficiência e ao calendáno de aplicação. 

Art. 12. Até o final do primeiro semestre do nono ano de vigência deste PNE, o Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional. sem prejuízo das 
prerrogativas deste Poder. o pcleto de lei referente ao Plano Nacional de Educação a vigorar no período subsequente, Que incluirá diagnóstico, diretrizes, metas 
e estratégias para o próximo decano. 

Art. 13. O poder público deverá instituir, nal lei especifica. contados 2 (dois) anos da publicação desta Lei, o Sistema Nacional de Educação, responsável 
pela articulação entre os sistemas de ensino, em regime de colaboração, para efetivação das diretrizes, metas e estratégias do Plano Nacional de Educação. 

Ad. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 25 de junho de 2014; 19..V da Independência e 1285 da República. 

COLMA ROUSSEFF 
Cuido ManfeBa 
José Henrique Paim Femandes 
Miriare Bekhior 
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ANEXO 

METAS E ESTRATÉGIAS 

Mete 1, universalizar, ate 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação 
infantil em creches de fama a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final da vigência deste PNE. 

Estratégias: 

1.1) definir, em regime 6e colaboração entre a União. os Estados, o Distnto Federal e os Municípios, metas de expansão das respectivas redes públicas de 
educação infantil segundo padrão nacional de qualidade. considerando as peculiaridades locais: 

1.2) garantir que, ao final da vigência deste PNE. seja inferior a 10% (dez por cento) a diferença entre as taxas de frequência à educação infantil das 
crianças de até 3 (três) anos oriundas do quinto de renda familiar per capita mais elevado e as do quinto de renda lamber per capita mais baixo; 

1.3) realizar, periodicamente, em regime de colaboração, levantamento da demanda por creche para a população de até 3 (três) anos, como forma de 
planejar a oferta e verificar o atendimento da demanda manifesta; 

1.4) estabelecer, no primeiro ano de vigência do PNE, normas, procedimentos e prazos para definição de mecanismos de consulta pública da demanda das 
(ameias por creches; 

1,5) montara ampliar, em regime de colaboração e respeitadas as normas da acessibilidade, programa nacional de construção e reestnauração de escolas, 
bern como de aquisição de equipamentos, visando à expansão eè melhona da rede física de escolas púdicas de educação infantil; 

1.6) implantar, até o segundo ano de vigência deste PNE. avaliação da educação infantil, a ser realizada a cada 2 (dois) anos, com base em parámetros 
nacionais de qualidade, a fim de aferir a infraeseutura fisica, o quadro de pessoal, as condições de gestão, os recursos pedagógicos, a situação de 
acessibilidade, entre outros indicadores relevantes; 

1.7) articular a oferta de matriculas gretadas em creches certificadas como entidades beneficentes de assistência social na área de educação com a 
expansào da olaria na rede escolar pública; 

1.8) promover a formação inicial e continuada dos (as) profissionais da educação infante garantindo. progressivamente. o atendimento por profissionais 
com formação suiseriar, 

1.9) estimular a articulação entre pós-graduação, núcleos de pesquisa e cursos de formação para profissionais da educação, de modo a garantir a 
elaboração de currículos e propostas pedagógicas que incorporem os avanços de pesquisas ligadas ao processo de ensino-aprendizagem e as teorias 
educacionais no atendimento da população de O (zero) a 5 (cinco) ame; 

110) fomentar o atendimento das populações do campo e das comunidades indigenas e quilombdas na educação infantil nas respectivas comunidades, 
por meio do redimensionamento da distribuição territorial da oferta, limitando a nucleação de escolas e o deslocamento de cdanças, de (arma a atender as 
espiscificidades dessas comunidades. garantida consulta previa e informada; 

1.11) prionzar o acesso à educação infanti e fomentar a oferta do atendimento educacional especializado complementar e suplementar aos (às) alunos (as) 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdo(ação. assegurando e educação dengue para cnanças surdas e e 
transversalidade da educação especial nessa etapa da educação básica; 

1.12) implementar, em caráter complementar, programas de onentação e apoio ás famílias, por meio da articulação das áreas de educação, saúde e 
assistência social, cem foco no desenvolvimento integral das crianças de até 3 (três) anos de idade; 

1.13) preservar as especificidades da educação infantil na organização das redes escalares, garantindo o atendimento da criança de O Icem) a 5 (cinco) 
anos em estabedecimentos que atendam a pardnetres nacionais de qualidade, e a articulação corri a etapa escolar seguinte, visando ao ingresso do (a) aluno(a) 
de 6 (seis) anos de idade no ensino fundamental: 
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1.14) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência das crianças na educação infantil. em especial dos beneficiários de 
programas de transferência de renda, em Colaboração com as famílias e cornos órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção á inflIncia; 

1.15) promover a busca ativa de afianças em idade correspondente à educação infante em parceria com órgàos púdicos de assistência social, saúde e 
proteção á infanda, preservando o direito de opção da familia em relação ás crianças de até 3 (Vãs) anos; 

1.16) o Destnto Federal e os Municlpeos, com a colaboração da União e dos Estados. realizarão e pubficank, e cada ano, levantamento da demanda 
manifesta por educação infantil em creches e pre-escalas, como toma de planejar e verificar o atendimento; 

1.17) estimular o acesso à educação infantil em tempo integral, para todas as cnanças de O (zero) a 5 (cinco) anos, conforme estabelecido nas Diretrizes 
Cumulares Nacionais para a Educação Infantil. 

Meta 2: universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% 
(noventa e cinco por cento) dos alunos concluam essa etapa na Idade recomendada, até o último ano de vigência deste PNE. 

Estratégias: 

2,1)0 Ministério da Educação, em articulação e colaboração com os Estados, o Distnto Federal e os Municípios, deverá, até o final do 2 2  (segundo) ano de 
vigentes deste PNE, elaborar a encaminhar ao Conselho Nacional de Educação, precedida de consulta pública nacional, proposta de direitos e objetivos de 
aprendizagem e desenvolvimento para os (as) agimos (as) do ensino fundamental; 

2.2) pactuar entre União. Estados. Distrito Federal e Municípios. no âmbito da Instáncia permanente de que trata o 4 5° do art. r desta Lel  a Implantação 
dos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento Que configurarão a base nacional comum curricular do ensino fundamental; 

23) criar mecanismos para o acompanhamento individualizado dos (as) alunos (as) do ensino fundamental; 

2.4) fortalecer o acompanhamento e o montoramento do acesso, da permanência e do aproveitamento escolar dos beneficiários de programas de 
transferência de renda, bem como das situações de discriminação, preconceitos e violências na escola, visando ao estabelecimento de condições adequadas 
para o sucesso escolar dos (as) alunos (as), em colaboração com as famílias e com órgãos públicos de assistência social, stiede e proteção à infância, 
adolescência e juventude; 

2.5) promover a busca ativa de crianças e adolescentes fora da asceta, em parceria com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção â 
infância, adolescência e juventude; 

2.6) desenvolver tecnologias pedagógicas que combinem, de maneira articulada, a organização do tempo e das atividades didáticas entre a escola e o 
ambiente comunitáno. considerando as especificidades da educação especial, das escolas do campo e das comunidades indigenas e quilondelas; 

2.7) disciplinar, no âmbito dos sistemas de ensino, a organização flexível do trabalho pedagógico, incluindo adequação do calenderio escolar de acordo 
com a realidade local, e identidade cultural e as condições climáticas da região; 

2.8) promover a relação das escolas com instituições e movimentos culturais, a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição 
dos (as) alunos (as) dentro e fora dos espaços escalares, assegurando ainda que as escolas se tornem pdos de criação e difusão cultural; 

29) incentivar a participação dos pais ou respcesáveis no acompanhamento das atividades escalarem dos filhos por meio do estreitamento das ralações 
entre as escolas e as famílias; 

2.10) estimular a oferta do ensino fundamental, em especial dos anos iniciais, para as populações do campo, indigenas e quelandolas, nas pn5pnas 
comunidades; 

2.11) desenvolver fornias alternativas de afana do ensino fundamental, garantida a qualidade, para atender aos fdhos e filhas de profissionais que se 
dedicam a atividades de caráter itinerante; 

2.12) oferecer atividades extracunicdares de incentivo aos (às) estudantes e de estímulo a habilidades, Inclusive mediante certames e CONICINSOS 

nacionais; 

2.13) promover atividades de desenvolvimento e estimulo a habilidades esportivas nas escolas, intedigadas a um plano de disseminação do desporto 
educacional e de desenvolvimento esportivo nacional. 

Meta 3: universalizar, até 2016, o /danamento escolar para toda a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de 
vigência deste PNE, a taxa liquidada matricidas no ensino médio para 85% (oitenta e cinco por cento). 

Estratégias: 

3.1) institucionalizar programa nacional de ninovação do ensino medo, a fim de incentivar práticas pedagógicas com abordagens interdiscidinares 
estruturadas pela relação entre tecida e pneica, por meio de cuericulos escolares que organizem, de maneira fleidvdi e diversificada. conteúdos obrigatórios e 
eletivos articulados em dimensões como ciência, trabalho, linguagens, tecnologia, cultura e esporte, garantindo-se a aquisição de equipamentos e 'abaratados, a 
produção de material didático especifico, a formação continuada de professores na articulação com instituições académicas, esportivas e culturais; 

3.2)0 Ministério da Educação, em articulação e colaboração com os entes federados e ouvida a sociedade mediante consulta pública nacional, elaborará e 
encaminhará ao Conselho Nacional de Educação CNE, até 022 (segundo) ano de vigência deste PNE. proposta de direitos e objetivas de aprendizagem e 
desenvolvimento para os (as) alunos (as) de ensino médio, a serem atingidos nos tempos e etapas de organização deste nivel de ensino. com  vistas a garantir 
formação básica comum; 

3.3) pactuar entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios, no âmbito da instancia permanente de que trata o §S ,41g5 7 2_ffil_. a Implantação 
dos direitos e °Nativos de aprendizagem e desenvolvimento que configurarão a base nacional comum curricular do ensino médio: 

3.4) garantir a fruição de bens e espaços culturais, de forma regular, bem como a ampliação da prática desportiva, integrada ao currículo escolar, 

3.5) manter e ampliar programas e ações de condão de fluxo do ensino fundamental, por mero do acompanhamento individualizado do (a) aluno (a) com 
rendimento escolar defasado e pela adoção de práticas corno IMOS de reforço no turno complementar, estudos de recuperação e progressão parcial, de forma a 
reposicionádo no ciclo escolar de manem compatível com sua idade; 
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3.6) universalizar o Exame Nacional do Ensono Medira - ENES,. fundamentado em marno de referência do core 	umcdar do ensino médio e em 
técnicas estatishcas e plecometncas que permitam cornparabedade de mu/liados, articulando-o com o Sistema Narre. • Avaliação da Educação Básica - 
SAEB. e promover sua utilização como instrumento de avaliação sistêmica. para subsidiar políticas publicas para a educação Maca, de avaliação canil icadora. 
possibilitando aferição de conhecimentos e habilidades adquiridos dentro e fora da escola, e de avaliação dassificateria, como critério de acesso à educação 
supenof 

3.7)h:imantar a expansão das matricidas gratuitas de ensino mecho integrado à educação profissional, observando-se es peculiandades das populações do 
campo, das comunidades indígenas e qudemboles e das pessoas com deficiência; 

3.8) estruturar e fortalecer o acompanhamento e o mcnitoramento do acesso e da permanência dos e das jovens balei -manos (as) de programas de 
transferência de renda, no ensino médio quanto à frequência, ao aproveitamento escolar e à interação com o coletivo. bern corno das situações de 
discriminação, preconceitos e violências, praticas irregulares de exploração do trabalho, consumo de drogas, gravidez precoce, em colaboração com as farinhas 
e com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção á adolescência e juventude. 

3.9) promover a busca ativa da população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos fora da escola, em articulação com os serviços de assistência 
saude e proteção á adolescência e à juventude. 

3.10) fomentar programas de educação e de cultura para a população urbana e do campa de jovens, na faixa chino de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos, e 
de adultos, com qualificação social e profissional para agudas que estejam fora da escola e com defasagem no fluxo escolar. 

3.11) redimensionar a oferta de ensino médio nos turnos diurno e noturno, bem como a distribuição tenitorial das escolas de ensino médio, de forma a 
atender aluda a demanda. de acordo com as necessidades específicas dos (as) alunos (as): 

3.12) desenvolver formas alternativas de oferta do ensino medo, garantida a qualidade, para atender aos filhos e filhas de profissionais que se dedicam a 
atividades de caráter itinerante; 

3.13) implementar to:ilhoas de prevenção à evasão motivada por preconceito ou quaisquer formas de discnminação, criando rede de proteção contra 
formas associadas de exclusão: 

3.14) estimular a participação dos adolescentes nos cursos das áreas tecnológicas e cientificas. 

Mela 4: universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, transtornos globais do deserrvdvimento e altas habilidades ou 
superdotaçáo o acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema 
educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, púdicos ou conventados. 

Estratégias: 

4.1) contabilizar, para fins do repasse do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação. 
FUNDES, as matriculas dos (as) estudantes da educação regular da rede pública que recebam atendimento educacional especializado complementar e 
suplementar, sem prajuízo do cômputo dessas matriculas na educação básica regular, e as matriculas efetivadas. conforme o censo escolar mais atualizado, na 
educação especial oferecida em instituições comunitenas, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas coro o poder público e com atuação 

exclusiva na modalidade, nos termos da Lguts  11.494. da 20 de unho de 2007' 

4.2) promover, no prazo de vigência deste PNE. a universalização do atendimento escolar à demanda manifesta pelas lamilias de crianças de O (zero) a 3 

(três) anos com deficiência. transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, observado o que dispõe a Lei n 2_9,,.39-1  de 20 de 
dezembro de 1996,  que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional; 

4.3) implantar, ao longo deste PNE, salas de reemos multifuncionais e fomentar a formação continuada de professores e professoras para o atendimento 
educacional especializado nas escolas urbanas, do campo, indigenas e de comunidades quilombclas; 

4.4) garantir atendimento educacional especializado em salas de recursos multifuncionais. classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou 
conveniados, nas formas complementar e suplementar, a todos (as) alunos (as) com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação matiictdados na rede pública de educação básica, conforme necessidade identificada por meio de avaliaçao, ouvidos a familia e o aluno; 

4.5) estimular a criação de centros multidisciplinares de apoio, pesquisa e assessoria, articulados com instituições acadêmicas e integrados por 
profissionais das áreas de saúde, assistência social, pedagogia e psicologia, para apoiar o trabalho dos (as) professores da educação básica com os (as) alunos 
(as) com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; 

4.6) manter e ampliar programas suplernentares que promovam a acessibilidade nas instituições públicas para garantir o acesso e a permanência dos (as) 
Mimos (as) com deficiência por meio da adequação arquitetõnica, da oferta de transporte acessivel e da disponedização de material didático própno e de 
recursos de tecnologia assista& assegurando, ainda, no contexto escolar, em todas as etapas, niveis e modalidades de ensino, a identificação dos (as) alunos 
(as) com altas hadlidades ou superdotação; 

4.7) garantir a oferta de educação bilingue, em Lingua Brasileira de Sinais - UBRAS como primeira lingua e na modalidade escrita da Lingua Portuguesa 
como segunda lingua. aos (as) alunos (as) surdos e com deficiência auditiva de O (zero) a 17 (dezessete) anos, em escolas e classes bilingues e am escolas 

Inclusivas, nos termos do ort, 22 do Decreto ns 5.626 de 22 de dezembro de 2005,  e dos arta. 24 e 30 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência bem como a adoção do Sistema Braille de leitura para cegos e surdos-cegos, 

4.8) garantir a oferta de educação inclusiva vedada a exclusão do ensino regular sob alegação de deficiência e promovida a articulação pedagógica entre o 
ensino regular e o atendimento educacional especializado: 

4.9) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso a escola e ao atendimento educacional especializado, bem como da permanência e do 
desenvolvimento escolar dos (as) alunos (as) com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação beneficiános (as) de 
programas de transferência de renda, juntamente com o combate às situações de discriminação. preconceito e vidência, com vistas ao estabelecimento de 
condições adequadas para o sucesso educacional, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção a infância, 
à adolescência Cá aiventale, 

4.10) fomentar pesquisas voltadas para o desenvolvimento de metodologias. matarias didáticos, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva, com 
vistas á promoção do ensino e da aprendizagem, bem cano das condições de acessibilidade dos (as) estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvdemento e altas habilidades ou supenidação. 

4.11) pfOra0Val o desenvolvimento de pesquisas interdisciplinares para subsidiar a formulação de edificas publicas intencionais que atendam as 
especificidades educacionais de estudantes com deficiência. transtomos globais do desenvolvimento e altas habilidades NJ superdotação que requeiram medidas 
de atendimento especializado, 
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4.12) promover a articulação 	'tonal entre órgãos e politicas publicas de saúde. assistência social e direitos humanos, em parceria cern as 'amibas. 
com o fim de desenvolver modelos . atendimento voltados (1 continuidade do atendimento escolar, na educação de jovens e adultos. das pessoas core 
deficiência e transtornos globais do dasenvolvimento com idade supenor à faixa °dna de escolanzação obngatOna. de foma a assegurar a atenção integral ao 
longo da vida. 

4.13) apoiar a ampliação das equipes de profissionais da educação para atender ft demanda do processo de escdanZaçâo dos (dos) estoSsrSes come 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou supendrmação. gemendo a oferta de professores (as) do atendimento educacional 
especializado profissionais de aparo ou auxiliares. tradutores (as) • interpretes de Libras. guies-interpretes para sunlos-cegos, professores de Libras. 
prioritariamente surdos, e professem bilingues; 

4,14) definir, no segundo ano de vigência deste PNE, indicadores de qualidade e politica de avaliação e supervisão parco funcionamento de instituições 
públicas e penadas que prestam atendimento a alunos com deficiência, transtornes globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotaçãO. 

4.15) promover, por iniciativa do Ministéno da Educação. nos órgãos de pesquisa demografia e estatística competentes, a obtenção de informação 
detalhada sobre o perfil das pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou supenietação de O (zero) a 17 (dezessete) 
anos. 

4.16) incentivar a inclusão nos cursos de licenciatura e nos demais cursos de formação para profissionais da educação, inclusive em nível de pós-
graduação. observado o disposto no caput do art. 207 da Constituição Federal, dos referenciais teóricos, das ladrais de aprendizagem e dos processos de ensino-
aprendizagem relacionados ao atendimento educacional de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; 

4.17) promover parecidas com Instituições comunitárias, confessionais ou Nantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, visando a 
ampliar as condições de apoio ao atendimento escolar integral das pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação matriculadas nas redes púdicas de ensino: 

4.18) promover parceaas Com instituições comunitárias, confessionais ou filantropicas sem fins lucrativos. conveniadas com o poder publico, visando a 
ampliar a oferta de formação continuada e a produção de matenal didático acessivel, assim como os serviços de acessibilidade necessanos ao pleno acesso, 
participação e aprendizagem dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação matriculados na rede 
pública de ensine 

4.19) promover parcerias com instituições comunitárias. confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos. conveniadas com o poder público, a fim de 
favorecer a participação das famílias e da sociedade na construção do sistema educacional inclusivo. 

Meta 5: alfabetizar todas as cnanças, no máximo, ate o final do 3 9  (temem) ano do ensino fundamental. 

Estratégias: 

5.1) estruturar os processos pedagógicos do alfabetização, nos anos iniciais do ensino fundamental, articulando-os com as estratégias desenvolvidas na 
pré-escola, com qualificação e valorização dos (as) professoras (as) allabetizadores e com apoia pedagógico especifico, a fim de garantir a alfabetização plena 
de todas as crianças; 

5.2) instituir instrumentos de avaliação nacional periódicos e específicos para aferir a alfabetização das crtanças, aplicados a cada ano, bem como 
estimular os sistemas de ensino e as escolas a cnorem os raspaduras instrumentos de avaliação e monitorarnento, implementando medidas pedagógicas para 
alfabetizar todos os alunos e dunas ate o final do terceiro ano do ensino fundamental; 

5.3) selecionar, certificar e divulgar tecnologias educacionais para a alfabetização de crianças, assegurada a diversidade de métodos e propostas 
pedagógicas, bem como o acompanhamento dos resultados nos sistemas de ensino em que forem aplicadas, devendo ser disponibilizadas, preferencialmente, 
como recursos educacionais abertos; 

5.4) fomentar o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de praticas pedagógicas inovadoras que assegurem a alfabetização e favoreçam a 
melhoria do fluxo escolar eu aprendizagem dos (as) alunos (as), consideradas as diversas abordagens metodológicas e sua efetividade; 

5.5) apoiar a alfabetização de crianças do campo, indigenas, quilambnlas e de populações itinerantes, corri a produção de materiais didáticos especificos. 
e desenvolver instrumentos de acompanhamento que considerem o uso da lingua materna pelas comunidades indígenas e a identidade cultural das comunidades 

quilombdas; 

5.6) promover e estimular a formação inicial e continuada de professores (ao) para a alfabetização de cnanças, com o conhecimento de novas tecnologias 
BdUCaPidlals e pnIticas pedagógicas inovadoras, estimulando a articulação entre programas de pós-graduação stricto serrou e ações de formação continuada de 
professores (as) para a alfabetização; 

5.7) apoiar a alfabetização das pessoas com deficiência, considerando as suas especifiedades, inclusive a alfabetização bilingue de pessoas surdas, sem 
estabelecimento de temunaleade temporal. 

Meta 8: oferecer educação em tempo integral em, no minei)°, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte 
e cinco por cento) dos (as) alunos (as) da educação básica. 

ico e 
passe 8 

o 

6.1) promover, com o apoio da União, a dada de educação básica pública em tempo integral, por meio de atividades de acenemo mento 
multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma que o tempo de permanência dos (as) alunos (as) na escola, ou sob sua rd.. 
ser igual ou superior a 7 (sete) horas dobras durante todo o ano letivo, com a ampliação progressiva da jornada de professores em uma i. escolZ 

tempo integral, pnontanamente em comunidades pobres ou com crianças em situação de vulnerabilidade social, 

6.3) institucionalizar e manter, em regime de colaboração, programa nacional de ampliação e reestruturação das escolas pedias 4  de quadras poliesportivas, laborattoos inclusive de informática, espaços para atividades culturais, bibliotecas, auditónos. cozi 
outros equipamentos, bem corno da produção de matenal clidatico e da formação de recursos Inumanos para a educação em tempo i 	rt 

A 
6.41 fomentar a artedação da escola com os diferentes espaços educativos, culturais e esportivos e com equipamentos 

comunitários, bibliotecas, praças, parques, museus, teatros, cinemas e dandanos 

6.5) estimular a oferta de atividades voltadas it ampliação da jornada escalar de alunos (as) matnculados nas escolas da rede pu 
por pane das entidades pnvacias de 101\00 SOCUN vinculadas ao sistema sald.CM, da forma concomitante cosi "adindo tara a rode p 

ao 
6.2) instituir, em regime de colaboração, programa de construção de escolas com padrão arquitetõnico e de mobiliário adenlaff 
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6.6) orientara apbcação da gratuidade de que trata o ar 13 da Lei rs 12.101. de 27 de novembro de 2009,  em atividades de ampliação da }ornada escolar 
de alunos (as) das escolas da rede publica de educação básica, de forma concomitante e em articulação com e rede pública de ensino; 

8.7) atender às escolas do campo e de comunidades indígenas e quilornboles na oferta de educação em tendo integral, com base em consulta prévia e 
informada, considerando-se as peculiaridades locais; 

6.8) garantir a educação em tampa integral para pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou supodolação na 
faixa etária de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anca, assegurando atendimento educacional especializado comdemantar e suplementar ofertado em salas de recursos 
multifuncionais da popa escola ou em instituições especializadas; 

6.9) adotar medidas para c4imizar o tempo de permanèneia dos alunos na escola, direcionando a expansão da }ornada para o efetivo trabalho escolar. 
combinado com atividades recreativas, esportivas e cultuma. 

Meta 7: fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir 
as seguintes médias nacionais para odeio: 

IDEB 2915 2017 2019 2021 

Anos iniciais do ensino fundamental 5,2 5,5 5.7 6,0 

Anos finais do ensino fundamental 4,7 5,0 5,2 5,5 

Ensino médio 4,3 4,7 5,0 5,2 

Estratégias: 

7.1) estabelecer e implantar, mediante pactuação interfederativa, diretrizes pedagógicas para a educação básica e a base nacional comum dos curriculos, 
com direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos (as) alunos (as) para cada ano do ensino fundamental e médio, respeitada a diversidade 
regional, estadual e local; 

7.2) assegurar que 

a) no quinto ano de vigência deste PNE. pelo menos 70% (setenta por cento) dos (as) alunos (as) do ensino fundamental e do ensino médio tenham 
alcançado nivel suficiente de aprendizado em relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento doses ano de estudo, e 50% (cinquenta par 
cento), pelo menos, o nivel desejável; 

b) no último ano de vigência deste PNE. Iodos os (as) estudantes do ensino fundamental e do ensino médio tenham alcançado nivel suficiente de 
aprendizado em relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de seu ano da estudo, e 80% (oitenta por cento), pelo menos, o nivel 
desejável; 

7.3) constituir, em colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os MuNcípios, um conjunto nacional de indicadores de avaliação 
Institucional com base no perfil do atanado e do corpo de profissionais da educação, nas condições de Infraestmtura das escolas, nos recursos pedagógicos 
disponlveis, nas características da gestão e em outras dimensões relevantes, considerando as especificidades das modalidades de ensino; 

7.4) induzir processo continuo de autoavaliação das escolas de educação básica, por meio da constituição de instrumentos de avaliação que orientem as 
dimensões a serem fortaiecidas, destacando-oca elaboração da planejamento estratégico, a melhona continua da qualidade educacional, a formação continuada 
dos (as) profissionais da educação e o aprimoramento da gestão democrática; 

7.5) formalizar e executar os planos de ações articuladas dando cumprimento as metas de qualidade estabelecidas para a educação básica pública e às 
estratégias de apoio técnico e financeiro voltadas à melhoria da gestão educacional, á formação de professores e professoras e profissionais de serviços e apoio 
escoares, à ampliação e ao desenvolvimento de recursos pedagógicos e á melhoria e expansão da infraestrutura fisica da rede escolar; 

7.6) associar a prestação de assistência técnica financeira á fixação de metas intermediárias, nos termos estabelecidos conforme ;matação voluntária 
entre os entes, prioriza.ndo sistemas e redes de ensino com Ideb abaixo da média nacional; 

7.7) aprimorar continuamente os instrumentos de avaliação da qualidade do ensino fundamental e médio, de forma a englobar o ensino de ciências nos 
exames aplicados nos anos finais do ensino fundamental. e incorporar o Exame Nacional do Ensino Médio, assegurada a sua universalização. ao  sistema de 
avaliação da educação básica. bem como apoiar o uso dos resultados das avaliações nacionais pelas escolas e redes de ensino para a melhaia de seus 
processos e práticas pedagegicas; 

7.8) desenvolver indicadores especilicos de avaliação da qualidade da educação especial, bem como da qualidade da educação bilingue para surdos; 

7.9) orientar as edificas das redes e sistemas de ensino, de forma a buscar atingir as metas do ldeb, diminuindo a diferença entre as escolas com os 
menores indicas e a media nacional, garantindo equidade da aprendizagem e reduzindo pela metade, até o último ano de vigência deste PNE. as diferenças entre 
as médias dos Indicas dos Estados, inclusive do Distrito Federal, e dos Municipos; 

7.10) fixar, acompanhar e divulgar bienalmente os resultados pedagógicos dos indicadores do sistema nacional de avaliação da educação básica e do ldeb, 
relativos às escolas. às redes públicas de educação básica e aos sistemas de ensino da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios. assegurando 
a contextualização desses resultados, com relação a indicadoras sociais relevantes, como os de nivel socioeconenico das laradas dos (as) alunos (as). e a 
transparência ao acesso púdico às informações técnicas de concepção e operação do sistema de avaliação; 

7.11) melhorar o desempenho dos alunos da educação básica nas avaliações da aprendizagem no Programa Internacional de Avaliação de Estudantes. 
PISA, tomado como instrumento externo de referência, internacionalmente reconhecido, de acordo com as seguintes propções: 

PISA 2015 2018 

illk 

2021 

7.12) incentNer o desenvolvimento, selecionar, certificar e divulgar tecnologias educacionais para e educação infantil, o ensino fundamental e o ensino 
médio e Incentivar práticas pedagógicas Inovadoras que assegurem a malham do fluxo escolar e a aprenclzagem, assegurada a diversidade de métodos e 
propostas pedagogias:1, com preferência pare salvares livres e recursos educacionais abertos, bem como o acompanhamento dos resultados nos sistemas de 
ensino em que forem aplicadas; 

7.13) garantir transporte gratuito para todos (as) os (as) estudantes da educação do campo na falsa etária da educação escolar obrigatória, mediante 
renovação e padronização integral da frota de veiculo', de acordo com especificações definidas pelo Instituto Nacional de Metrologia. Qualidade. Tecnologia - 
INMETRO. e financiamento compartilhado, coro participação da União proporcional às necessidades dos entes federados, visando e reduzir a evasão escolar. o 
tempo médio de deslocamento a partir de cada situação local; 

7.14) desenvolver pesquisas de modelos alternativos de atendimento escolar para a população do campo que considerem as especificidades locais e as 
boas práticas nacionais e internacionais; 

7.15) universalizar até o quinto ano de vigência deste PNE, o acesso if rede mundial de computadores es banda larga de alta velocidade e triplicar, até o 
final da década, a relação computador/aluno (a) nas escolas da rede pública de educação básica, promovendo a utilização pedagógica das tecnologias de 
informação e da comunicação; 

7.16) apoiar técnica e financeiramente e gestão escolar mediante transferência direta de recursos financeiros à asceta, garantindo a participação da 
comunidade escolar no planejamento e na aplicação dos recursos, visando à ampliação da transparência e ao efetivo desenvolvimento da gestão democrática; 

7.17) ampliar programas e aprofundar ações de atendimento ao (à) aluno (a), em todas as etapas da educação básica, por meio de programas 
suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; 

7.18) assegurar e todas as escolas públicas de educação básica o acesso a energia elétrica, abastecimento de água tratada, esgotamento sanitário e 
manejo dos resíduos sólidos, garantir o acesso dos alunos a espaços para a prática esportiva, a bens culturais e artísticos e a equipamentos e laboratórios de 
Ciências e, em cada edifício escolar, garantir a acesSibdidade às pessoas com deficiência; 

7.19) institucionalizar e manter, em regime de colaboração, programa nacional de reestruturaçâo e aquisição de equipamentos para escolas públicas, 
visando á equalaação regional das oportunidades educacionais; 

7.20) prover equipamentos e recursos tecnológicos digitais para a utilização pedagógica no ambiente escolar a todas as escolas públicas da educação 
básica, criando. Inclusive, mecanismos para implementação das condições necessárias para a universalização das bibliotecas nas instituições educacionais, 
com acesso a redes digitais de computadores, inclusive a Internet; 

7.21)a União, em regime de colaboração com os entes federados subnaCioneis, estabelecera, no prazo de 2 (dois) anca contados da publicação desta Lei, 
parâmetros minimos de qualidade dos serviços da educação básica, a serem utilizados como referência para Infraestrutura das escolas, recursos pedagógicos, 
entre outros insanos relevantes. bem como instrumento para adoção de medidas para a melhoria da qualidade do ensino; 

7,22) informatizar integralmente a gestão das escolas públicas e das secretarias de educação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem 
como manter programa nacional de formação inicial e continuada para o pessoal técnico das secretarias de educação; 

7.23) garantir edificas de combate á vidência na escola, inclusive pelo desenvolvimento de ações destinadas a capacitação de educadores para detecção 
dos sinais de suas causas, como a violência doméstica e sexual, favorecendo a adoção das providências adequadas para promover a construção da cultura de 
paz e um ambiente escolar dotado de segurança para a comunidade; 

7.24) implementar politica' de inclusão e permanência na escola para adolescentes e jovens que se encontram em regime de liberdade assistida e em 
situação de rua, assegurando os principios da Lei nO 8.069, de 13 de julho de 1990. Estatuto da Criança e do Adolescente; 

7,25) garantiram cuniculos escolares contem/dos sobre e história e as culturas afro-basileira e indígenas e implementar ações educacionais, nos temos 
das j. eis n38  10.639. de 9 de [aleiro de 2003  e 11.645. de 10 de marco de 2008.  assegurando-se a implementação das respectivas diretnzes curnaiares 
nacionas, por meio de ações colaborativas com tonta de educação para a diversidade étnico-racial, conselhos escolares, equipes pedagógicas e a sociedade 

7.26) consolidar a educação escolar no campo de populações tradicionais, de populações itinemntes e de comunidades indígenas e quilombolas, 
respeitando a articulação entre os ambientes escolares e comunitários e garantindo: o desenvolvimento sustentável e preservação da identidade cultural; a 
participação da comunidade na definição do modelo de organização pedagógica e de gestão das instituições, consideradas as praticas socioculturais e as formas 
particulares de organização do tempo; a oferta bilingue na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, em língua materna das comunidades 
Indígenas e em língua portuguesa; a ntestuturação e a aquisição de equipamentos; a oferta de programa para a formação inicial e continuada de profissionais da 
educação; e o atendimento em educação especial; 

7.27) desenvolver cuniculos e propostas pedagógicas específicas para educação escolar para as escolas do campo e para as comunidades Indígenas e 
quilornbolas, incluindo os conteúdos culturais correspondentes às respectivas comunidades e considerando o fortalecimento das práticas socioculturais e da 
lingua materna de cada comunidade incegena, produzindo e disponibilizando materiais didáticos espeaficos, inclusive para os (as) alunos (as) com deficiência; 

7.28) mobilizar as familia* e setores da sociedade civil. articulando a educação formal com expenéneas de educação popular e cidadã, com os propósitos 
de que a educação seja assumida como responsabilidade de todos e de ampliar o controle social sobre o cumprimento das edificas públicas educacionais; 

7.29) promover a articulação dos programas da área da educação, de âmbito local a nacional, com os de outras áreas, como saúde, trabalho e emprego, 
assistência social, esporte e cultura, possibilitando a criação de rede de apoio integral às amibas, como condição persa mariola da qualidade educacional; 

7.30) universalizar, mediante articulação entre os órgãos responsáveis pelas áreas da saúde e da educação, o atendimento aos (ás) estudantes da rede 
escolar pública de educação básica por meio de ações de prevenção, promoção e atenção à saúde; 

7.31) estabelecer ações efetivas especificamente  vOltadas para a promoção, prevenção, atenção e atendimento à saúde e à integridade !laica, mental e 
remelona@ dos (das) profissionais da educação, como condição pare a melhoria da qualidade educacional; 

7.32) fortalecer, com a colaboração técnica e financeira da União, em articulação coro o sistema nacional de avaliação, os sistemas estaduais de 
avaliação da educação básica. com  panicipação. por adesão, das redes modernas de ensino, pare orientar as políticas púdicas e EM práticas pedagógicas, com 
o fornecimento das informações as escolas e à sociedade; 
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7.34) institutr, em andculação com os Estados, os Municiam e o [Minto Federal, programa nacional de formação de professores e professoras e de alunos 
e alunas para promover e consolidar polttdca de preservação da memona nacional: 

7.35) promover a regulação da alerta da educação básica pela iniciativa penada, de forma a garantir a qualidade e o cumpnmento da função social da 
educação. 

7.36) estabelecer caibam de estimulo ás escolas que melhorarem o desempenho no Ides. de modo a valonzar o mento do corpo docente, da direção e da 
comunidade escolar 

Meta 8/ elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos, de modo a alcançar, no mínimo 12 (doze) anos de estudo no 
último ano de vigência deste Flano, para as populações do campo, da região de menor escola/idade no Pais e dos 25% (vinte e cinco por cento) mas pobres, e 
igualar a escolandade média entre negros e não negros declarados à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE. 

Estratégias. 

8.1) institucionalizar programas e desenvolver tecnologias para correção de (luxo, para acompanhamento pedagógico individualizado e para recuperação e 
progressão parcial, bem como pnorizar estudantes com rendimento escolar defasado, considerando as especificidades dos segmentos populacionais 
considerados; 

8.2) implementar programas de educação de jovens e adultos para os segmentos populacionais considerados, que estejam fora da escola e com 
defasagem idade-série, associados a outras estratégias que garantam a continuidade da escolarização. após a alfabetização inicial; 

8.3) garantir acesso gratuito a exames de certificação da conclusão dos ensinos fundamental e médio; 

8.4) expandir a oferta gratuita de educação profissional técnica por parle das entidades privadas de serviço social e de formação profissional vinculadas ao 
sistema sindical, de forma concomitante ao ensino ofertado na rede escolar pública, pomos segmentos populacionais considerados; 

8.5) promover, em parceria com as áreas de saúde e assistência social, o acompanhamento e o monitoramento do acesso á escola especificas para os 
segmentos populacionais considerados, identificar motivos de absenteísmo e colaborar com os Estados, o Distrito Federal e os Municiados para a garantia de 
frequência e apoio á aprendizagem, de maneira a estimular a ampliação do atendimento desses (as) estudantes na rede pública regular de ensino; 

8.6) promover busca ativa de jovens fora da escola pertencentes aos segmentos populacionais considerados, em parceria com as áreas de assistência 
social, saúde e proteção à juventude. 

Meta 9: elevara taxado alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais para 93,5% (noventa e três inteiros e cinco décimos por cento) até 2015 
e, até o final da vigência deste PNE, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa de analfabetismo funcional. 

Estratégias, 

9.1) assegurar a oferta gratuita da educação de jovens e adultos a todos os que não tiveram acesso à educação básica na idade pr(rpria; 

9.2) realizar diagnóstico dos jovens e adultos com ensino fundamental e médio incompletos, para identificar a demanda ativa por vagas na educação de 
jovens e adultos; 

9.3) implementar ações de alfabetização de jovens e adultos com garantia de continuidade da escolarização básica; 

9.4) criar beneficio adicional no programa nacional de transferência de renda para jovens e adultos que frequentarem cursos de alfabetização; 

9.5) realizar chamadas públicas regulares para educação de jovens e adultos, promovendo-se busca ativa em regime de colaboração entre entes federados 
em parceria corri organizações da sociedade civil; 

idade; 9.6) realizar avaliação, por meio de exames especificas, que permita aferir o grau de alfabetização de jovens e adultos corn mais de 15 (quinze) anos de 

9.7) executar ações de atendimento ao (à) estudante da educação de jovens e adultos por meio de programas suplementares de transporte, alimentação e 
saúde, inclusive atendimento oftalmológico e fornecimento grato/toda óculos, em articulação com a área da saúde, 

9.8) assegurar a oferta de educação de jovens e adultos, nas etapas de ensino fundamental e médio, às pessoas pnvadas cie liberdade em todos os 
estabelecimentos penais, assegurando-se formação especifica dos professores e das professoras e implementação de diretnzes nacionais em regime de 
colaboração; 

9.91 apoiar técnica e financeiramente projetos inovadores na educação de jovens e adultos que visem ao desenvolvimento de modelos adequados ás 
necessidades especificas desses (as) alunos MS); 

9.10) estabelecer mecanismos e incentivos que integrem os segmentos empregadores, públicos e privados, e os sistemas de ensino, para promover a 
compatiblazação da jornada de trabalho dos empregados e das empregadas com a oferta das ações de alfabetização e de educação de jovens e adultos; 

9.11) implementar programas de capacitação tecnológica da população jovem e adulta, direcionados para os segmentos com baixos niveO de 
escolarização formal e para os (as) alunos (as) com deficiência, articulando os sistemas de ensino. a Rede Federal de Educação Profissional, Cientifica e 
Tecnológica, as universidades, as cooperativas e as associações, por melo de ações de extensão desenvolvidas em centros vocacionas tecnológicos, com 
tecnologias assishvas que favoreçam a efetiva inclusão social e produtiva dessa população. 

9.121 considerar, nas pditicas publicas de jovens e adultos, as necessidades dos idosos, com vistas a promoção de politicas de erradicação do 
analfabetismo, ao acesso a tecnologias educacionais e atividades recreativas. culturais e esportivas. à Implementação de programas de valorização e 
compartilhamento dos conhecimentos e expenência dos idosos e à inclusão dos temas do envelhecimento e da velhice nas escolas. 

Meta 10. oferecer. no miamo, 25% (imite e cinco por cento) das matriculas de educação de jovens e adultos nos ensinos fundamental e médio, na goma 
integrada à educação profissional. 

Estratégias 

http hieww.pl anal lo govbricci _03/_ato2011- 2014/20141 art 13005 em 	 9112 

10,2) expandir as matriculas na educação de jovens e adultos, de modo a articular a formação inicial e continuada de trabalhadores com a educação 
profissional. objetivando a elevação do nivel de escolandade do trabalhador e da trabalhadora, 

10.3) fomentar a integração da educação de jovens e adultos com a educação profissional, em cursos planejados, de acordo com as caracteristicas do 
público da educação de jovens e adultos e considerando as especificadades das populações dttneranles e do campo e das comunidades indígenas e qudlombolas, 
inclusive na modalidade de educação a distancia, 

104) ampliar as oportunidades profissionais dos jovens e adultos com deficiência e baixo nivel de escolandade por meio do acesso á educação de jovens 
e adultos articulada à educação pmfasional; 

10.5) implantar programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos voltados à expansão e à melhoria da rede (laca de escolas públicas que 
atuam na educação de jovens e adultos integrada à educação profissional, garantindo acessibilidade à pessoa com deficiência; 

10,6) estimular a diversificação cunicular da educação de jovens e adultos, articulando a formação básica e a preparação para o mundo do trabalho e 
estabelecendo inter-relações entre fedia e pratica, nos eixos da ciência. do trabalho, da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma a organizar O tempo e o 
espaço pedagógicos adequados ás características desses alunos calaras, 

10.7) fomentar a produção de matenal didático, o desenvolvimento de cariados e metodologias especificas, os instrumentos de avabação, o acesso a 
equipamentos e laboratanos e a formação continuada de docentes das redes públicas que atuam na educação de jovens e adultos articulada á educação 
profissional; 

10.8) fomentar a oferta pública de formação inicial e continuada para trabalhadores e trabalhadoras articulada à educação de jovens e adultos, em regime 
de colaboração e com apoio de entidades privadas de formação profissional vinculadas ao sistema sindical e de entidades sem fins lucrativos de atendimento á 
pessoa com deficiência, com atuação exclusiva na modaleciade; 

10.9) institucionalizar programa nacional de assistência ao estudante, compreendendo ações de assistência social, financeira e de apoio psicopedagógico 
que contribuam para garantir o acesso, a pamanência, a aprendizagem e a conclusão come êxito da educação de jovens e adultos articulada à educação 
profissional: 

10.10) alentar a expansão da oferta de educação de jovens e adultos articulada à educação profissional, de modo a atender ás pessoas privadas de 
liberdade nos estabelecimentos penais, assegurando-se formação especifica dos professores e das professoras e Implementação de arabizes nacionais em 
regime de colaboração: 

10.11) implementar mecanismos de reconhecimento de saberes dos jovens e adultos trabalhadores, a serem considerados na articulação cunicular dos 
cursos de formação indolor e continuada e dos cursos técnicos de nivel médio. 

Meta 11: triplicar as matriculas da educação profissional técnica de nivel médio, assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 50% (cinquenta por 
cento) da expansão no segmento publico. 

Estratégias: 

11.1) expandir as matriculas de educação profissional técnica de nivel médio na Rede Federal de Educação Profissional, Cientifica e Tecnológica, levando 
oro consideração a responsabilidade dos Institutos na ordenação temtdial, sua vinculação com arranjos produtivos, sociais e culturais locais e regionais, bem 
como a dntenortzação da educação profissional; 

11.2) fomentar a expansão da oferta de educação profissional técnica de sinal médio nas redes públicas estaduais de ensino; 

11.3) fomentar a expansão da oferta de educação profissional técnica de nivel médio na modalidade de educação a distância, com a finalidade de ampliar a 
Oferta e democratizara acesso à educação profissional pública e gratuita, assegurado padrão de qualidade; 

11.4) estimular a expansão do estágio na educação profissional técnica de nível médio e do ensaio médio regular, preservando-se seu caráter pedagógico 
integrada, a0 itinerário formativo do aluno, visando à formação de qualificações propilas da atividade profissional, à contextualizaçâo curncular e 30 
desenvolvimento da juventude; 

11.5) ampliar a oferta de programas de reconhecimento de saberes para fins de certificação profissional em sinal técnico: 

11.6) ampliar a oferta de matriculas gratuitas de educação profissional técnica de nivel médio pelas entidades privadas de formação profissional vinculadas 
ao sistema sindical e entidades sem fins lucrativos de atendimento à pessoa com deficiência, com atuação exclusiva na modalidade; 

11.7) expandira oferta de financiamento estudantil à educação profissional técnica de nível médio oferecida em instituições privadas de ed cação superior; 

11.8) institucionalizar sistema de avaliação da qualidade da educação profissional técnica de nivel médio das redes escolares púdicas fola (das',  C 

11.9) expandir o atendimento do ensino médio gratuito integrado â formação profissional para as populações do campo e para as Carla 
quilombolas, de acordo comes seus interesses e necessidades; 

11.10) expandir a oferta de educação profissional Monica de nível médio para as pessoas com deficiência, transtornos gtobais do 4eat 	altas 
habilidades ou superdoração; 

11.11) elevar gradualmente a taxa de conclusão media dos cursos técnicos de rival médio na Rede Federal de Educação Pai 	 ca G 
Tecnológica para 90% (noventa por cento) e elevar, nos cursos presencias, a relação de alunos (as) por professor para 20 (vinte), 

11.12) elevar gradualmente o investimento em programas de assistência estudantil e mecanismos de moblidade acadêmica;NitsZ 
condições necessanas a permanência dos (as) estudantes e à conclusão dos cursos Momos de nível médio, 

11.131 reduzir as desigualdades étnico-raciais e regionais no acesso e permanência na educação profissional tacaca de rival médio. ."adRõLo a 
adoção de polacas afirmativas. na  forma da ler; 

11.141 estruturar sistema nacional de informação profissional, articulando a oferta de formação das instituições especializadas orne 
aos dados do mercado de trabalho e a consultas promovidas em entidades empresanads e de trabalhadores 
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7.33) promover, corn especial ênfase, em consonSnaa com as direlnzes do Plano Nacional do livro e da Leitura 	ação de leitores e leitoras e a 
capacitaçáo de professores e professavas, bibliotecários e babolecánas e agentes da comunddade para atuar coroo mo, ,es e mediadoras da leitura de 
acordo can a especdficidade das diferentes etapas do desenvolvimento e da aprendizagem; 10 1) manter programa nanaram . educação de Jovens e adultas voltado à conclusão do ensino fundamentai e à formação prtilissdonal indrial de forma a 

estimular a conclusão da educação basica. 
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Meta 12: elevar a taxa bruta de matricida na educação superas' para 50% (cinquenta por cerdo) e a taxa liquida para 33% (trinta e Irás por cento) da 
popLlação de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos. assegurada a qualidade da oferta e expansão para, peto menos, 40% (quarenta por cento) das novas 
matriculas, no segmento público. 

Estratégias, 

12.1) otimizar a capacidade instalada da estrutura fisica e de recursos humanos das instituições públicas de educação superior, mediante ações 
planejadas e coordenadas, de fome a ampliar e interiorizar o acesso à graduação; 

12.2) ampliar a oferta de vagas, por meio da expansão e interionzação da rede federal de educação superior, da Rede Federal de Educação Profissional. 
Cientifica e Tecnológica e do sistema Universidade Aberta do Brasil, considerando e densidade populacional. a oferta de vagas públicas em Maça° à população 
na idade de referência e observadas as características regionais das micro e mesorregiões definidas pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
- IBGE, uniformizando a expansão no temtório nacional; 

12.3) elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos de graduação presenciais nas universidades públicas para 90% (noventa por cento), 
ofertar, no mínimo, um terço das vagas em cursos noturnos e elevar a relação de estudantes por professor (a) para 18 (dezoito), mediante estratégias de 
aproveitamento de créditos e inovações acadêmicas que valorizem a aquisição de competências de nível superior. 

12.4) fomentar a oferta de educação superior pudica e gratuita prioritariamente para a formação de professores e professoras para a educação básica. 
sobretudo nas áreas de ciências e matemática, bem corno para atender ao défice de profissionais em áreas especificas; 

12.5) ampliar as petecas de inclusão e de assistancia estudantil dirigidas aos (às) estudantes de instituições públicas, bolsistas de instituições privadas 

de educação superiora beneficiários do Fundo de Financiamento Estudantil -FIES, de que trata a Lei n 2  10.260, de 12 de julho de 2001. na educação superior, 
de modo a reduzir as desigualdades étnico-raciais e ampliar as taxas de acesso e permanência na educação superior de estudantes egressos da escola pública, 
afrodescendentes e indígenas e de estudantes ccn deficiência. transtornos gabam do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotaçao, de forma a apoiar 
seu sucesso académico; 

12.6) expandir o financiamento estudantil por meio do Fundo de Financiamento Estudantil - FIES, de que trata a L.e..0 2  10.260. de 12 de Mine de 2001 com 
a constituição de fundo garantidor do financiamento, de forma a dispensar progressivamente a exigência de fiador; 

12.7) assegurar, no mínimo, 111% (dez por cento) do total de créditos curriculares exigidos para a graduação em programas e projetos de extensão 
universitária, orientando sua ação, prioritariamente. para áreas de grande pertinência social; 

12.8) ampliar a afeita da estágio como parte da formação na educação superior; 

12.9) ampliar a participação proporcional de grupos historicamente desfavorecidos na educação superior, inclusive mediante a adoção de políticas 
afirmativas. na  forma da lei; 

12.10) assegurar condições de acessibilidade nas instituições de educação supenor, na forma da legislação; 

12.111 fomentar estudos e pesquisas que analisem a necessidade de articulação entre formação, curriculo, pesquisa e mundo do trabalho, considerando as 
necessidades econernicas, sociais e culturais do Pais; 

12.12) consolidar e ampliar programas e ações de incentivo â mobilidade estudantil e docente em cursos de graduação e pós-graduação, em âmbito 
nacional e internacional, tendo em vista o enriquecimento da formação de nivel superior; 

1213) expandir atendimento especifico a populações do campo e comunidades indígenas e quilombolas, em relação a acesso, permanência, conclusão e 
formação de profissionais para atuação nessas populações; 

12.14) mapear a demandas fomentar a olaria de formação de pessoal de nivel superior, destacadamente a quase refere à formação nas áreas de ciências 
e matemática, considerando as necessidades do desenvolvimento do Pais, a inovação tecnológica na melhoria da qualidade da educação básica; 

12.15) institucionalizar programa de composição de acervo digital de referências bibliográficas e audiovisuais para os cursos de graduação, assegurada a 
acessibilidade às pessoas com deficiência; 

1216) consolidar processos seletivos nacionais e regionais para acesso à educação superior como Mana de superar exames vestibulares isolados; 

1217) estimular mecanismos para ocupar as vagas ociosas em cada perlado letivo na educação superior púdica; 

12.18) estimular a expansão e reestnituração das instituições de educação superior estaduais e municipais cujo ensino seja gratuito, por meio de apoio 
técnico e financeiro do Governo Federal, mediante termo de adesão a programa de reesbuturação, na fama de regulamento, que considere a sua contribuição 
para a ampliação de vagas, a capacidade fiscal e as necessidades dos sistemas de ensino dos entes mantenedores na oferta e qualidade da educação básica; 

12.19) reestnrturar com ênfase na melhoria de prazos e qualidade da decisão, no prazo de 2 (dois) anos, os procedimentos adotados na área de avaliação. 
regulação e supervisão, em relação aos processos de autorização de cursos e Instituições, de reconhecimento ou renovação de reconhecimento de cursos 
superiores e de credenciamento ou recredenciarnento de instituições. no âmbito do sistema federal de ensino; 

12.20) ampliar, no âmbito do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior - FIES, de que trata a Lei ri °  10260. de 12 de iulho de 2001 e do 

Programa Universidade para Todos - PROUNI. de que trata a Lei ['O 11.096. de 13 de Janeiro de 2005, os benefícios destinados à concessão de financiamento a 
estudantes regularmente matriculados em cursos superiores presenciais ou a distencia, com avaliação positiva, de acordo com regulamentação própria, nos 
processos conduzidos pelo Ministério da Educação; 

12,21) fortalecer as redes físicas de laboratórios multifuncionais das IES e ICTs nas áreas estratégicas definidas pela politica e estratégias nacionais de 
ciência, tecnologia e inovação. 

Meta 11 elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção de mestres e doutores do corpo docente em efetivo exercicio no conjunto do 
sistema de educação superior para 75% (setenta e cinco por cento), sendo, do total, no mínimo. 35% (trinta e cinco por cerdo) doutores. 

Estratégias, 

13.1) aperfeiçoar o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - SINAES, de que trata a LeLnil 10961. de 14 stlanni .e./Q. fortalecendo as 

ação' de avaliação. regulação e supervisão 
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13.2) ampliar a cobertura do Exame Nacional de Desempenho de Estudantes - ENADE, de modo a ampliar o quantitativo de estudantes e de áreas 
avaliadas no que diz respeito à aprendizagem resultante da graduação; 

113) induzir processo continuo de autoavaliação das instituições de educação superior, fortalecendo a participação das comissões próprias de avaliação. 
bem corno a aplicação de instrumentos de avaliação que orientem as dimensões a serem fortalecidas, destacandase a qualificação e a dedicação do corpo 
docente; 

13.4) promover a melhora da qualidade dos cursos de pedagogia e licenciaturas, por meio da aplicação da instrumento próprio de avaliação aprovado pela 
Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior - CONAES, integrando-os às demandas e necessidades das redes de educação básica, de modo a 
permitir aos graduandos a aquisição das qualificações necessárias a conduzir o processo pedagógico de seus futuros alunos (as), combinando formação geral e 
especifica com a prática &latida, além da educação para as relações étnico-raciais, a diversidade e as necessidades das pessoas com deficiência: 

13.5) elevar o padrão de qualidade das universidades, direcionando sua atividade, de modo que realizem, efetivamente. pesquisa institucionalizada, 
articulada a programas de pós-graduação stricto sensu; 

13.6) substituir o Exame Nacional de Desempenha de Estudantes - ENADE aplicado ao final do primeiro ano do curso de graduação peio Exame Nacional 
do Ensino Médio - ENEM, a fim de apurar o vero agregado dos ossos de graduação; 

13.7) fomentar a formação de consórcios entre instituições públicas de educação superior, com vistas a potencializar a atuação regional, inclusive por meio 
de plano de desenvolvimento institucional integrado. assegurando maior visibilidade nacional e internacional às atividades de ensino. pesquisa e extensão; 

13.8) elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos de graduação presenciais nas universidades públicas, de modo a atingir 90% (noventa 
KW cento) e, nas instituições privadas. 75% (setenta e cinco por cento). em 2020, e fomentar a melhoria dos resultados de aprendizagem, de modo que, em 5 
(cinco) anos, pelo menos 60% (sessenta por cento) dos estudantes apresentem desempenho positivo igual ou superior a 60% (sessenta por cento) no Exame 
Nacional de Desempenho de Estudantes ENADE e, no último ano de vigancia, pelo menos 75% (setenta e cinco por cento) dos estudantes obtenham 
desempenho positivo igual ou superior 575% (setenta e cinco por cento) nesse exame, em cada área de formação profissional; 

13.9) promover a formação inicial e continuada dos (as) profissionais técnico-administrativos da educação superior. 

Meta 14: elevar gradualmente o número de matriculas na pós-graduação Oficio sensu, de medos atingir a titulação anual de 60.000 (sessenta mil) mestres 
e 25.000 (vinte e cinco mil) doutores. 

Estratégias: 

14.1) expandir o financiamento da pós-graduação strtcto sonsu por meio das agencias oficiais de fomento; 

14.2) estimular a integração e a atuação articulada entre a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nivel Superior - CAPES e as agências 
estaduais de fomento à pesquise: 

14.3) expandir o financiamento estudantil por meio do Fies â pós-graduação sinete sensu 

14.4) expandir a oferta de cursos de pós-graduação stricto sensu, utilizando inclusive metodologias, recursos e tecnologias de educação a distância; 

14.5) implementar ações para reeltaif as desigualdades étnico-raciais e regionais e para favorecer o acesso das populações do campo e das comunidades 
indignas e quilombolas a programas de mestrado e doutorado; 

14.6) ampliar a oferta de programas de pós-graduação Oficio sensu, especialmente os de doutorado, nos Campi novos abertos em decorrência dos 
programas de expansão e interiotização das instituições superiores públicas; 

14.7) manter e expandir programa de acervo digital de referencias bibliográficas para os cursos de p5s-graduação, assegurada a acessibilidade as pessoas 
COM deficiência: 

14.81 estimular a participação das mulheres nos cursos de pós-graduação stricto Seno]. em particular aqueles ligados às áreas de Engenharia, 
Matemática. Fisica, Ouirnica, Informática e outros no campo das ciências; 

14.9) consolidar programas, projetos e ações que objetivem a intemacionalização da pesquisa e d 
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fvla Salomão °guerra 
RF 11.27 4  

Câmara M unicipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11229 

Total de referências : 1 

17/08/2016 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 11.229 26/06/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Dispoe sobre o Estatuto do Magisterio Publico Municipal, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 623/1991 (ver documento) 

EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
Decreto no 32.952/1992 - Regulamenta o disposto no paragrafo unico e incisos do art. 93 e 
paragrafo unico e incisos do art. 103, ambos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.071/2002 - Regulamenta o art. 26 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°42.268/2002 - Regulamenta o art. 26 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.833/2009 - Dispõe sobre a instituição, composição e atribuições das Comissões 
de Avaliação de Acúmulo de Cargos previstas no § 4 0  do artigo 77 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE 1-IÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 32.104/1992 - Regulamenta concurso de remoçao dos integrantes do Quadro do 
Magisterio Municipal. 
- Decreto no 32.496/1992 - Dispoe sobre a forma de desconto e apontamento para fins de 
pagamento e o cumprimento das jornadas de trabalho, a que estao sujeitos os profissionais do 
ensino que atuam na area de docencia. 
- Decreto no 32.653/1992 - Dispoe sobre delegaçao de competencia ao Secretario Municipal 
de Educaçao para autorizar o enquadramento previsto no inciso I do art. 100 e no inciso I do 
art. 102 desta Lei. 
- Decreto no 33.196/1993 - Regulamenta o funcionamento da Comissao de Avaliaçao de 
Acumulo de Cargos, instituida por esta Lei. 
- Decreto no 33.792/1993 - Regulamenta a apuraçao de tempo e a apresentaçao de titulaçao 
para fins de evoluçao funcional, em conformidade com o exposto nesta Lei. 
- Decreto no 33.801/1993 - Regulamenta o art. 41 da Lei no 8.989/1979; dispoe sobre 
restriçao e alteraçao de funçao. 
- Lei no 11.434/1993 - Art. 7 0  - Ficam absorvidos nas Escalas de Padroes de Vencimentos ora 
instituidas, o percentual correspondente as horas-atividade semanais da Jornada de Tempo 
Parcial - JTP; o valor relativo a Gratificaçao de Nivel e o percentual devido pela sujeiçao ao 
Regime de Tempo Completo - RTC, previstos nesta Lei. 
- Decreto no 34.002/1994 - Dispoe sobre delegaçao de competencia para autorizar os 
afastamentos dos profissionais da Educaçao, previstos no art. 50 desta Lei. 
- Decreto no 34.025/1994 - Dispoe sobre as Jornadas de Trabalho dos Profissionais de 
Educaçao, docentes. 
- Lei no 11.511/1994 - Arts. 81 e seguintes: Dispoem especificamente sobre os profissionais 
da Educaçao dentro da organizaçao do Quadro dos Profissionais da Administraçao da Prefeitura 
do Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto no 35.083/1995 - Estabelece a correspondencia do dia de substituiçao e da hora-
aula excendente prestados anteriormente a esta Lei, para os efeitos de incorporaçao, a 
aposentadoria ou pensao das Jornadas de Trabalho dos Profissionais de Educaçao, previstas na 
Lei no 11.434/1993. 
- Decreto no 41.447/2001 - Dispoe sobre a readequaçao das Escalas de Padroes de 
Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educaçao, do Quadro do Magisterio Municipal, 
bem assim dos titulares de cargos ou funçoes de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil. 
Lei 11.434/1993 - Arts. 85, 86, 96, 97 e 98 - Altera disposiçoes desta Lei, substitui o anexo 
VI desta Lei pelo anexo IV.; Lei 12.396/1997 - Art. 2 0  - Reconfigura a carreira do Magisterio 
Municipal de que trata o art. 6 0  desta Lei. Art. 14 - Altera o art. 7 0  das Disposiçoes 
Estatutarias Transitorias desta Lei.; Lei 13.261/2001 - Altera o "caput" do art. 7o e o par. 1 0  
das Disposiçoes Estatutarias Transitorias desta Lei.; Lei 13.652/2003 - Art. 91 - Reajusta 
escalas de padroes de vencimentos do Quadro do Magisterio, compreendendo as referencias, 
os graus e os valores constantes do anexo II a que se refere o art. 23 desta Lei.; Lei 
14.660/2007 - Consolida e altera esta Lei.; Lei 14.912/2009 - Altera o § 4 0  do art. 77 desta 
Lei. 
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V - Exercício de todos os direitos e van- 

	

uma 	  
"roc. N°. 

	

tagens compatíveis com as atribuições do Magistério; 	  
VI - Piso salarial,profissional; 	iv!ei Saloinn 	()guelra 

VII - Garantia de proteção da remuneração a 
qualquer título, contra os efeitos inflacionárioz, inclu- 	RF 11474 
sive com a correção monetária dos pagamentos em atraso; • 	• 

VIII - Exercício do direito á livre negocia-
ção entre as partes; 

IX - Direito de greve. • 
§ 19 - O piso salarial profissional a que 

se refere o inciso VI deste artigo, será fixado anualmen 
te, no mia. de maio, em negociação coletiva, que será sub-
metida ã aprovação da Câmara Municipal. 

§ 29 - Caso não haja negociação coletiva 
ou não sendo esta aprovada pela Câmara Municipal, o piso 
profissional não poderá ser menor do que a média dos valo 
res reais correspondentes ao padrão EM-01-A, relatbme aoi 
últimos 12 (doze) meses, corrigidos mês a mês por índice 
oficial vigente de correção inflacionária, definido pela 
Prefeitura. 

§ 39 - O piso salarial profissional será 
reajustado de acordo com a Lei salarial do Município. 

§ 49 - O piso salarial profissional de 
que que trata o parágrafo 29 será condicionado á aplica-
ção da legislação salarial vigente no Município. 
• § 59 - Se o piso fixado no parágrafo 	29 
deste artigo for prejudicado em função do cumprimento do 
disposto no parãgrafo anterior, sara, a qualquer tempo, 
acionada a negociação. 

CAPITULO II 
CAMPO DE ATUAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DO ENSINO 

Art. 59 - Os Profissionais do Ensino deve 
rio atuar nas seguintes áreas: 

I - Área de Docência: 
a) Na Educação Infantil: 
1) em classes de Educação Infantil; 
2) em classes de Educação Infantil de Edu 

h) No Ensino Fundamental I: 
1) no Ensino Fundamental, regular ou su- 

2) na Educação Especial: 
c) No Ensino Fundamental II: 
1) no' Ensino Fundamental, regular ou eu 

pletivo; 
2) na Educação Especial; 
d) No Ensino Médios': 
1) no Ensino Médio, regular, supletivo ou 

profissionalizante; 
2) na Educação Especial; 
e) Na Educação Musical (Bandas e Fanfar-

ras): em Educação Infantil, em Ensino Fundamental I e II, 
regular e supletivo, em Ensino Médio e em Educação Espe-
cial; 

f) Na Orientação na Sala de Leitura, em 
Educação Fundamental _X e II, regular e supletivo, em Ensi 
no Médio e em Educação Especial; 

	

II - Área de Coordenação Pedagógica: 	com 
atuação na Educação Infantil, Ensino Fundamental / e II, 
regular e supletivo, Ensino Médio e Educação Especial; 

III - Área de Assistência de Direção: com 
atuação na Educação Infantil, Ensino Fundamental I e II, 
regular e supletivo, Ensino Médio _e Educação Eepecial; 

IV - Área de Direção: com atuaçao na Educa 
ção Infantil, Ensino Fundamental I e /I, regular e suple-
tivo, Ensino Médio e Educação Especial; 

V - Área de Supervisão: com atuação na Edu 
cação Infantil, Ensino Fundamental I • II, regular e su-
pletivo, Ensino Médio e Educação Especial; 

VI - Área de Coordenação Geral ao Nível Re 
gional: com atuação nos Núcleos de Ação Educativa; 

VII - Área de Assistência técnico-educacio 
nal: com atuação nos órgãos centrais e regionais; 

VIII - Área de Azsessoramento técnico-educa-
cional: com atuação nos órgãos centrais e regionais. 

§ 19 - As funções de magistério compreen 
deis as atribuições dos Profissionais do Ensino que atuam 
na área de DoCencla, de Coordenação, de Assistência de Di 
ração, de Direção, de Supervisão, de Assistência e de As= 
"sessoramento no campo educacional. 

§ 29 - 051 Profissionais de Ensino com ha-
bilitação especifica em Educação de Deficientes da Audio 
comunicação têm o direitt, de atuar em todas as classes de 
Educação Infantil, do Ensino Fundamental e do Ensino Mé-
dio, quando se tratar de classes e/ou escolas de deficien 
tes auditivos e os portadores de titulo de curso de aper-
feiçoamento ou especialização em Educação de Deficientes 
Auditivos, de nível médio, em classes de Educação Infan-
til e do Ensino Fundamental, nos termos da legislação vi-
gente. 

LaI N9 11.229 • DE 26 DE JUNHO 	DE 1992 

Dispõe sobre o Estatuto do Magistério 
Público Municipal, • dá outras provi-
denotas. 

LUISA BRUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando dea atribuições qua lhe são ~feridas por lei. 
iFaz saber que a amara Municipal, em sessão de 10 de ju-
Mho de 1992, decretou • eu promulgo a seguinte lei: 

TITULO 'I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

CAPITULO 
PRINC1PIOS *GATEADORES 

Art. 19 - Seta lei dispõe sobre o Estatu-
to do Magistério Público Municipal, que tem como princí-
pios( 

I - A gestão democrática da Educação: 
II - O aprimoramento da qualidade do ensi-

no público Municipal, 
III- A valorização dos profissionais do en- 

sino; • 
IV - Escola Pública gratuita, de qualidade 

• laica,para todoz. 
Art. 29 - A gentio democrática da Educa-

ção oonalstirã na participação das comunidades interna e 
externa, na forma colegiada • reprasentativa, observada a 
legislação federal pertinente. 

Art. 39 - O ensino público municipal ga-
rantirã á Criança, ao adolescente e ao aluno trabalhador: 

I - A aprendizagem integrada e abrangen- 
te, objetivando: 

a) superar a fragmentação das várias éreas 
do conhecimento, observando aerespecificidades de cada mo 
delidade de ensino; 

b) propiciar ao educando o saber organiza 
do para que_possa reconhecer-ee como agente do processo 
de conetruçao do conhecimento e transformação das rela-
ções entre o homem e a sociodade; 

II - O preparo do educando para o exerci-
consciente da cidadania e para o trabalho; 

XII -_A garantia de igualdade de tratamen-
, sem discriminação de qualquer espécie; 

IV - A igualdade de condições de acesso e.  
instrução escolar. bem como .a permanincia e todas as con-
dições necessárias á realização do processo educativo,.ga 
rantindo-se atendimento especializado aos portadores de 
necessidades especiais em classe, da rede regular de ermi 
no, em escolas públicas especiais • em' Centros Públicos 
de Apoio • Projetos; 

V - A garantia do direito de organização 
e de representação estudantil no âmbito do Município. 	' 

Art. 49 - A valorização dos profissionais 
do ensino será assegurada através de: . 

I - Formação permanente e sistemática de 
todo o peaeoal do Quadro do Magistério, promovida pela Se 
cretaria Municipal de Educação ou realizada por Universi-
dades; 

II - Condições dignas de trabalho para os 
profissionais do Magistério; 	• 

III - Perspectiva de progressão na carreira; 
IV - Realização periódica de concurso pú-

blico e de concurso de acesso para Oz Cargos da carreira; 

ção Especial; 
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tal I; 

tal 

.• 

TITULO II• 
Do CARREIRA DO MAGISTáRIO 

• 
CAPITULO I 

-CONFIGURAÇÃO • DA CAWIRA 

Art. 69 - A carreira do Magistério Munici 
pai fica configurada da seguinte forma; 

I - NIVEL I 
a) Professor Adjunto de Educação Infan- 

b) Professor Adjunto de Ensino Fundamen-

o) Professor Adjunto de Ensino Fundam/m-

á) Professor Adjunto de Ensino Mádiol 
II - NIVELIl 

a) Professor Titular de Educação Infantil; 
b) Professor Titular de Ensino Fundamen- 

c) Professor Titular de Ensino Fundaman- 

d) Professor Titular de Ensino Médio; 
III . - NIVEL III 

a) Diretor de Sacola; 
b) Coordenador Pedagógico; 
c) Supervisor Escolar. 
parágrafo único - os Profissionais do En-

sino (níveis I, II e III) que vierem a atuar na Educação 
Especial deveras) comprovar sua .habilitação específica nes 
ta arca. 

Art. 79 - O provimento dos cargos indica-
dos no artigo anterior sere feitos 

I - Mediante concurso público, de prova* 

• titules, para os cargos de Nivel I; 
II - Mediante concurso de acesso e ingres-

so de provas e títulos, para os cargo,* 
a) do Nivel II -• quando por acesso, dentre 

titulares de cargos docantes, independlihnta do nível ou 
área de atuaçãO; 

b) do Nivel III - quando por acesso, den-
tre integrantes da carreira. 

§ 19 - O número de cargos oferecido para 
provimento por acesso será de 601 (sessenta  por canto) do 
total dos cargos destinados ao concurso. 

2'29 - os concursos, tanto de acesso como 
de ingresso, asara° realizados a cada 2 (dois) anos ou quan 
do o percentual da cargos vagos atingir os 51 (cinco por 
cento) do total de cargos da área respectiva e quando não 
houver concursadoe excedentes durante o período de valida 
de do concurso. 

§ 39 - Nos concursos de ingresso será ga-
rantida a contagem dos títulos e o tempo de serviço no ma 
gletério municipal e na docíncia de educação de adultos. 

CAPITULO II 
ESTAGIO PROBATORIO 

Art. 89 - o estágio probatório é o perlo-
do de tempo de 2 (dois) anos, durante o qual o Profiesio 
nal do Ensino efetivo será avaliado, para apuração da cor 
~diflui& de sua permanência no serviço público. 

Art. 99 - Enquanto nao cumprido o estágio 
probatório, o Profissional do Ensino poderá ser exonerado 
no interasse do serviço público, nos seguintes Casos, 

I - Inassiduidade; 
II - Ineficiência; 

III - Indisciplinai 
IV - Insubordinaça0, 

• V - Falta de dedicação ao serviço,. 
VI - Má conduta. 
§ 19 - Ocorrendo qualquer das hipóteses 

previstas no "caput" dente artigo, o chefe imediato do 
Profissional do Ensino, ouvido o Conselho de Escola, • rem 
peitado o direito de defesa, representará ã autoridade 
competente, cabendo a esta dar vista do processo ao inte-
ressado para que este possa apresentar defesa, no prazo, 

'de 5 (cinco) dias. 
§ 29 - A representação provista no porá- . 

grafo anterior deverá ser formalizada, 	preferentmente, 
4 (quatro) meses antes do termino do estágio probatório 
previsto no artigo 89 desta lei. 

Art. 10 - Cumprido o estágio probatório, 
o Profissional do Ensino adquirirá estabilidade, na forma 
prevista na legislação vigente. 

CAPITULO III 
ACESSO 

Art. 11.- O Acesso á • elevação do Profis 
anona). do Ensino, dentro da carreira', aos níveis superio-
res, observada a habilitação profissional exigida para o 
exercício de cada cargo. 

§ 19 - O &cango será feito mediante con-
curso de provas • títulos. 

.§ 29 - Para o acesso, será computado como 
'titulo, o tempo de serviço na carreira e no ensino munici 
pai, assim como o tampo de serviço exercido na função de 
monitor de Mobrel e monitor de educação de adultos, na Pre 
feitura Municipal de São Paulo. 

CAPITULO xv 
• CÁTEOODIAS PROFISSIONAIS 

• Art. 12 - Os Profillsionals do Ensinos Pro 
feseorae de Educação Infantil,. Professores de Ensino fun-
damental I, Adjunto. • Titularem, eerão enquadrado* nas 3 
(três) categorias seguintes, de acordo com a habilitação 
que poesuams 

- Categoria 11 habilitação eapecifica 
em nível de eneino'médior 

EI -.Categoria 2s .habilitação especifica 
da grau superior de gteduação correepondeote licenciatu 
ra de cutta duração; 

III - Categoria le OabilLtação especifica 
. de grau superior de graduação corrquiptandonte_i licenoiatu 
ra plena ou habilitação especifica '160) nivel ~orlar. • 

Art. 13 - Os Profiseionals do Ensinos Pro 
!asseres de Ensino Fundamental II, Adjuntos e Titulares, 
oírásb enquadrados nas 2 (duas) categorias seginainteal, da 
acordo com e habilitação que possuam, 

I - Categoria 2; habilitação especifica 
de grau superior de graduação. correspondente ê licsnciatu 
re da curta duração; 

II - Categoria 3s° habilitação especifica 
de grau superior de graduação correspondente 
ra plena ou habilitação especifica em nível, superior. . 

• Art. 14 - Os Profissional* do Ensinos Pro 
fessores de Ensino Médio, Adjuntos e Titularee, serib.en-

.quadrados, automaticamente, na Categoria 3. 
Art. 15 - Os Profissionais do Ensina . ..ren 

terão, no enquadramento' por categoria, (rue" grau que 
detinham na situação anterior. ' 

rem os artigos 12 e 13 desta lei, Serão efetuados me de- 

de ensino ou em correlação a área deetuação do docente, 
corrincle da habilitação eeceoífice relativa aos nivele 

Ait..16 - Os enquadramento* a que se rufe 

mediante requerimento do profissional. 
Parágrafo. único - O Profissional do Ensi-

no poderá requerer novo enquadramento por categoria, quaa 
do obtiver maior graduação, na forma do disposto no arti-
go 25 desta lei. 

CAPITULO V 
EVOLUÇÃO FUNCIOWAL ,, 

Art. 17 - A Evolução Funcional i • papel.. 
gem doe Profissionais do Ensino á r aaaaaaaaa de retribui-

ção mais elevada, mediante a apuração do tampo na correi 
ra do Magistério Municipal, de títulos el de tempo e titti= 

loa combinados. Parágrafo único - O Profissional do Ensi-
no efetivo terá direito, no seu primeiro enquadramento na 
carreira, a computar o tampo de exare:dolo no. Magistério 

Municipal. Art. 18 .• Para apuração do tampo da servi 
ço, exigir-se-á o mínimo progressivo da .  tampo de nerviço7 
estabelecido no Anexo VI desta lei. ./ 

Art. 19 - os títulos e que se refere o ar 
tigo 17 desta lei Darão diaolplinadoz. em regulamento. **R 
Ou obrigatoriamente considerado como tal o tempo relativo 
as 

'1 - Ragáncia de olliaele»vinolualvttm 
a) no programa de Educação da Adultos; 
b) como prol escol contratado, admitido ou 

titular de cargo docente criado pela Dei re2 0.694, de 31 
da março de 1970; 

c) como professor em entidades convento-
das com a Prefeitura do Municiplo de São Paulo ou em cen-
tros Públicos, de Apoio • Projeto* e portadores de neceeel 
dadas especiais,. 

d) como professor em órgãos ou entidades 
da Administração Páblica, Direta ou Indireta, Federal, Ee 
[aduai ou Municipal, não concomitantemente$ 

II - Afastamento para prestação de serviços 
tecnioo-educacionals um unidades da Secretaria Municipal 

de Educação; III - Exercício de mandato sindical, nos ter 
mos do itma XIV do artigo 76 desta lei'. 

Parágrafo único - Para evolução funcional, 
soe título* apresentados serão atribeidtms ponto, progres-
sivos. 

Art. 20 - Somente marma pabrangido* pela 
evolução funcional, os Profissionais da,Enaino que conta-
rem, no mínimo, 2 (dois) anos de efetIvcaleXereiclo na oar 
reira do Magisterio Municipal. 

Art. 21 - Os miquadraméDtos decorrentes 
da evolução funcional serão efetuados narreferincia Ime-
diatamente superior, da conformidade acme Anixo VI desta 
lei, observado o interetiolo de 1 (um)-ano na- referencia. 
para novo enquadramento. 

• 5.;, 

TITULO III 
DO EXERCICIO DOS CAFLOSEGIQUMWQ D2 IIRGISTFAIO MUNICIPAL 

CAPITULO. I 
COMPOSIÇÃO DO QUAD110 .4,' 

Art. 22 - O Quadro do Araglitério Munici-
pal, privativo da Secretaria Municapal•dealduoação, com-
preende cargos de provimento efetivo e deeprOvimento em 
~lesão, distribuídos, em Partes e Tabeíme,e identifica 
dos pela denominação e pela referánolatide~cimentos, ni 
conformidade do Anexo I desta lei, obserVaidam'ali diretri-
zes e princípios básicos eatabelecidoà4klegialação vi-

gente. Art. 23 - Ficam inatliti 8'..aoalas de 
Padróes de Vencimentos, oompreendendW auk referência*, ow 
graus e oe valore, constantes do Anexo IIMTabelas A é B 

desta lei. § 19 - A escala de v ■ecLeatta■ 4ncionada 
neste artigo refere-se ao más de outubro , dm 1991, e será 
atualizada a partir de novembro de 1991 dIsheoordo 00m 00 
reajustes concedidos ao funcionalismo municipal.!. 

§ 29 - A escala de venoimentos de que tra 
ta o Anexo ft desta lei está esukParada a partir da reli' 
receia sm4-A ao valor da referencia do cargo inicial dir.  
Nível Surrlor do Quadro de Pessoal da rousituraPhintol.-. 
pai. de Sao Paulo. 

;•.k 	, 
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' /2- Jina • 
'roc. N°. 

_ 
Art. 24 -.Os atuais cargos do Quadro do 

Ensino Municipal e pai do Quadro Geral do Pessoal, constan 
terda colupaSituação Ateai, dos Anexos II/, IV e V des-
ta lei, ficam coei is denominações as referencias de ven-
cimentei. • as forman de provimento estabelecidos na colu-
na Situação Nova, observadas as seguintes normas; 

I - Criados, os que constam na 'Situação • 
Nova iam correspondência na 'Situação Atual": 

II - Extintos, os que figuram apenas na 
'Situação Atual"; 

III - Mantido., com an transformações ocor 
ridos. oe que constam nau duas situações. 

Parigraio único Os Profinsionais de En-
sino manterão na nova eituação o grau e a categoria que 
detinham na situação anterior. 

Art. 25 - Os enquadramentos nas catego-
rias previstas nos artigos 12 • 13 desta lei, bem como os 
decorrentes do acesso, serão feitos na referencia corres-
pOreente ao critério de tempo de serviço estabelecido - no 
Anexo VI desta lei. 

§ 19 - O enquadramento previsto no "ougue 
deste artigo far-se-á, automaticamente, na referencia cor 
resPondente ao tempo de' earviçO apurado por ocasião do 
último enquadramento do profissional ou, quando não ocor-
rer correspondência, na referência inferior mais prOxima. 

§ 29 - O enquadramento de que cuida este 
artigo ao implicara nova apuração de tempo ou concessão 
de nova evolução funcional. 

Art. 26 - A distribuição dos cargos de As 
&latente de Diretor de Escola de Coordenador Pedagógico, 
de Professor Adjunto ou Titular e de Supervisor Escolar 
siri disciplinada em regulamentei. 

Art. 27 - O exercício dos cargos do Magia 
Cério Municipal compreende as atribuições dos Profissio-
nais do Ensino que atuam na Área de docência, planejamen 
to, coordenação, direção, orientação, supervisão, assis-
tência e assesaoramento na área educacional. 

Art. 28 - Para 'provimento dos cargos do 
Quadro do magistério Municipal, um- caráter efetivo,median 
te concurso de acesso ou ingreeno ou em comissão, será tuia 
gide habilitação profissional especifica, bem como os re-
quisitos estabelecidos nos Anexos III e IV, desta lei. 

Art. 29 - Para desempenhar as atribuições 
na área de Orientação na sala de leitura, bem como para 
exercer cargo de Assistente de Diretor, será designado Pro 
fiesional do Ensino, docente efetivo ou eetãvel, eleito pe.  
lo'Conselho de Escola, para mandato de 1 (um) ano, permi-
tida a reeleição. 

§ 19 - O profissional designado na forma 
do 'caput" deste artigo será considerado em regência de 
classe, para todos os efeitos legais. 

§ 29 - O número de Professores em Orienta 
ção de sala de leitura será disciplinado em regulamento W 
fixado em função do número de turnos e classes das unida-
des escolares. 

§ 39 - Para a escolha de Profissional do 
Ensino interessado em exercer as atribuições de Orientador 
de Sala de Leitura e o cargo de Assistente de Diretor se-
rão estabelecidos critérios em regulamento, consideradas 
a proposta pedagógica • atuação educacional desenvolvida 
pelos professores. 

CAPITULO II 
ESCOLHA DE TURNOS, CLASSES E/OU AULAS 

Art. 30 - A escolha de turnos, classes e/ 
ou aulee objetiva: 

I - A acomodação doa Profissionais do En-
sino nas unidades escolares da Rede Municipal de Ensino; 

II - A fixação da forma de cumprimento da 

I/I - A definição do horário de trabalho e 
do turno do Profiseional do Ensino. 

§ 19 - A escolha a que se refere o Nutput" 
deste artigo gera anual • nãospodera prejudicar a Opção 
do Profissional do Ensino pela jornada de trabalho. 

§ 29 - Para o ensino supletivo, a escolha 
de que trata o 'caput" deite artigo dar-se-á no 29 (aegun 
do) semestre, excepcionalmente, para professores excedem- 

ias • para atender às necessidades do ensino ¡urgidas du-
rante o semestre. 

Art. 31 - A escolha de classes -  e aulas 
processar-se-á de acordo com critérios uniformes para to-
dos os Profissionais do Ensino. 

§ 19 - As classes e aulas deverão ser es-
colhidas, primeiramente, pelos Professores Titulares, de-
vendo ae remanescentes ser escolhidas obrigatoriamente, 
na seguinte ordem: Professor Adjunto, Professor estival, 
Profeneor Titular de cargo criado pela Lei n9 8.694/78 e 
Professor Admitido não estável. 

§ 20 - Na fixação das regras de claesifi 
cação para a escolha a que se refere este artigo, o tempo 
*de serviço no Magistério será valorado na seguinte ordem: 

a) Sala de Aula; 
b) Unidade Escolar; 
c) Campo de Atuação: 
d) Magistério Público Municipal; 
e) Exercício de cargos ou funções do Qua-

dro do Magistério Municipal. 
§ 39 - Fica assegurada prioridade de isco 

lha de bloco de aulas e/ou classes do Ensino Infantil ao 
Ensino Médio, ache Profissionais do Ensino com habilitação 
em Educação de Deficientehe da Audiocomunicação, quando se 
tratar de cl /ou escola. de deficientes auditivos. 

Art. 32 - A escolha de horas-aula exceder; 
tee processar-se-á de aoordo com o estabelecido no CapitU 
lo V, do Titulo IV desta lei. 

Art. 33 - Os Professores Titulares e os 
Professores Adjuntos de Ensino Fundamental II, os de Ensi 
no Médio e os docentes estáveis deverão completar sua jor 
nada de trabalho, quando necessário, regendo aulas de coR 
ponentea afine para complemantação do bloco padrão, desde.  
que devidamente habilitados. 

Art. 34 - Fica caracterizada e excedéncia 
do Professor Titular quando, na fUi unidade escolar de lo 
tação, ocorrerem as seguintes hipóteses: 

I - Inexistência da Classe relativa . ..4 o- 
área de atuação; 

/I - Insuficiencla ae aulas para compor o 
bloco padrão da seu componente curricular ou afim, para o 
qual esteja legalmente habilitado; 

XII - A excadencia seja decorrente de vaga 
oferecida em concurso de remoção ou ingresso, por falha 
administrativa. 

Art. 35 - O Professor considerado exceden 
te, na forma do disposto no artigo anterior, poderá perna 
necer em exercício na sua unidade escolar de lotação, deã 
de que; 

I - Assuma a regência de classe de outro 
Titular, nos impedimentos legais; 

II - Complete o respectivo bloco 	padrão 
de aulas, com aulas de Titular em impedimento legal, do 
mesmo componente curricular ou de componente afim, para o 
qual esteja habilitado; 

III - A excedência seja decorrente de vaga 
oferecida em concurso de remoção ou ingresso, por falha 
administrativa. 

Art. 36 - Inexistindo as condições descri 
tas no artigo anterior, o Professor poderá ser encaminha 
do ao respectivo Núcleo de Ação Educativa (NAS) que lhe 
atribuirá, em escolas de sua área de atuação: 

I - Classe vaga ou do titular em impedi- 

II - Bloco padrão de aulas de seu componen 
te curricular,ou de componente afim para o qual esteja lã 
galmente habilitado, vago ou de Titular em impedimento le 
gal. 

Art. 37 - O Professor excedente será ins-
crito de oficio em concurso de remoção, assegurada priori 
dade na escolha. 

CAPITULO III 
SUBSTITUIÇÃO 

Art. 38 - Haverá substituição na regência 
de aula nos casos de classes vagas ou blocos de aula sem 
Titular, classes ou blocos de aula criados ou cujos Titu-
lares estejam em impedimento legal e temporãrio, aulas de 
blocos padrão remanescentes e aulas ou dias eventuais. 

Art. 39 - As substituições a que se refe-
re o artigo anterior, na Educação Infantil, no Ensino Fun 
damental I e II e no Ensino Médio, serão feitas por Profa. 
sores Adjuntos correspondentes, cujos cargos são criados 
por esta lei, pelos Professores estáveis a pelos Professo 
nas contratados temporariamente respeitada a respectiva 
área da atuação. 

Art. 40 - Haverá substituição remunerada 
nos impedimentos legais e.temporãrlos dos Titulares dos 
cargos de Nível III, a que ee refere o artigo 69 desta lei 
e dos ocupantes de cargos docentes criado, pela Lei n9 
8.694, de 31 de março de 1978, constantes do Anexo /II. 

§ 19 - A substituição remunerada depende 
rã de ato do Secretário Municipal de Educação, respeitada 
a habilitação profissional e demais requisitos para exerci 
cio do cargo, devendo a designação recair sempre em inte-
grante do Quadro do Magistério Municipal. 

§ 29 - Se a substituição disser respeito 
a cargos vinculados à carreira, a designação recairá so-
bre um dos seus integrantes, exceto para os cargos de Ni- 

 1 	 poderá 1, quando o substituto não 	ser Professor Ad- 
junto. 

	41 - O Profissional do Ensino poderá 
ser designado para exercer,tranaltoriamente, pelo prazo ml 
ximo de 12 (doze) meses, cargo que comporte substituição" 
e que se encontre vago para cujo provimento definitivo não 
exista candidato legalmente habilitado, desde que atenda 
aos requisitos para seu exercício, observado o disposto 
nos parãgrafos 19 e 29 do artigo 40 desta lei. 

Art. 42 - Os Profissionais do Ensino que 
ocupem outros cargos-do Quadro do Magistério, vagos ou em 
substituição, terao, a titulo de remuneração: 

I - A diferença entre a respectiva refe- 
rencia • a correspondente ao tampo de serviço em cada NI- 

otbservado o disposto no parágrafo 19 do artigo 25 de! 
ta 

e  

II - O beneficio relativo ao Regime de Tem 
po Completo, enquanto no exercício dos cargos a que se re-
fere o inciso III do artigo 54. 

Parágrafo único - Ao Profiesional do finei 
no que ocupe cargo de Assessor Técnico Educacional e Coor-
denador Regional de Educação, ou cargo de livre provimento 
em comissão não pertencente ao Quadro do Magistério Munici 
pai, fica assegurado o direito de opção pela remuneração 
que mais lhe convier. 

Art. 43 - Os Profissionais do Ensino efe-
tivos, que forem nomeados ou designados para os cargos de 
Assistente de Diretor de Escola e de Assistente %mico Edu 
cacional, perceberão a remuneração pelo exercício desses 
cargos, de acordo com a diferença entre a referência do 
profissional e a correspondente ao critério de tempo de 
serviço estabelecido no Anexo VI, para os cargos de Coor-
denador Pedagógico e Diretor de Escola, respectivamente. 

Art. 44 - pelo exercício de cargos em co-
missão ou cargos do Nível III da carreira, por 5 (cinco) 
anos ou mais, ininterruptos ou não, o Profissional do En-
sino terá incorporado, para aposentadoria ou disponibill 
dade, as vantagens efetivamente percebidas, em decorrin= 
cia de seu exercício. 

§ 10 - Quando mais de um cargo houver si-
do exercido, serão atribuídas as vantagens do cargo de 
maior padrão, desde que percebidas' pelo período mínimo de 
2 (dois) orna. 

jornada; 

mento legal; 

Lívia Saio 	o Nogueotá 
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d)  
e)  e) 
f)  

9) 

._. 	• 
§ 29 - Quando mais de um cargo houver si-

do exeroldm, sem que ela nerihum deleb, o Profissional do 
Ensino tenha atidgido o período de 2 (dois) anos menciona 
do no.parigaffo.anterior, ocorrerá a incorporação de Sol 

. (cinquenta voar cento) das vantagens referentes ao cargo 
de maior padrão que tiver exercido durante pelo menos 1 

'lua) ano. 
§ 39 - Quando o Profissional do Ensino, 

embora completando o periodo de 5 (cinco) anos previsto 
no .caput• deste artigo, não tenha exercido nenhum cargo 
om , comissão ou de Nivel III pelo prazo de 1 (um) ano, ocor 
rerã a incorporação, para efeitos de aposentadoria ou dis 
ponibilidade, das vantagens do cargo de menor padrão por 
ele exorcido. 

§ 49 - os prazos estabelecidos neste atei 
go serão reduzidos à metade, no caso de aposentadoria por 
invalidez ou compulsória, ou quando o servidor tiver com-
pletado.20 (vinte) anos de exercicio. 

CAPITULO IV 
• REMOÇA() 

Art. 45 - A Remoção ei o deslocamento dos • 
Integrantes do Quadro do Magistério Público Municipal nas 
unidade. da Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 46 - Os Profissionais do Ensino efe-
tivos, titulares da cargos doe Nivelo I, II e III da car-
reira, poderão remover-se de sua, unidades de lotação, 
por permuta ou por concurso anual, mediante requerimento. 

§ 19 - Os Profissionais do Ensino, titula 
res de cargos do Nivel I serio lotados noa NúcleosdeAçãõ 

'Educativa (NAS.). 
§ 29 - Para efeito de remoção ecrã conta-

'do o tampo no ensino municipal como professor substituto 
• docincia em educação de adultos. 

Art. 47 - A remoção por-permuta processar 
-.e-á, anualmente, precedendo o inicio do ano letivo. 

§ 19 - Excepcionalmente, por motivo devi-
damente justificado, a remoção por permuto poderá ocorrer 
no mis de julho, se não houver prejuízo pare o andamento 
das atividades escolares. 

§ 29 - Não pudera ser autorizada permuta 
ao profissional: 

I - Que já tenha alcançado o tempo de ser 
viço nec aaa ã a lo à aposentadoria ou para aquele a quem 
falte apenas 3 (trás) anos para implementar esse prazo; 

II - Que se encontre na condição de Profis 
;aunai do Ensino readaptado, com laudo temporário; 

III - Cuja unidade de lotação conte com pro 
fessor excedente na mesma arca de atuaçao. 

Art. 48 - O concurso de remoção delmwe sem 
pre preceder ao de ingresso e de acesso para provimento 
dos cargos correspondentes. 

Art. 49 - Ao Profiesional do Ensino rea-
daptado, com laudo médico definitivo, desde que observado 
o módulo a ser estabelecido em regulamento próprio, fica 
assegurado o direito de. permanecer em sua unidade de lota 
ção, prestando serviços compatíveis com sua capacidade fr 
pica ou psíquica, devendo a •ua vaga ser incluída no con= 
curso de remoção. 

CAPITULO V 
AFASTAMENTO 

Art. 50 - Os Profissionais do Ensino efe-
tivos poderão ser atontados de seus cargos, por autoriza-
ção do Prefeito, e por tempo determinado paras 

I - Prestar serviços t‘:lorndoomUslais; 
/I - Titularizar, em situação de acúmulo 

licito remunerado de cargo., um cargo em cominai°, ou amar 
cer, em substituição, transitoriamente, um cargo vago ou 
noe impedimentos legais e temporirlos de seu titular, dee 
de que comprovada a incompatibilidade de horiric; 

III - Ministrar aulas em entidades convento 
das com a Prefeitura do Município de São Paulo; 

IV - Exercer atividades do Magistério em 
Orgãos da Administração Pública, Direta ou Indireta, Pede 
ral, Estadual ou Municipal; 

V - Exercer mandato de dirigente sindical, 
nos termo, do disposto no inciso XIV do artigo 76 desta 
lei. 

§ 19 - A competi:mia para autorização dos 
afastamentos de que trata este artigo poderá ser delegada. 

§ 29 - O. Profissional. do Ensino podarão 

também afastar-se do exercício de seu, cargos, nas hipó-
tese, dos artigos 46 a 50, 64 e 138 da Lei n9 8.989, de 
29 da outubro do 1979, bem como em virtude de concessão 
de licença adoção, paternidade e licença premio. 

§ 39 - O afastamanto previsto no inciso 
II deste artigo será concedido com prejulgo de vencimen-
tos, direito. e demais vantagens. 

, § 49 - O tempo de serviços técnico-educa 
cionals prestados fora da Secretaria Municipal de Educa-
ção não será computado para efeitos da aposentadoria espe 
cial. 

Art. 51 - O Profissional do Ensino readap 
todo, coei laudo definitivo, poderá, a critério da Adminis 
traçao e mediante sua anuincla, prestar serviços competi 
veia com sua capacidade fisica ou psiquica, em outras uni" 
dados da Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 52 - Além das hipoteeee previstas no 
§ 29 do artigo 50 e das consideradas de efetivo exercício 
pela legislação em vigor, o Profissional do Ensino não per 
daria a lotaçao noa hipóta~ de afastamento por: 

I - Licença sem vencimento.; 
II - Exercício de cargo em comissão, fora 

,da Secretaria Municipal de Educação; 
III - Prestação de serviços técnico-educa 

cionals, junto a órgãos centrais e intermediários da Se-
cretaria Municipal de Educação; 

IV - Exercício de atividades do Magistério 
junto a órgios da Adminietração,'Direta ou Indireta, Pede 
ral, Estadual ou Municipal, ou entidades convenladas; 

V - Exercício de mandato de dirigente sim 
dical., nos termos do disposto no inciso XIV do artigo 7; 
desta lei. 

Art. 53 - Ficam estabelecidos os percon-
Custe máximo& de 3% (trás por cento) do número de Profis-
',tonais do Ensino que poderão ser comissionados e de 1% 
(um por cento) que podarão ser afastados, para outros Er-
gios da Adminietraçao Pública. 

TITULO IV 
DAS JORNADAS DE TRABAIÃO 

CAPITULO I 
MODALIDADES 

Art. 54 - Os Profissionais do Ensino ~1 
cipo' ficara sujeitos e uma .das seguintes jornadmade trabalhos 

- Jornada de Tempo Parcial - JTPI cor-
respondente à prestação de 20 (vinte) horasiamands. abran 
gendo: 	

a) Profasaor Adjunto de Educação Infentill 
b) Professor Adjunto de Ensino ?andaimo-

tal I: 
c) Professor Adjunto de Ensino 

tal II; 

' 
Professor Adjunto de Ensino Maloyx, 
Professor Titular de Educação zataatils 
Professor Titular de Ensino Fundam= - 

.s,rat 
Professor Titular de Ensino ?mamam- 

II - Jornada de Tempo Integral - TTIs;i.00r 

h) Professor Titular de Enaino Mfedloili„ 
1) Professor de Bandas • Fanfarra.;
j) Educador Musical; 

respondente A prestação de 30 (trinta) horas rearads.'das 
quais 2/3 com atividades docentes e 1/3 com atividades ex 
tra-classe, abrangendo os Profissionais do Ensino relaclo 
nados no inclio I deste artigo e nos Capitulo* I • III. 
Titulo VII desta lei, exclusivamente, em regèncla de alma 
se ou bloco de aulas; 

III - Regime de Tempo Completo - RTCe .  cor-
respondente à prestação de 40 (quarenta) horas semengs, 
abrangendo: 	

a) .A eeeee or Técnico Educacional; 
b) Coordenador Regional de Educação;.: 
c) Superei/Bar Escolar; 
d) Diretor de Escola; 
e) Assistente de Diretor de Eecolag.. 
f) Assistente Técnico Educacional; e t• 
g) Coordenador Pedagógico. 	 ; 
§ 19 - Ao professor, quando no exerololo 

de atribuição de Orientação de Sala de Leitura, fica.use 
gurada • opção pela Jornada de Tempo. integral (JT1)..% 

§ 29 - Excepcionalmente, poderio.ser.!ln-
cluidos no Regime de Tempo Completo - RTC - por ato do de 
cretirio Municipal de Educação os seguintes Profissional; : 
do Ensino - Nivel I • II, quando em jornada de taapow.pwar- • 
ciai: 	

1 - Afastados para prestaram serviços 'tio 
nico-educacionais junto a órgãos da Secretaria Municipal 
de Educação;  

2 - Readaptadoe, quando na situação pra-
vista no item 1 deste paragrafoi 

.CAPITULO II 
JORNADA DE TEMPO PARCIAL - JTP 

Art. 55 - A Jornada de Tempo Parcial - 
JTP equivale a 100 (cem) horas mensais. 

Art. 56 - O valor da hora-aula na Jornada 
de Tempo Parcial - JTP correspondente • 1/100 (um mutilei 
mo) do respectivo padrão de vencimento do Profissional d5 
Ensino. 	

Parigrafo único - Considera-se padricr de 
vencimento o conjunto de referencia e grau. 	P4*, . • 

Art. 57 - Os Profisaionals do analawidc ,1 
cantes efetivos, e em regáncia de classe ou aulcipmetemotl 
dos i Jornada de Tempo Parcial - JTP, farão jus moppaga-
mento adicional de, no mínimo, 10 (das) e, no audesi: 20 
(vinte) horas-atividade mensais, correspondenteiÇ a 100 
(dez por cento) da carga horíria semanal. 

§ 19 - Entende-se por horas-atividade o 
número de horas prestadas, além da jornada de tilbelhó, 
em: 	

I - Trabalho coletivo da equipe escolar, 
Inclusive grupos de formação permanente e reuniões peday8 
glcast 	

II - Preparação de aulas, pesquisa') e , amele 
ção de material pedagógico e correção de avaliações; 

III - Atividades com a comunidade,t,pals e 
alunos, exceto as de recuperação, de reposição le,;reforço 
de aulas. 	

§ 29 - A remuneração da hora-atividade 
corresponderá a 1/100 (um centésimo) do valor doirmepeoti 
vo padrao, por hora, observado o disposto no ';perferafè-
anterior. ' ..,",..) 4; 

§ 39 - O tampo destinado E hora~vidadle 
será cumprido matada na própria escola e setadaeI4. 1Qcs1  
livre.  

§ 49 - O número de horas-atividaell Iiià 
computado na média de horas-aula ministradas,' OP..' 
lo do período de ferias. 

Art. 58 - Ag remunerações corre 	'tua 
ãe horas-atividade mensais serio incorporadas soexemool-
mentos do Profissional do Ensino, para efeito dw: lenta 
dota, após 2 Sdois) anos de percepção ininterrupta, Ide 
acordo com a media de horas prestadas durante oa.2.(dOls) 
anos em que o funcionãrlo realizou o maior número.dalaa. 

§ 19 - Para o cálculo fixado nesta arti-
go, tomar-se-ão por base o ano civil e os valorem illaa - ,.ho 
ras-aula vigentes é data da aposentadoria do fanclonirlo. 

ile, • : 

tal . I; 

tal II; 
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Saio ro--  (iu", 
.f2F, 11.274 
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§ 29 - Para a implementação do prazo esta 
belecido no "caput" deste artigo, será computado o prazo 
de.percepçip .inintSrrupta da hora-atividade prestada anta. 
rlormenteá esta lei. 

CAPITULO III 
JORNADA DE TEMPO INTEGRAL - JTI 

Art. 59 - A Jornada de Tempo Integral - 
JtI, equivale a 150 (cento e cingdenta) horas mensais, as 
sim constituídas: 

I - 100 (cem) horas-mensais; 
II - 50 (cinquenta) horas adicionais men- 

sais: 
• Art. 60 - Fica assegurada ao docente 	a 

opção pela Jornada de Tempo Integral (JTI) que será es-
premam por este, anualmente, antes do período de atribui-
ção de. aulas em formulário próprio dirigidosoCoordenador 
Regional de Educação respectivo. 

Parágrafo único - O pedido de desligamen-
to da jornada será também expresso na forma e no tempo do 
"caput" deste artigo. 

	

Art. 61 - Pela prestação da Jornada 	de 
Tempo Integral, constante da Tabela 8 - Anexo II desta 
lei, o Profissional do Ensino terá o valor do padrão nes-
ta jornada, fixado no dobro do padrão da Jornada de Tempo 
Parcial, constante da Tabela A - Anexo II, desta lei. 

§ 19 - O profissional que se desligar da 
Jornada de Tempo Integral (=I), deixará de perceber a re 
muneração correspondente durante o período de desligamen-
to. voltando a recebi-lo, em caso de reingresso, respeita 
do o tempo de permanência anterior na jornada, para fins 
do disposto no artigo 62 desta lei. 

§ 29 - O velar do padrão referente ã Jor-
nada de Tempo Integral será calculado com base no dobro 
do valor do padrão referente á Jornada de Tempo Parcial 
acrescentado este último das vantagens incorporadas. 

Art. 62 - A remuneração referente a Jorna 
da de Tempo Integral (JTI), efetivamente percebida pelo 
período de 5 (cinco) anos, ininterruptos ou não, incorpo 
ra-se aos vencimentos do Profissional do Ensino, para efei. 
toe do aposentadoria. 

Parágrafo único - O prazo estabelecido. 
neste artigo será reduzido á metade no caso de aposentado 
ria por invalidez ou compulsória, ou quando o servidor 
tiver completado 20 (vinte) anos de exercício. 

Art. 63 - As horas adicionais constituem 
o tempo remunerado de que dispõe o Profissional do Ensino 
docente para desenvolvimento de atividades extra-classe, 
dentre outras: 

I - Trabalho coletivo da equipe escolar, 
inclusive grupos de formação permanente e reuniões pedagó 

II - Preparação de aulas, pesquisas e sele 
ção de material pedagógico e correção de avaliações; 

III - Atividades com a comunidade, pais e 
alunos, exceto as de recuperação, de reposição e reforço 
de aulas. 

Art. 64 - As horas adicionais serão dis-
tribuidas da seguinte forma: 

I - 80% (oitenta por cento) em trabarho 
coletivo, na escola; 

II - 20% (vinte por cento) em atividades 
que o docente reputar necessárias ao seu aprisraramento lua 
cionel em local de livre escolha. 

CAPITULO IV 
REGIME DE TEMPO COMPLETO (RTC) 

Art. 65 - Os Profissionais do Ensino su-
jeitos ao Regime de Tempo Completo - RTC farão jus á gra-
tificação mensal de 135% (cento e trinta e cinco por cen-
to) do valor do respectivo padrão da tabela de Jornada de 
Tempo Parcial - JTP, constante da Tabela A - Anexo II 
desta lei. 

§ 19- Agratificação a que se refere o 
"caput" deste artigo sere incorporada para fins de aposen 
tadoria após a percepção por um período de 5 (cinco) anos 
ininterruptos ou não, pelos Profissionais do Ensino que 
vierem a ocupar, por ingresso, qualquer doa cargos de Ní-
vel III. 

§ 29 - A gratificação de que trata o 
"caput" deste artigo, será automaticamente incorporada pe 
os Profissionais do Ensino que vierem a ocupar, por acee 
se qualquer dos cargos de Nível XXI. 

§ 39 - A gratificação de que trata o 
"caput" deste artigo, sere automaticamente incorporada pe 
los Profissionais do Ensino efetivos que ocupam como titu 
lares quaisquer dos cargos de Nível III. 

§ 49 - O prazo de que trá>ta.o parágrafo 
primeiro deste artigo será reduzido á metade quando o ser 
vidor tiver completado 20 (vinte) anos de exercício. - 

CAPITULO •V 
DO TRABALHO EXCEDENTE - TEX- 

	

- 	-• 
Art. 66 - O Trabalho Excedente - TSX - cor 

responde ao número de horas prestadas pelo Profissional 
do Ensino docente, além daquelas fixadaa.para a jornada 
de trabalho a que estiver sujeito. ..' 

Art. 67 - Somente poderão exercer Trabalho 
Excedente - TEX - os Profissionais do Ensino indicados no 
inciso I do artigo 54 desta lei. 

Art. 68 - Os Profissionais do Ensino do-
centes, em regencia de classe ou aula, submetidos á Jorna 
da de Tempo Parcial - JTP, poderão ministrar horas exce-
dentes ate o limite de l00(ceie) horas mensais. 

Art. 69 -*O valor da hora excedente cor-
responde, além do vencimento do Profieeáonal do Ensino, a: 

I - Professor Adjunto: 1/100 (um centeai 
mo) do padrão de vencimento inicial, relativo ao cargo de 
Professor Titular correspondente; 

II - Professor Titular: 1/100 (um centeal 
mos 

a) do padrão de vencimento do respectivo 
cargo, quando a hora excedente referir-se á sua área de 
atuação; 

b) do padrão de vencimento inicial, rela-
tivo ao cargo de Professor Titular correspondente, quando 
a hora excedente referir-se a outra área de atuação. 

Parégrafo único - A remuneração relativa 
ã hora exéedente gera devida, proporcionalmente, nos dee-
cansoe. semanais, sábados, feriados, noa dias da Ponto fa -
cultativo e nas hipóteses do artigo 64 da Lei n9 8.989, 
de 29 de Outubro de 1979 e demais afastamentos namumrados. 

Art. 70 - Nas hipóteses em que não houver 
regência de classe ou aula, a remuneração relativa ã hora 
excedente será devida na seguinte conformidade: 

I - Férias e recessos escolares:media das 
horas excedentes ministradas no semestre letivo anterior 
ao período de férias ou recesso; 

II - Sábados, dias de ponto facultativo e 
descansou remunerados: proporcionai, ao número das horas 
excedentes ministradas na semana a que se referir; 

III - Afastamentos e licenças remuneradas, 
concedidas durante o ano letivo: o número de horas exce-
dentes atribuídas ao Profissional do Ensino; 

IV - Afastamentos e licenças remuneradas, 
concedidas em período anterior ã atribuição de classes ou 
aulas: média das horas excedentes ministradas no semestre 
letivo anterior. . 

Art. 71 - As remuneraçóes correspondentes 
ás horas-aula excedentes e/ou dias de substitulçao exce-
dente, serão incorporadas, para efeito de aposentadoria, 
aos vencimentos do Professor Adjunto a do Professor Titu-
lar, alam do seu padrão de vencimento, de acordo com a 
média das horas obtidas nos 2 (dois) anos em que o docen-
te ministrou, efetivamente, o maior número delas, após 2 
(dois) anos de percepção ininterrupta ou não. 

Parágrafo único - O período, ininterrupto 
ou não, prestado anteriormente ã edição denta lei, refe-
rente aos dias de substituição excedente e/ou horas-aula 
excedentes, será computado para implementação do prazo 
estabelecido no "caput deste artigo. 

Art. 72 - O Profissional do Ensino 	que 
houver exercido os cargos de Professor Adjunto e Profes-
sor Titular terá direito, na hipótese de Incorporação de 
aulas excedentes, por ocasião da aposentadoria, a percep-
ção da remuneraçao de maior valor. 

§ 19 - A incorporação de que trata o 
"caput" deste artigo, refere-se somente ao Profissional 
do Ensino gue, não optando pela Jornada de Tempo Integral, 
fizer jus as incorporações na Jornada de Tempo Parcial. 

§ 29 - Se o Profissional do Ensino incor-
porar as horas excedentes relativas ao cargo de Professor 
Adjunto, só fará jus ao número de horas que excederem e 
100 (cem) horas.semanais. 

Art. 73 - O Profissional do Ensino docen-
te que ministrar horas excedentes feri jus ao pagamento 
adicional, proporcional, de horas-atividade a serem desem 
penhadas na forma do Capitulo V, deste Título. 

CAPITULO VI 
COMPOSIÇÃO DA JORNADA 

Art. 74 - A composição da jornada de tem-
po integral, respeitado o disposto no artigo 59, é fixada 
conforme o Anexo VII desta lei. 

Parágrafo único - A duração da hora-aula 
bem como seu valor, para fins de apontamento, serão fixa-
dos em regulamento próprio. 

Art. 75 - A duração da hora-atividade cor 
responde a 45 (quarenta e cinco) minutos. 

TITULO V 
DOS DIREITOS E VANTAGENS PECUNIÁRIAS 

CAPITULO I 
DIREITOS COMUNS A TODOS OS Pnxissnalflas DOERMO 

Art. 76 - Além dos previstos em outrasnor 
man estatutárias, constituem direitos dos Profissionais 
do Ensino: 

I - Ter acesso a Informações educacionais, 
bibliografia, material didático e outros Instrumentos,bers 
como contar com assessoria pedagógica, que auxilie e esti 
mula a melhoria de seu desempenho profissional e a ampla 
ção de seus conhecimentos; 

II - Ter assegurada a oportunidade de afas 
tamento, Com ou sem vencimentos, pare frequentar cursos 
de graduação, pós-graduação, atualização e especialização 
profissional, a ser estabelecida em regulamentação pró-
pria; 

III - Dispor, no ambiente de trabalho, 	de 
Instalações e material técnico-pedagógico, suficientes e 
adequados, para que exerçam com eficiência suas funções; 

IV - Receber remuneração de acordo com o 
nível de habilitação, tempo de serviço e regime de.traba-
lho, conforme o estabelecido por esta lei; 

V - Ter assegurada a igualdade de trata-
mento no plano administrativo-pedagógico, independentemen 
te de seu vinculo funcional; 

VI - Participar, como Integrante do Conse-
lho de Escola, doe estudos e deliberações que afetem o 
processo educacional; 

VII - Ter assegurada a representação nos Or 
sãos diretivos da Secretaria Municipal de Educação, na 
forma da lei; 

VIII - Participar do processo de planejamen-
'.o, execução e avaliação das atividades; 

IX - Ter liberdade de expressão, manifesta 
ção e organização, em todos os níveis, especialmente na 
unidade escolar; 
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Câmara Municipal de São Paulo 

    

Base de dados : legis 
Pesquisa : 11434 

Total de referências : 1 

Lívia SalOrnãO Nogueira 
RF 11.274 

Título: LEI No 11.434 12/11/1993 (ver documento) 

Declarado(a) parcialmente inconstitucional 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos Quadros dos Profissionais de Educaçao, da Prefeitura do 

Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 647/1993 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf 
Regulamentação: Decreto no 38.174/1999 - Considerando Regulamenta o disposto no paragrafo unico do art. 

12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.586/2004 - Regulamenta o art. 29 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.587/2004 - Regulamenta a evolução funcional de que trata o art. 29 desta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 46.064/2005 - Regulamenta o art. 29 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 12.396/1997 - Revoga o art. 13 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 13.168/2001 - Revoga os arts. 22, 23, 24 e 25 desta Lei. (ver documento) 

Revigoração: Lei no 13.168/2001 - Revigora o art. 13 e par. unico desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 118.664.0/5-00 - O Tribunal de Justiça concedeu 
liminar, com efeitos "ex nunc", suspendendo a vigência e a eficácia do art. 116 desta Lei. 
DOC 11/03/2005 p. 54 c. 4. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 118.664.0/5 - O Tribunal de Justiça julgou 
procedente a demanda, decretando a inconstitucionalidade do art. 116 desta Lei. DOC 
13/12/2006 p. 76 c. 2. 

Alterações: Lei 11.511/1994 - Art. 83 - Acresce par. 6° ao art. 56 desta Lei.; Lei 12.396/1997 - Dispoe 
sobre a reorganizaçao parcial do Quadro do Magisterio Municipal, altera esta Lei, readequa as 
escalas de padroes de vencimentos que especifica.; Lei 13.168/2001 - Substitui os anexos I e 
III e tabelas "A" a "D" desta Lei, no que se refere as quantidades dos cargos.; Lei 
13.500/2003 - Altera esta Lei.; Lei 13.574/2003 - Dispoe sobre a transformaçao e inclusao no 
Quadro do Magisterio Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educaçao, dos cargos de 
Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, Pedagogo e Diretor de Equipamento Social.; Lei 
13.574/2003 - Altera o par. 2° do art. 51, o inciso VII do art. 73, o art. 74, os incisos do art. 
75, o art. 76 e o art. 35, todos desta Lei.; Lei 13.652/2003 - Art. 90 - Reajusta as escalas de 
padroes de vencimentos do Quadro do Magisterio e dos Profissionais da Educaçao, 
compreendendo as referencias, os graus e os valores constantes do Anexo II a que se refere o 
art. 60  desta Lei.; Lei 13.652/2003 - Art. 96 - Abre por 90 (noventa) dias o prazo de opçao 
de que trata o art. 19 e seus paragrafos desta Lei.; Lei 13.716/2004 - Cria nos CEU's os 
cargos em comissao de Gestor de Centro Educacional Unificado, Coordenador de Açao 
Educacional e Coordenador de Projetos, alterando o Anexo 1, Tabela "A", a que se refere o 
art. 2° desta Lei.; Lei 14.660/2007 - Consolida e altera esta Lei.; Lei 15.682/2013 - Altera a 
redação do § 30  do art. 91 desta Lei. 
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Folha 
oroc. N°. 

Lívia Salomâo Nogueir: 
F 11.274 

' LEI Ne 11.434, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1993 
Dispõe sobre a organização doe Quahms dos 
Profiesionais de Educaçao, da Prefeitura 
do MUniolpio de São Paulo, e dá outras 
providencias. 

BISLOM BORGES DOS REIS, Vice-Prefeito em exercido no car 
go dg Prefeito do MUniciplo de Sio Paulo, usando das etc' 
buiçoes que lhe Sio conferidas por lei.' . 
Faz saber que a Gemera Municipal, em sessão de 11 de no-
~tiro de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. le - Esta lei dispõe sobre a organiza 
ção dos Quadrgs doe Profissionais de Educação da Prefei -

tura do MUniciplo de Soo Paulo, reenquadra cargos e fun 
gelem, estabelecidos na Lei ne 10.430, de 29 de fevereiro 
Os 1988. e na Lei ne 11.229, de 26 de junho de 1992, na 
arca do Ensino Municipal, cria novas Eecalmsde Padroes de 
Vencimentos e institui planos de carreiras. 

CONPOSIO0 DOS QUADROS DOS 
raormumus Di EDUCAÇÃO 

art. 20 - Os Quadro. doe Profissionais de 
EducaçAo, privativos da secretaria Municipal da EducaçAo, 
[icem composto, peloe cargos titularizados pelos servidores 
dos níveis superior, médio, básico e oporacional, .que 
efetivamente exercem suei atribuição* em unidades da 
referida Secretaria, compreendendo os cargos de provimento 
efetivo • em comieeÃo com:Mantendo Anexo I, Tabelas -A" a 
"S", integrante deeta lei. onde se discriminam quantidadea, 
denominação*, referências • formas de provimento. 

Art. RE - 01: cargos doe Quadros dos 
Profisaionais de EduceçAo, .ficam distribuídos da seguinte 
forma: 

I 	- Quadro do Magistério Municipal; e 

II - Quadro de Apoio h Educação. 

Art. 40 	- Os ,cargos dos Quadros dos 
Profissionais de Educação ficam incluidos nas, seguintes 
partes e tabelas, 

I 	- Parte Permanente (PP-I11): cargos de 
provimento efetivo que na° comportam substituição; 

II - Parte Permanente (PP-II): cargos dc 
provimento efetivo que comportam substituição; 

III - .Parte Permanente (PP-I): cargos de 
provimento em coolasão que comportam substituição; e 

. IV - Parte Suplementar 	(PS): 	cargos 
dástinadon à extinção na moenda. 

Art. Sia - O. cargos doe Quadros dos 
Profissional. da Educaglio ficam com as denominação*. e 
referenciem de vencimento. estabelecidos na conformidade do 
AA41(0 III, integrante denta lOi, obeervadas as seguintes 
~GA • 

• I 	- Criados, ou que constam na coluna 
"gatuna° Nova", sem oorrespondancia na coluna "Situação 
Atual"; • 

• 
II - mantidos, os que constam nes duas 

coluna., com as traneformações eventualmente ocorridas. 

5 le 	- CompOrio, também, o Quadro de 
Apoio A Educação, os cargoe do Quadro Geral do Peeeoal 
titularizados pelos.servidoree abrangido, pelas disposições 
do artigo 19 deita lei, • tranaformadoe nos termoe do mesmo 
artigo. 

5 2e 	- Em decorrencia das transformageoo 
-prevista, neste artigo, ficam alterado* o Quadro Geral do 
Peseoal e o Quadro da Magistério Público Municipal, bem como 
me estrutura, dee carreiras e o. número dos cargos por elas abrangidoa. 

5 3e 	- Oe atuais titularei de cargos 
referido* neste artigo menterio,na nova situação, o grau 
quer ~inflam na intenção anterior. 

ESCALAS Dr PADRÕES DE VENCIMENTOS 

Art. ia 	ficam inatituidan as Escalas da 
Padrões de vencimento, doa cargos dos .Quadros dos 
Profissionais: .  de Educação, compreendendo ai referencias, os 
graue e valores constantes. do Anexe. II, integrante desta 
lei. 

IR • 	- Na compoeição dia' Escalas de 
iadrOes de Vencimento., observar-eu-a, iompro, no amimo, o 

lorcantual existente entre o valor de uma referencia e a que 
he ter imediatamente aubsequonto em cada Encala ora 

instituida. 
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5 2 9 	- Observar-se-á, ainda, entre nada 
grau, no minimo, o percentual •xietente em cada Escala ore 
inetituida. 

5 39 	- A. escala. de Padr6e. de 
Vencimento., do que trata o "caput" deste artigo, •era° 
atualizada, a partir do mãe de novembro de 1993, de acordo 
com os reajustes concedidos aos servidor*. muniolpals, non 

termo. da Lei ne 10.688, de 28 de novembro de 1988, • 
legislação posterior. 

COMP08IçÃO D08 VENCIMANTOe 

Art. 71 . Ficam absorvido, na. AecEr~ 
PadriSee de Vencimento. ara instituidas, Os seguinte. 
beneficio.: 

I 	- O percentual correspondente de horaa 
atividade'samanalo 'da Jornada de Tempo Parcial - JTP, a.goe 
se refere o artigo 57 da fiei n9 11.229, de 26 de junho da 
1992 e legislação anterior; 

II - O valor relativo 1 Gratificação do 
eivul, de que trata o artigo 78 da Lei n2 11.229, de 26 da 
junho de 1992 • legislação anterior; 

III - O valor relativo à gratificação devida 
pala sujeição à Jornada de 40 horas semanais de trabalho - 
11-40, inatitulda pela Lei no 8807, de 26 de outubro de 1978, 
e legislação subsequente; 

IV - O percentual correspondente a 1354 
(cento e trinta e cinco por cento) devido pela sujeição AO 
Regime de Tempo Completo - RTC, previsto na legislação 
vigente, eapecialmente o artigo '65 da Lei n2 11.229, de 26 
de junho de 1992. 

Parágrafo doiro 	- Fiéa vedada a conceésio 
de vantagens, adicionais ou gratificações, nos moldee.das 
ora absorvida. sob o mamo titulo ou fundamento, ainda:que 
com outra denominação. 

Art. ãã - Os Profiasionsie de Educação 
ativos, inativos e os pensioniatas poderio, no praso.de 90 
(noventa) diae, contados a partir da publicação denta lei, 
optar por , receber seu. roventos e penefie. de 
acordo coa .a. Escala. da Padre:Ga - do Vencimentos ora 
inatituldale, relativas às jornadas básica. de trabalho 
referida, no artigo 33 desta lei, renunciando   hipótese 
à percepção e incorporação das ventagone de que trata o 
artigo 79. 

5 19 	- Aos que não ee Manifeetarem no 
prazo eataballecido, fica assegurado o direito de percepção 
das vantagens, conforme o caso, sendo que, nesta hipotmem, 
receberão seus vencimento., proventos e pensai:ia na seguinte 
conformidade: 

a) Para os integrante, do atual Quadro do 
Magiatário flunicipal: de acordo com as Escalas de Padrões da 
Vencimentos atualmente vigentes para case Quadro, mantidas 
as atuais refará:bolas de acua cargos; e 

b) Para os atuais integrantes do Quadro Coral 
do Pessoal: de acordo com as Escala. de Padrões de 
vencimentos atualmente vigentes para em Quadro, mantida. 
ae atuai. referencia. de acue cargo.. 

• 
5 20 	- Aos servidores que em encontrarem 

afastados por motivo de doença, feria, • outro*, exceto no 
cago de licença- para tratar do interesse particular, o preso 
consignado no "caput' deste artigo será computado a partir 
da data ataque voltarem ao serviço. 

5 3 9 	- Poderão optar na forme do 
disposto no "caput" deste artigo, o. Profiseionaie de 
Educação que tiverem incorporado aos seus proventos 
pensões, o beneficio relativo ao Regime de Dedicação 
Profissional Exclusiva . - RDPE. 

5 49 	- A opção da que trata este artigo 
será provisória, durante o prazo de 90 (noventa) dial:, a 

. contar de sua realização, findo o . qual adquirirá caráter 
irretratável, as não houver expressa manifestação de 
desistencia da opção feita. 

5 . 59 	 No- caso da desistencia da opção 
de que trata o parágrafo 'anterior, o servidor 'reverterá la 
situação anterior, ~ando • perceber na forma do disposto 
no parágrafo 18 deste artigo. ' 

62 	- A opção de que trata o "aaput" 
deste artigo implica a renúncia de vantagens pecuniária, 
cuja percepção ou inaorporação elo considerados 
incompatível:: na forma do dieponto nesta lei. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14709 

Total de referências : 1 

RF 11.274 

1/1 
Título: LEI No 14.709 03/04/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros dos 

Profissionais de Educação, a absorção das gratificações instituídas pela Lei no 14.244, de 29 
de novembro de 2006, na forma que especifica e introduz alterações na Lei no 14.660, de 26 
de dezembro de 2007. 

Projeto: Projeto de Lei No 127/2008 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Legislação explicativa: Lei no 14.660/2007 - Dispõe sobre alterações das Leis nos 11.229/1992 e 11.434/1993 e 

legislação subseqüente; reorganiza o Quadro dos Profissionais de Educação, com as 
respectivas carreiras, criado pela Lei no 11.434/1993, e consolida o Estatuto dos Profissionais 
da Educação Municipal. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 50.639/2009 - Dispõe sobre o reajustamento das escalas de padrões de 
vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educação - QPE, nos termos do disposto no art. 
10  desta Lei. 
- Decreto no 51.526/2010 - Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de 
Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educação - QPE, nos termos do disposto no 
artigo 1 0  desta Lei. 

Alterações: Lei 14.876/2009 - Substitui a Tabela "A" do Anexo I, a que se refere o art. 1 0  desta Lei. 
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-olha 
"roc. N°.  

Ai ryr_ 
Lívia Salom:o "loÇíeir.- 

RF 11.274 

LEI No 14.709, DE 3 DE ABRIL DE 2008 
(Projeto de Lei no 127/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros 
dos Profissionais de Educação, a absorção das gratificações instituídas pela Lei no 
14.244, de 29 de novembro de 2006, na forma que especifica e introduz alterações na 
Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 0  de abril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . As Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro dos Profissionais de 
Educação - QPE ficam reajustadas em 20% (vinte por cento) a partir de 1 0  de maio de 
2008, compreendendo as referências, os graus e valores constantes do Anexo I desta 
lei. 
§ 1 0 . Ficam absorvidas nos padrões de vencimentos do Quadro dos Profissionais de 
Educação as gratificações instituídas pela Lei no 14.244, de 29 de novembro de 2006, 
nos valores correspondentes ao reajuste ora concedido. 
§ 2o. Será paga em duas parcelas anuais, em 1 0  de maio de 2009 e 1 0  de maio de 
2010, a diferença entre o valor de 37,5% (trinta e sete e meio por cento) e o reajuste 
ora concedido. 
§ 30 . As Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de 
Educação que integram o Anexo II da Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 2007, 
ficam reajustadas em 0,1% (um décimo por cento), a partir de 1 0  de maio de 2006, e 
em 0,1% (um décimo por cento), a partir de 1 0  de maio de 2007, de acordo com o 
disposto no art. 11 da Lei no 14.600, de 27 de novembro de 2007, na conformidade 
dos valores constantes do Anexo I integrante desta lei. 
§ 4o. O Executivo divulgará, mediante decreto específico, os novos valores decorrentes 
da absorção prevista neste artigo. 
§ 5 0 . Até a absorção total dos valores das gratificações nas Escalas de Padrões de 
Vencimentos na forma e datas previstas no § 1 0  deste artigo, será mantido o 
pagamento do montante da gratificação não absorvido até 1 0  de maio de 2010, 
ocasião em que cessará seu pagamento e serão extintas as gratificações. 
Art. 2 0 . O valor limite fixado no Anexo III da Lei no 14.244, de 2006, para o Abono 
Complementar instituído pelo art. 11 da Lei no 14.244, de 2006, fica reajustado na 
conformidade dos valores constantes no Anexo II desta lei. 
Parágrafo único. O pagamento do Abono Complementar referido neste artigo cessará 
em 1 0  de maio de 2010, ocasião em que será extinto. 
Art. 3 0 . Fica criado um abono mensal, no valor de R$ 15,00 (quinze reais), a ser 
concedido aos servidores ocupantes de cargos ou funções do Quadro de Apoio à 
Educação enquadrados nas referências QPE-01 a QPE-07, no Grau "A". 
Parágrafo único. O pagamento do abono mensal a que se refere este artigo cessará em 
1 0  de maio de 2009, ocasião em que será extinto. 
Art. 4 0 . Fica mantida a Gratificação de Apoio à Educação instituída pela Lei no 14.244, 
de 2006, para os Agentes de Apoio, Assistentes de Gestão de Políticas Públicas e 
Assistentes de Suporte Técnico, lotados e em efetivo exercício em unidades 
educacionais, bem como aos titulares de cargos de Assistente de Gestão de Políticas 
Públicas lotados e em efetivo exercício nos Centros Educacionais Unificados, da 
Secretaria Municipal de Educação, nos termos previstos no art. 3 0  da Lei no 14.464, de 
4 de julho de 2007. 
Art. 5 0 . Ficam reajustados nos mesmos percentuais estabelecidos no "caput" do art. 1 0  
desta lei os proventos dos aposentados, as pensões e os legados. 
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§ 1 0 . O disposto nos §§ 2° e 3 0  do art. 1 0  desta lei aplica-se aos proventos dos 
aposentados, às pensões e aos legados, aos quais se aplica a garantia constitucional 
da paridade. 
§ 2°. Aos servidores aposentados abrangidos pelo inciso III do art. 12 da Lei no 
14.244, de 2006, que fazem jus a garantia constitucional da paridade, aplica-se o 
disposto no art. 2° desta lei. 
§ 3 0 • Aos servidores aposentados abrangidos pelo inciso III do art. 12 da Lei no 
14.244, de 2006, que não fazem jus a garantia constitucional da paridade, fica 
assegurada a percepção do valor correspondente ao Abono Complementar, que será 
mantido como diferença salarial, observados os valores, forma e condições 
estabelecido na Lei no 14.244, de 2006. 
Art. 6°. A gratificação de que trata o parágrafo único do art. 3 0  da Lei no 10.429, de 
24 de fevereiro de 1988, passa a corresponder a 4% (quatro por cento) do valor da 
referência QPE-22-E, na jornada básica de 40 horas semanais de trabalho da tabela do 
Quadro do Magistério, do Quadro dos Profissionais de Educação. 
Art. 7 0 . O § 1° do art. 50 da Lei no 14.660, de 2007, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 50 	  
§ 1 0 . Na hipótese de renovação subseqüente de laudo temporário por período superior 
a 2 (dois) anos, contínuos ou interpolados, o Profissional de Educação readaptado 
perderá sua lotação." (NR) 
Art. 8°. O profissional da educação que nos termos da legislação específica preencha 
as condições para percepção da Gratificação por Local de Trabalho, instituída pelo art. 
60 da Lei no 14.660, de 2007, e para percepção da Gratificação de Difícil Acesso, 
instituída pela Lei Orgânica do Município, auferirá a gratificação de maior valor. 
Art. 9°. O art. 65 da Lei no 14.660, de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 65. O acréscimo relativo ao serviço noturno em hipótese alguma se incorporará à 
remuneração do Profissional de Educação." (NR) 
Art. 10. O "caput" do art. 85 da Lei no 14.660, de 2007, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 85. Os docentes integrantes das atuais Classes I e II, que não possuam 
licenciatura plena, manterão na nova situação a Categoria 2, correspondente à 
habilitação para o magistério em licenciatura de curta duração, e serão enquadrados 
como Professor de Educação Infantil, Professor de Educação Infantil e Ensino 
Fundamental I ou Professor de Ensino Fundamental II e Médio, observado, 
respectivamente, os cargos que atualmente titularizam, mantida a atual referência de 
vencimento." (NR) 
Art. 11. O art. 109 da Lei no 14.660, de 2007, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 109. As Coordenadorias de Educação passam a denominar-se Diretorias 
Regionais de Educação, e os respectivos cargos de Coordenador, Ref. DAS-15, passam 
a denominar-se Diretor Regional de Educação, Ref. DAS-15." (NR) 
Art. 12. O art. 111 da Lei no 14.660, de 2007, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 111. Ficam mantidas as gratificações e o abono complementar instituídos pela Lei 
no 14.244, de 29 de novembro de 2006, bem como as gratificações instituídas pela Lei 
no 14.411, de 25 de maio de 2007, e o disposto no art. 3° da Lei no 14.464, de 4 de 
julho de 2007. 
Parágrafo único. Para fins de pagamento das gratificações e do abono complementar 
de que trata a Lei no 14.244, de 2006, serão utilizados os respectivos anexos, 
observando-se a seguinte correspondência: 
1 - Jornada Básica do Docente: Jornada Especial Ampliada; 
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II - Jornada Especial Integral de Formação e Jornada Básica de 30 (trinta) horas de 
trabalho semanais: Jornada Especial Integral; 
III - Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais: Jornada Especial 
de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais." (NR) 
Art. 13. O art. 75 da Lei no 14.660, de 2007, passa a vigorar acrescido de § 2 0 , com a 
seguinte redação, renumerado o parágrafo único como § 1 0 : 
"Art. 75 	  
§ 2 0 . Os docentes estáveis poderão ser afastados do exercício de seu cargo, por 
autorização do Prefeito, para substituir ou exercer transitoriamente o cargo de 
Assistente de Diretor de escola, observados os requisitos previstos para o seu 
provimento." (NR) 
Art. 14. Em decorrência do disposto no art. 111 da Lei no 14.660, de 2007, na redação 
conferida por esta lei, fica concedido aos servidores abrangidos pelo art. 12 da Lei no 
14.244, de 2006, um abono, em igual valor ao previsto no parágrafo único do referido 
art. 111 para o Abono Complementar, no período compreendido entre 1 0  de janeiro de 
2008 e o mês anterior ao da publicação desta lei, que será compensado com eventuais 
valores percebidos a esse título. 
Art. 15. Ficam alteradas as formas de provimento dos cargos que compõem a 
estrutura dos Centros Educacionais Unificados - CEUs, na conformidade do disposto no 
Anexo III integrante desta lei. 
Art. 16. Ficam criados os cargos de provimento em comissão que compõem a estrutura 
dos Centros Educacionais Unificados, constantes do Anexo IV integrante desta lei. 
Art. 17. Ficam criados no Quadro dos Profissionais da Administração, instituído pela Lei 
no 11.511, de 19 de abril de 1994, os cargos constantes na Tabela A, e alterada a 
forma de provimento do cargo de Coordenador Geral, conforme disposto na Tabela B, 
ambas do Anexo V, integrante desta lei. 
Art. 18. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 19. Esta lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de abril de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de abril de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Anexo I a que se refere o artigo 10  da Lei n° 14.709, de 3 de abril de 2008 

Tabela A - Quadro de Apoio à Educação 

JORNADA DE 40 H SEMANAIS 
REF/GRAUS A B C D E 
QPE-01 556,13 592,28 630,77 671,75 715,43 
OPE-02 592,28 630,77 671,75 715,43 761,93 
OPE-03 630,77 671,75 715,43 761,93 811,46 
OPE-04 671,75 715,43 761,93 811,46 864,19 
QPE-05 715,43 761,93 811,46 864,19 920,39 
OPE-06 761,93 811,46 864,19 920,39 980,21 
OPE-07 811,46 864,19 920,39 980,21 1.043,92 
OPE-08 864,19 920,39 980,21 1.043,92 1.111,78 
QPE-09 920,39 980,21 1.043,92 1.111,78 1.184,05 
OPE-10 980,21 1.043,92 1.111,78 1.184,05 1.261,02 

Tabela B - Quadro do Magistério Municipal 

JORNADA BÁSICA DO PROFESSOR 
REF/GRAUS A B C D E 
OPE-11 618,78 659,00 701,84 747,52 796,07 
QPE-12 659,00 701,84 747,52 796,07 847,80 
OPE-13 701,84 747,52 796,07 847,80 902,87 
OPE-14 747,52 796,07 847,80 902,87 961,58 
OPE-15 796,07 847,80 902,87 961,58 1.024,09 
OPE-16 847,80 902,87 961,58 1.024,09 1.090,73 
QPE-17 902,87 961,58 1.024,09 1.090,73 1.161,54 
OPE-18 961,58 1.024,09 1.090,73 1.161,54 1.237,09 
OPE-19 1.024,09 1.090,73 1.161,54 1.237,09 1.317,55 
OPE-20 1.090,73 1.161,54 1.237,09 1.317,55 1.403,20 
OPE-21 1.161,54 1.237,09 1.317,55 1.403,20 1.494,32 

JORNADA BÁSICA DO DOCENTE/JORNADA ESPECIAL AMPLIADA 
REF/GRAUS A B C D E 
OPE-11 928,20 988,58 1.052,81 1.121,26 1.194,13 
QPE-12 988,58 1.052,81 1.121,26 1.194,13 1.271,74 
OPE-13 1.052,81 1.121,26 1.194,13 1.271,74 1.354,39 
OPE-14 1.121,26 1.194,13 1.271,74 1.354,39 1.442,45 
OPE-15 1.194,13 1.271,74 1.354,39 1.442,45 1.536,17 
OPE-16 1.271,74 1.354,39 1.442,45 1.536,17 1.636,02 
QPE-17 1.354,39 1.442,45 1.536,17 1.636,02 1.742,44 
OPE-18 1.442,45 1.536,17 1.636,02 1.742,44 1.855,70 
QPE-19 1.536,17 1.636,02 1.742,44 1.855,70 1.976,29 
QPE-20 1.636,02 1.742,44 1.855,70 1.976,29 2.104,67 
OPE-21 1.742,44 1.855,70 1.976,29 2.104,67 2.241,55 
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• Base de dados : legis 

Pesquisa : 14715 

Total de referências : 1 

1/1 

17/0812016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

'roc. N°. 
Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No  14.715 08/04/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera dispositivos das Leis n o  9.480, de 8 de junho de 1982, e n o  10.224, de 15 de dezembro 

de 1986, ambas com as modificações introduzidas pela legislação subseqüente, as quais 
dispõem, respectivamente, sobre as carreiras de Agente de Apoio Fiscal e de Agente Vistor, 
concede a Gratificação por Desempenho de Atividade, instituída pela Lei n o  14.600, de 27 de 
novembro de 2007, aos servidores que especifica e altera dispositivos das Leis n o  14.591, de 
13 de novembro de 2007, no  14.600, de 17 de novembro de 2007 e n o  14.660, de 26 de 
dezembro de 2007. 

Projeto: Projeto de Lei N o  185/2008 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Regulamentação: Decreto no  51.220/2010 - Regulamenta os arts. 14 a 16 da Lei n o  9.480/1982, na redação 

dada por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no  51.221/2010 - Regulamenta os arts. 8 0  a 10 da Lei n o  10.224/1986, na redação 
dada por esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no  14.591/2007 - Institui o novo plano de carreiras dos servidores integrantes do Quadro 
de Pessoal de Nível Superior; dispõe sobre os servidores admitidos nos termos da Lei n o  
9.160/1980, em funções de referência DAI e DAS; e revaloriza a Escala de Vencimentos do 
Quadro de Atividades Artísticas.; (ver documento) 
Lei no  14.600/2007 - Institui a Gratificação por Desempenho de Atividade, a ser concedida 
aos servidores municipais integrantes das carreiras que especifica; dispõe sobre a revisão 
geral anual da remuneração dos servidores municipais referente aos anos de 2006 e 2007.; 
(ver documento) 
Lei no  14.660/2007 - Dispõe sobre alterações das Leis n os 11.229/1992 e 11.434/1993 e 
legislação subseqüente, reorganiza o Quadro dos Profissionais de Educação, com as 
respectivas carreiras, criado pela Lei n o  11.434/1993, e consolida o Estatuto dos Profissionais 
da Educação Municipal. (ver documento) 

Alterações: Lei 14.876/2009 - Altera o art. 22 desta Lei.; Lei 15.001/2009 - Altera os arts. 2 0  e 4 0  desta 
Lei.; Lei 15.364/2011 - Acresce arts. 2 0-A e 4o-A a esta Lei.; Lei 15.963/2014 - O Anexo II 
substitui o Anexo III a que se refere o artigo 17 desta Lei, exclusivamente na parte relativa 
ao Quadro do Magistério Municipal. 
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LEI No 14.715; DE 8 DE ABRIL DE 2008 
(Projeto de Lei no 185/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Altera dispositivos das Leis no 9.480, de 8 de junho de 1982, e no 10.224, de 15 de 
dezembro de 1986, ambas com as modificações introduzidas pela legislação 
subseqüente, as quais dispõem, respectivamente, sobre as carreiras de Agente de 
Apoio Fiscal e de Agente Vistor, concede a Gratificação por Desempenho de 
Atividade, instituída pela Lei n° 14.600, de 27 de novembro de 2007, aos 
servidores que especifica e altera dispositivos das Leis no 14.591, de 13 de 
novembro de 2007, no 14.600, de 27 de novembro de 2007 e no 14.660, de 26 de 
dezembro de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de 
abril de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 
DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI No 9.480, DE 8 DE JUNHO DE 1982 

Art. 1°. Os arts. 14, 15 e 16 da Lei no 9.480, de 8 de junho de 1982, alterada pelas 
Leis no 11.270, de 22 de outubro de 1992, no 12.477, de 22 de setembro de 1997, 
no 12.568, de 20 de fevereiro de 1998, e no 13.652, de 25 de setembro de 2003, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 14 	  
Parágrafo único. Serão considerados como de efetivo exercício, para os fins deste 
artigo, os afastamentos do serviço a que se refere o art. 64 da Lei no 8.989, de 
1979, a licença para tratamento da própria saúde, a licença-adoção prevista no 
parágrafo único do art. 1° da Lei no 9.919, de 21 de junho de 1985, a licença-
paternidade prevista no art. 3 0  da Lei no 10.726, de 8 de maio de 1989, o mandato 
de dirigente sindical nos termos do art. 7 0  da Lei no 13.883, de 18 de agosto de 
2004, e outros afastamentos considerados como de efetivo exercício na forma da 
legislação específica." (NR) 
"Art. 15. Para os efeitos do disposto no art. 14 desta lei, a apuração da Gratificação 
de Produtividade Fiscal far-se-á, mensalmente, mediante a atribuição de pontos 
com valor de 0,025% (vinte e cinco milésimos por cento) ou de 0,032% (trinta e 
dois milésimos por cento) do vencimento correspondente ao padrão QPF-6-A, da 
Tabela da Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40, 
prevista para a carreira de Agente de Apoio Fiscal, na seguinte conformidade: 
I - quando o Agente de Apoio Fiscal estiver no exercício do cargo efetivo: 
a) até 3.359 (três mil, trezentos e cinqüenta e nove) pontos: aplica-se 0,025% 
(vinte e cinco milésimos por cento) sobre 3.000 (três mil) pontos; 
b) de 3.360 (três mil, trezentos e sessenta) a 3.989 (três mil, novecentos e oitenta 
e nove) pontos: aplica-se 0,032°/o (trinta e dois milésimos por cento) sobre 3.674 
(três mil, seiscentos e setenta e quatro) pontos; 
c) de 3.990 (três mil, novecentos e noventa) a 4.409 (quatro mil, quatrocentos e 
nove) pontos: aplica-se 0,032% (trinta e dois milésimos por cento) sobre 4.200 
(quatro mil e duzentos) pontos; 
d) de 4.410 (quatro mil, quatrocentos e dez) a 4.620 (quatro mil, seiscentos e 
vinte) pontos: aplica-se 0,032% (trinta e dois milésimos por cento) sobre 4.620 
(quatro mil, seiscentos e vinte) pontos; 
II - quando o Agente de Apoio Fiscal estiver no exercício de cargo de provimento 
em comissão cuja natureza das atribuições esteja relacionada com as atribuições 
próprias do cargo efetivo, serão atribuídos 4.620 (quatro mil, seiscentos e vinte) 
pontos com valor de 0,032% (trinta e dois milésimos por cento). 
§ 1°. As quotas fixadas neste artigo serão apuradas e pagas no mês subseqüente 
ao do trabalho fiscal realizado, segundo critério de atribuição de pontos 
estabelecido em regulamento. 
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§ 20 . Durante os afastamentos e licenças referidas no parágrafo único do art. 14, a 
Gratificação de Produtividade Fiscal será calculada pela média de pontos 
remunerados nos 3 (três) meses anteriores à ocorrência do fato, mantida a 
proporção relativa ao limite máximo de pontos em vigor. 
§ 3o. Observadas as faixas de pontuação previstas nas alíneas "a" a "d" do inciso I 
do "caput" deste artigo, não serão remunerados os pontos excedentes aos 
estabelecidos como base para aplicação do percentual nas respectivas faixas, até. 
que atingido o da faixa subseqüente, tendo por limite máximo 4.620 (quatro mil,; 
seiscentos e vinte) pontos previstos na faixa da alínea "d"." (NR) 
"Art. 16. A Gratificação de Produtividade Fiscal integrará os proventos da 
inatividade, nos casos de aposentadoria e disponibilidade, bem como a pensão, 
após 5 (cinco) anos de recebimento, pela média aritmética da pontuação obtida nos 
60 (sessenta) meses anteriores à aposentadoria, disponibilidade ou instituição da 
pensão, aplicada, para esta finalidade, sobre o padrão QPF-6-A, da Tabela da 
Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40. 
§ 1 0 . Na hipótese de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria por invalidez ou 
compulsória, sem que o Agente de Apoio Fiscal tenha completado os 60 (sessenta) 
meses a que se refere o "caput" deste artigo, a gratificação integrará os proventos 
de aposentadoria, disponibilidade ou a pensão, pela média aritmética simples da 
pontuação obtida até o mês imediatamente anterior à aposentadoria, 
disponibilidade ou instituição da pensão. 
§ 20 . O Agente de Apoio Fiscal que, até 10 de agosto de 2005, tenha implementado 
as condições para incorporação na aposentadoria do cargo de Encarregado de Setor' 
Técnico, Ref. DAS-9, privativo da respectiva carreira, ou que tenha a gratificação de 
função relativa a esse cargo tornada permanente até aquela data, terá assegurada 
a Gratificação da Produtividade Fiscal na pontuação prevista no inciso II do art. 15 
desta lei. 
§ 3o. O Agente de Apoio Fiscal que na aposentadoria fizer jus a proventos no cargo • 
de Encarregado de Setor, Ref. AAF-2, incorporados nos termos do art. 3 0  da Lei n? 
8.097, de 12 de agosto de 1974, com a redação dada pelas Leis no 9.170, de 4 de 
dezembro de 1980, e n 0  9.497, de 29 de junho de 1982, ou que tenha a 
gratificação de função tornada permanente, nos termos do § 1 0  do art. 10 da Lei no„ 
10.430, de 29 de fevereiro de 1988, terá assegurada a incorporação da Gratificação.  
de Produtividade Fiscal relativa ao cargo em comissão exercido." (NR) 
Art. 2o. Aplica-se o disposto no art. 1 0  desta lei aos Agentes de Apoio Fiscal 
aposentados, bem como aos pensionistas e legatários, com direito à paridade. 

CAPÍTULO II 
DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI No 10.224, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
1986 

Art. 3 0 . Os arts. 8o, 9 0  e 10 da Lei n 0  10.224, de 15 de dezembro de 1986, . 
alterada pelas Leis no 11.270, de 1992, no 12.477, de 1997, no 12.568, de 1998, 
no 13.652, de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 8 0   
Parágrafo único. Serão considerados como de efetivo exercício, para os fins deste r 
artigo, os afastamentos do serviço a que se refere o art. 64 da Lei no 8.989,' de 29 , 
de outubro de 1979, a licença para tratamento da própria saúde, a licença-adOção 
prevista no parágrafo único do art. lo da Lei no 9.919, de 21 de junho de 1985, a 
licença-paternidade prevista no art. 3 0  da Lei n° 10.726, de 8 de maio de 1989, o 
mandato de dirigente sindical nos termos do art. 7o da Lei no 13.883, de 18 de 
agosto de 2004, e outros afastamentos considerados como de efetivo exercício na 
forma da legislação específica." (NR) 
"Art. 9o. Para os efeitos do disposto no art. 8o desta lei, a apuração da Gratificação. 
de Produtividade Fiscal far-se-á, mensalmente, mediante a atribuição de pontos ; 
com valor de 0,025% (vinte e cinco milésimos por cento) ou de 0,032% (trinta . e' 
dois milésimos por cento) do vencimento correspondente ao padrão QPF-6-A,'da 
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"."roc. N°. 

Me Salomão 
• 

Tabela da Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40, 
prevista para á carreira de Agente Vistor, na seguinte conformidade: 
I - quando o Agente Vistor estiver no exercício do cargo efetivo: 
a) até 3.359 (ttês mil, trezentos e cinqüenta e nove) pontos: aplica-se 0,025% 
(vinte e cinco eálésimos por cento) sobre 3.000 (três mil) pontos; 
b) de 3.360 (três mil, trezentos e sessenta) a 3.989 (três mil, novecentos e oitenta 
e nove) pontos: aplica-se 0,032% (trinta e dois milésimos por cento) sobre 3.674 
(três mil, seisCentos e setenta e quatro) pontos; 
c) de 3.990 (tr's mil, novecentos e noventa) a 4.409 (quatro mil, quatrocentos e 
nove) pontos: aplica-se 0,032% (trinta e dois milésimos por cento) sobre 4.200 
(quatro mil e duzentos) pontos; 
d) de 4.410 (quatro mil, quatrocentos e dez) a 4.620 (quatro mil, seiscentos e 
vinte) pontos: aplica-se 0,032% (trinta e dois milésimos por cento) sobre 4.620 
(quatro mil, seiscentos e vinte) pontos; 
II - quando o Agente Vistor estiver no exercício de cargo de provimento em 
comissão cujaiiiatureza das atribuições esteja relacionada com as atribuições 
próprias do cargo efetivo, serão atribuídos 4.620 (quatro mil, seiscentos e vinte) 
pontos com valor de 0,032% (trinta e dois milésimos por cento). 
§ 1 0 . As quotas fixadas neste artigo serão apuradas e pagas no mês subseqüente 
ao do trabalho fiscal realizado, segundo critério de atribuição de pontos 
estabelecido em regulamento. 

§ 30 . Observadas as faixas de pontuação previstas nas alíneas "a" a "d" do inciso I 
do "caput" deste artigo, não serão remunerados os pontos excedentes aos 
estabelecidos como base para aplicação do percentual nas respectivas faixas, até 
que atingido o da faixa subseqüente, tendo por limite máximo 4.620 (quatro mil, 
seiscentos e vinte) pontos previstos na faixa da alínea "d"." (NR) 
"Art. 10. A Gratificação de Produtividade Fiscal integrará os proventos da 
inatividade, nos casos de aposentadoria e disponibilidade, bem como a pensão, 
após 5 (cinco) anos de recebimento, pela média aritmética da pontuação obtida nos 
60 (sessenta) meses anteriores à aposentadoria, disponibilidade ou instituição da 
pensão, aplicada, para esta finalidade, sobre o padrão QPF-6-A, da Tabela da 
Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40. 
Parágrafo único. Na hipótese de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria por 
invalidez ou compulsória, sem que o Agente Vistor tenha completado os 60 
(sessenta) meses a que se refere o "caput" deste artigo, a gratificação integrará os 
proventos de aposentadoria, disponibilidade ou a pensão, pela média aritmética 
simples da pontuação obtida até o mês imediatamente anterior à aposentadoria, 
disponibilidade ou instituição da pensão." (NR) 
Art. 40 • Aplica-:se o disposto no art. 3 0  desta lei aos Agentes Vistores aposentados, 
bem como aos•pensionistas e legatários, com direito à paridade. 

CAPÍTULO III - 
DA CONCESSÃO DA GRATIFICAÇÃO POR DESEMPENHO DE ATIVIDADE 

Art. 5 0 . A Gratificação por Desempenho de Atividade instituída pela Lei n° 14.600, 
de 27 de novembro de 2007, devida em razão da aferição do desempenho 
individual e do desempenho institucional, o alcance de metas e a apresentação de 
títulos, será concedida nas mesmas bases, critérios, condições, percentuais e 
valores aos: 
I - titulares de cargos de Especialista em Administração, Orçamento e Finanças 
Públicas, nas disciplinas de Administração, Ciências Econômicas e Estatística; aos 
titulares de cargos de Especialista em Desenvolvimento Urbano, nas disciplinas de 
Geografia, Sociologia e Tecnologia, nas modalidades de Construção Civil, 
Eletricidade e Mecânica, das carreiras de nível superior instituídas pela Lei no 
14.591, de 13 de novembro de 2007, bem como aos titulares de cargos 
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anteriormente correspondentes às disciplinas referidas neste inciso, transformados 
e reenquadrados pela referida lei, não optantes pelo respectivo plano de carreiras; 
II - servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n° 9.160, de 3 de 
dezembro de 1980, em função correspondente aos cargos de que trata o inciso I 
deste artigo; 
III - servidores que se aposentaram em cargos ou funções de que tratam os incisos 
I e II deste artigo anteriormente à vigência desta lei, aos quais se aplica a garantia 
constitucional da paridade; 
IV - pensionistas do aposentado ou do servidor falecido em atividade em cargos ou 
funções de que tratam os incisos I e II deste artigo anteriormente à vigência desta 
lei, aos quais se aplica a garantia constitucional da paridade. 
Art. 6°. A Gratificação por Desempenho de Atividade de que trata o art. 5° desta lei 
será devida a partir de 1 0  de maio de 2008, observado o disposto no § 2° do art. 
2° da Lei no 14.600, de 2007. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos profissionais abrangidos 
pela Lei no 14.600, de 2007, optantes ou não pelo plano de carreiras pela Lei no 
14.591, de 2007. 
Art. 70• Em decorrência da instituição de novos planos de carreiras e 
reenquadramento dos cargos e funções de Engenheiro, Engenheiro-Agrônomo, 
Geólogo, Arquiteto e Contador, a Gratificação por Desempenho de Atividade 
instituída pela Lei n° 14.600, de 2007, devida aos integrantes dessas carreiras, aos 
ocupantes de funções correspondentes, é devida aos titulares de cargos de 
Especialista em Desenvolvimento Urbano, nas disciplinas de Arquitetura, 
Engenharia, Agronomia e Geologia; aos integrantes das carreiras de Especialista 
em Desenvolvimento Urbano e Especialista em Administração, Orçamento e 
Finanças Públicas, nas disciplinas de Ciências Contábeis, aos optantes ou não pelas 
novas carreiras, bem como aos ocupantes de funções correspondentes, admitidos 
ou contratados de acordo com as disposições da Lei n° 9.160, de 3 de dezembro de 
1980, optantes ou não pelas novas referências de vencimentos. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos aposentados e pensionistas 
nas mesmas condições. 

CAPÍTULO IV 
DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI N 0  14.591, DE 13 DE NOVEMBRO DE 
2007 

Art. 80 . Os arts. 2 0  e 60  da Lei no 14.591, de 2007, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 2 0 . Ficam instituídas as carreiras dos servidores de nível superior da Prefeitura 
do Município de São Paulo, compostas de cargos multidisciplinares de Especialista 
em Administração, Orçamento e Finanças Públicas, Especialista em 
Desenvolvimento Urbano, Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social, 
Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social-Equipamento Social, 
Especialista em Informações Técnicas, Culturais e Desportivas, mediante a 
transformação dos atuais cargos de provimento efetivo de nível superior constantes 
dos Quadros de Profissionais referidos no art. 1 0  e a criação de cargos de 
Especialista em Meio Ambiente, na conformidade do Anexo I desta lei. 
	 " (NR) 
"Art. 6 0 . Os cargos de que trata esta lei ficam incluídos na Parte Permanente, 
Tabela III (PP-III), cargos de provimento efetivo que não comportam substituição, 
exceto o cargo de Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social-
Equipamento Social que fica incluído na Parte Permanente, Tabela II (PP-II), cargos 
de provimento efetivo que comportam substituição." (NR) 
Art. 9°. O Anexo I a que se referem os arts. 2 0  e 3° e o Anexo III a que se refere o 
art. 7°, todos da Lei no 14.591, de 2007, ficam substituídos, respectivamente, 
pelos Anexos 1 e II integrantes desta lei. 
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22- 
roc. N°. 	 

_fvia Salomão Nogueire 
RF 11.274 

Art. 10. Os titulares do cargo de Diretor de Equipamento Social que realizaram a 
opção previstano art. 29 da Lei no 14.591, de 2007, e foram enquadrados nos 
níveis, categorias e referências de vencimentos instituídas para o cargo de 
Especialista eri, Assistência e Desenvolvimento Social, terão a respectiva 
denominação do cargo alterada para Especialista em Assistência e Desenvolvimento 
Social-Equipamento Social, sem prejuízo da transformação assegurada no art. 84 
da Lei no 14.660, de 2007. 
Parágrafo único. Os titulares de cargos de Especialista em Assistência e 
Desenvolvimento Social-Equipamento Social exercerão as atribuições do cargo 
exclusivamente em equipamentos sociais, exceto aqueles que se encontravam 
lotados nos Centros de Educação Infantil à época da transferência desses 
equipamentos para a Secretaria Municipal de Educação, os quais exercerão as 
atribuições do cargoexclusivamente nessas unidades. 

CAPÍTULO V 
DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI No 14.600, DE 27 DE NOVEMBRO DE 
2007 

Art. 11. Os arts. 2°, 3 0  e 80  da Lei n° 14.600, de 27 de novembro de 2007, passam 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 20 . 	  
§ 5 0 . A remuneração relativa à Gratificação de Desempenho por Atividade, de 
caráter permanente, integrará a base de contribuição para o Regime Próprio de 
Previdência Social do Município de São Paulo, prevista na Lei no 13.973, de 12 de 
maio de 2005." (NR) 
"Art. 30 . A Gratificação por Desempenho de Atividade será devida aos servidores 
admitidos ou contratados de acordo com as disposições da Lei n° 9.160, de 3 de 
dezembro de 1980, em função correspondente aos cargos referidos no art. 1 0  desta 
lei, nas mesmas bases, percentuais, valores e condições." (NR) 
"Art. 80 . São incompatíveis entre si as remunerações relativas: 
I - à Gratificação por Desempenho de Atividade de que trata esta lei; 
II - ao Prêmio de Desempenho e ao Bônus Especial instituídos pela Lei no 14.590, 
de 13 de novembro de 2007; 
III - à Gratificação por Desenvolvimento Educacional instituída pelas Leis no 13.273 
e no 13.274, ambas de 4 de janeiro de 2002, e legislação subseqüente; 
IV - à Gratificação Especial pela Prestação de Serviços Assistenciais em Saúde, 
instituída pelo art. 6o da Lei no 11.716, de 3 de janeiro de 1995, e legislação 
subseqüente; 
V - à Gratificação Especial de Serviço Social na Saúde, instituída pela Lei no 13.511, 
de 10 de janeiro de 2003 e legislação subseqüente; 
VI - a remuneração, gratificação, adicional, prêmio ou qualquer espécie de 
vantagem vinculadas a produtividade ou desempenho. 
Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da legislação específica, façam jus 
a mais de uma das vantagens previstas neste artigo deverão realizar opção pela 
percepção da mais vantajosa." (NR) 
Art. 12. O prazo fixado no § 1° do art. 2° da Lei n° 14.600, de 2007, fica 
prorrogado por 90 (noventa) dias, a contar da data da publicação desta lei. 
Art. 13. Em decorrência do disposto no art. 3 0  da Lei no 14.600, de 2007, na 
redação conferida pelo art. 11 desta lei, aos servidores admitidos ou contratados de 
acordo com as disposições da Lei n° 9.160, de 1980, em função correspondente 
aos cargos de Engenheiro, Engenheiro-Agrônomo, Arquiteto e Contador, bem como 
aos optantes pelas referências de vencimentos instituídas pela Lei no 14.591, de 13 
de novembro de 2007, para cargos de Especialista em Desenvolvimento Urbano e 
Especialista em Administração, Orçamento e Finanças Públicas correspondentes, 
fica concedido um abono, em igual valor ao previsto no § 2 0  do art. 2° da Lei no 
14.600, de 2007, no período compreendido entre 1 0  de julho de 2007 e o mês 
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anterior ao da publicação desta lei, que será compensado com eventuais valores 
percebidos a esse título. 
Art. 14. A Gratificação por Desempenho de Atividade instituída pela Lei n° 14.600, 
de 2007, será concedida, a partir de 1 0  de maio de 2008, nas mesmas bases, 
critérios, condições, percentuais e valores, aos servidores do Instituto de 
Previdência Municipal de São Paulo e do Serviço Funerário do Município de São 
Paulo, que titularizam cargos e ocupam funções correspondentes às previstas na 
referida lei. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos aposentados e pensionistas 
com direito à paridade. 

CAPÍTULO VI 
DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI No 14.660, DE 26 DE DEZEMBRO DE 
2007 

Art. 15. O art. 82 da Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 2007, passa a vigoçar 
acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação: 
"Art. 82 	  
Parágrafo único. Os titulares de cargos de Auxiliar Técnico de Educação das Classes 
I e II da carreira do Quadro de Apoio da Educação reconfigurada por esta lei, serão 
enquadrados na carreira de Auxiliar Técnico de Educação, na seguinte 
conformidade: 
1- Auxiliar Técnico de Educação - Classe I: Auxiliar Técnico de Educação - 
Categoria 1 - QPE 3; 
II - Auxiliar Técnico de Educação - Classe II: Auxiliar Técnico de Educação - 
Categoria 2 - QPE 7." (NR) 
Art. 16. O "caput" do art. 102 da Lei no 14.660, de 2007, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 102. Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provimento dos cargos de 
que trata esta lei, os candidatos aprovados nos concursos públicos realizados ou 
iniciados anteriormente à sua publicação, observados os respectivos prazos de 
Validade. 
	 " (NR) 
Art. 17. O Anexo IV, com suas Tabelas A e B, a que se refere o art. 35 da Lei no 
14.660, de 2007, fica substituído pelo Anexo III integrante desta lei. 
Art. 18. A Lei no 14.660, de 2007, passa a vigorar acrescida de Anexo V e do art. 
85-A, com a seguinte redação: 
"Art. 85-A. Os enquadramentos decorrentes de evolução funcional dos profissionais 
da educação referidos no inciso II do parágrafo único do art. 82 desta lei serão 
efetuados na conformidade do Anexo V integrante desta lei." (NR) 
Art. 19. Aos Profissionais da Educação aprovados no concurso de acesso iniciado 
antes da publicação da Lei no 14.660, de 2007, para provimento do cargo de 
Auxiliar Técnico de Educação - Classe II, reenquadrado pela referida lei como 
Auxiliar Técnico de Educação, fica assegurado o direito de serem enquadrados . na  
Categoria 2, referência QPE-7, que alcançariam em razão dessa aprovação. 
Parágrafo único. Os titulares dos cargos mencionados neste artigo manterão, na 
nova situação, o grau que detinham na situação anterior, aplicando-se-lhes o 
disposto no art. 85-A da Lei no 14.660, de 2007, acrescido pelo art. 18 desta lei. 

CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 20. O Poder Executivo regulamentará o disposto no art. 9 0  da Lei no 10.224, 
de 1986, com a redação ora conferida pelo art. 3 0 , e no art. 15 da Lei no 9.480, de 
1982, na redação ora conferida pelo art. 1 0 , no prazo de 120 (cento e vinte) dias 
contados da data da publicação desta lei. 
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- olha 
'roc. 

!via Sajorn  

I;I F 1 1.271 

Parágrafo único. Até a edição do decreto referido no "caput" deste artigo, os 
Agentes Vistores e os Agentes de Apoio Fiscal perceberão a Gratificação de 
Produtividade Fiscal na forma da legislação em vigor. 
Art. 21. Para o:Agente Vistor lotado e em efetivo exercício em unidades 
consideradas de difícil provimento, a pontuação para fins de apuração da 
Gratificação de Produtividade Fiscal corresponderá a 75% (setenta e cinco por 
cento) daqueldestabelecida para cada uma das faixas previstas nas alíneas "a" a 
"d" do inciso I do art. 9 0  da Lei no 10.224, de 1986, com a redação dada por esta 
lei. 
§ 1 0 . As unidades de difícil provimento de que trata o "caput" serão estabelecidas 
em regulamento específico, no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data 
da publicação desta lei. 
§ 20 . Até a edição do decreto referido no § 1 0  deste artigo, os Agentes Vistores 
perceberão a Gratificação de Produtividade Fiscal na forma da legislação em vigor. 
Art. 22. Os servidores que se aposentaram no exercício de cargo ou no 
desempenho de funções reenquadradas pelos Quadros de Pessoal dos Níveis 
Básico, Médio e Superior, instituídos, respectivamente, pelas Leis no 13.652, de 25 
de setembrod 2003, no 13.748, de 17 de janeiro de 2004, e no 14.591, de 2007, 
que tenham, na atividade, optado e desistido da opção pelas referências por elas 
instituídas, poderão, a qualquer tempo, realizar opção, uma única vez, pela fixação 
de seus proventos nessas referências. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos pensionistas e legatários. 
Art. 23. O Anexo IV desta lei passa a ser o Anexo V da Lei no 14.660, de 2007, 
acrescido pelo art. 18 desta lei. 
Art. 24. A remuneração bruta mensal equivalente a 5 (cinco) salários mínimos 
fixada para fins de concessão do Vale-Alimentação no art. 1 0  da Lei no 13.598, de 5 
de junho de 2003, com a redação conferida pela Lei n° 14.588, de 12 de novembro 
de 2007, será apurada no mês da fixação do salário mínimo pela lei federal do 
exercício a que se referir e considerada até o mês anterior ao da fixação do 
exercício seguinte. 
§ 1 0 . Ao servidor que sofrer diminuição de remuneração no período posterior ao 
mês de apuração de que trata o "caput" deste artigo, em virtude da perda de 
vantagens decorrentes do exercício de cargo de provimento em comissão ou de 
local de trabalho e de recálculo de ações judiciais, fica assegurada a concessão do 
Vale-Alimentação, quando dessa diminuição resultar remuneração bruta mensal 
equivalente a 5 (cinco) salários mínimos. 
§ 2 0 . O servidor que obtiver aumento de remuneração no período posterior ao mês 
de apuração de que trata o "caput" deste artigo, em decorrência da nomeação para 
exercício de cargo de provimento em comissão, da percepção de vantagens devidas 
em razão de local de trabalho e de recálculo de ações judiciais, deixará de perceber 
Vale-Alimentação quando o aumento implicar remuneração bruta mensal superior a 
5 (cinco) salários mínimos. 
Art. 25. O art. 73 da Lei no 14.713, de 4 de abril de 2008, passa a vigorar acrescido 
de § 40  com a seguinte redação: 
"Art. 73. 	  
§ 4 0 . Aos profissionais de que trata este artigo, optantes nos termos do art. 54 
desta lei, fica assegurado o direito à permanência, ingresso e desligamento da 
Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, prevista no 
inciso III do art. 27." (NR) 
Art. 26. Fica instituído para os servidores públicos municipais o Vale-Medicamento, 
a ser regulamentado em decreto pelo Poder Executivo e implementado de acordo 
com as disponibilidades orçamentárias e financeiras, e cujas despesas serão 
computadas na forma do disposto no inciso II do art. 4 0  da Lei no 13.303, de 18 de 
janeiro de 2002. 
Art. 27. (VETADO) 
Art. 28. (VETADO) 
Art. 29. (VETADO) 
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Art. 30. Ficam revogados os incisos I e II do § 2° do art. 47 da Lei n 0  14.713, de 
2008. 
Art. 31. Fica revogado o § 2° do art. 3 0  da Lei n 0  14.712, de 4 de abril de 2008. 
Art. 32. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 33. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de abril de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de abril de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

7proc. N°. 	  

Lívia Salomã 	eira 
RF 11.274 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14938 

Total de referências : 1 

17/08/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 14.938 30/06/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Prêmio de Desempenho Educacional e revoga as leis e os dispositivos legais que 
especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 443/2009 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Revogação: Revoga a Lei no 13.273/2002.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.274/2002.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.183/2006.; (ver documento) 
Revoga o art. 3° da Lei no 13.565/2003.; (ver documento) 
Revoga o art. 97 da Lei no 13.652/2003.; (ver documento) 
Revoga os arts. 19, 20 e 21 da Lei no 14.244/2006.; (ver documento) 
Revoga o art. 59 da Lei no 14.660/2007. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 50.705/2009 - Dispõe sobre o pagamento da primeira parcela do Prêmio de 
Desempenho Educacional a que se refere esta Lei. 
- Decreto no 51.160/2009 - Dispõe sobre o pagamento da segunda parcela do Prêmio de 
Desempenho Educacional a que se refere esta Lei. 
- Decreto no 51.555/2010 - Dispõe sobre o pagamento da primeira parcela do Prêmio de 
Desempenho Educacional do exercício de 2010, a título de antecipação, a que se refere esta 
Lei. 
- Decreto no 52.079/2011 - Dispõe sobre o pagamento da segunda parcela do Prêmio de 
Desempenho Educacional, referente ao exercício de 2010. 
- Decreto no 52.343/2011 - Dispõe sobre o pagamento da primeira parcela do Prêmio de 
Desempenho Educacional do exercício de 2011, a título de antecipação, nos termos do § 3 0  do 
artigo 60  desta Lei. 
- Decreto no 52.950/2012 - Dispõe sobre o pagamento da segunda parcela do Prêmio de 
Desempenho Educacional, referente ao exercício de 2011. 
- Decreto no 53.226/2012 - Dispõe sobre o pagamento do Prêmio de Desempenho 
Educacional, relativo ao exercício de 2012. 
- Decreto no 53.702/2013 - Dispõe sobre o pagamento do Prêmio de Desempenho 
Educacional, relativo ao exercício de 2012. 
- Decreto no 53.946/2013 - Dispõe sobre o pagamento do Prêmio de Desempenho 
Educacional, para os exercícios de 2013 e 2014. 
- Decreto no 56.203/2015 - Dispõe sobre o pagamento do Prêmio de Desempenho 
Educacional, instituído por esta Lei, relativo ao exercício de 2015. 
- Decreto no 56.996/2016 - Dispõe sobre o pagamento do Prêmio de Desempenho 
Educacional, instituído por esta Lei, relativo ao exercício de 2016. 
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N°.  41 7•V7-  

LEI No 14.938, DE 30 DE JUNHO DE 2009 	 SaIom o ogueli 

(Projeto de Lei no 443/09, do Executivo) 	
RF 11.274 

Institui o Prêmio de Desempenho Educacional e revoga as leis e os dispositivos 
legais que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica instituído o Prêmio de Desempenho Educacional, a ser concedido 
anualmente aos servidores lotados e em efetivo exercício nas unidades da 
Secretaria Municipal de Educação, em razão da avaliação de desempenho dessas 
unidades. 
Parágrafo único. O Prêmio de Desempenho Educacional será também concedido aos 
Professores de Educação Infantil e aos Auxiliares de Desenvolvimento Infantil do 
Quadro de Profissionais da Educação em efetivo exercício nos Centros de 
Convivência Infantil - CCIs, Centros Integrados de Proteção à Criança - CIPS e 
unidades equivalentes, desde que exerçam nessas unidades atividades próprias do 
cargo de que são titulares, mediante autorização específica do Secretário Municipal 
de Educação. 
Art. 2 0 . Para fazer jus ao Prêmio de Desempenho Educacional, o servidor deverá: 
I - ter iniciado exercício até 31 de maio do ano a que se refere o prêmio, nas 
unidades da Secretaria Municipal de Educação; 
II - ter completado, no mínimo, 6 (seis) meses de efetivo exercício nas unidades da 
Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 3 0 . Os valores correspondentes ao Prêmio de Desempenho Educacional serão 
calculados considerando-se o tempo de exercício real do profissional no cargo ou 
função, na forma a ser fixada em regulamento. 
Art. 40 . Na hipótese de aposentadoria, em qualquer de suas modalidades, bem 
como de falecimento em atividade, o pagamento do Prêmio de Desempenho 
Educacional será proporcional aos dias de exercício real no ano de competência em 
que ocorrerem esses eventos, na forma e na proporção que vierem a ser 
estabelecidas em regulamento. 
Art. 5 0 . O desempenho das unidades da Secretaria Municipal de Educação será 
aferido até o dia 30 do mês de novembro de cada ano. 
Parágrafo único. O Poder Executivo fixará, em decreto, os indicadores de 
desempenho das unidades da Secretaria Municipal de Educação, considerando-se, 
dentre outros fatores, as diretrizes do Sistema de Avaliação Institucional da 
Educação Municipal. 
Art. 60 . O valor do Prêmio de Desempenho Educacional será fixado anualmente, 
mediante decreto específico, considerada a disponibilidade orçamentária e 
financeira. 
§ 1 0 . Existindo disponibilidade para pagamento do prêmio em valor superior ao 
fixado para o exercício anterior, o valor do ano de competência observará, no 
mínimo, o fixado no exercício anterior. 
§ 20 . O Prêmio de Desempenho Educacional será concedido no mês de janeiro do 
ano subseqüente ao da competência. 
§ 30 . A critério do Poder Executivo, considerando o processo negocial na data-base 
da categoria, poderá ser concedida a antecipação de parte do valor do Prêmio de 
Desempenho Educacional no ano de competência, na forma que dispuser o 
regulamento. 
Art. 70 . O valor do Prêmio de Desempenho Educacional será calculado e pago 
individualmente, de acordo com as disposições do decreto a que alude o parágrafo 
único do art. 5 0  desta lei, combinado com a jornada a que estiver submetido o 
servidor no respectivo ano letivo, observada a seguinte proporcionalidade: 
I - Jornada Básica do Professor - JB: 50% (cinqüenta por cento) do valor do 
prêmio; 
II- Jornada Básica do Docente - JBD: 75% (setenta e cinco por cento) do valor do 
prêmio; 
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III - Jornada Especial Integral de Formação - JEIF, Jornada Básica de 30 (trinta) 
horas de trabalho semanais - 3-30, Jornada Básica do Gestor Educacional - 3B40, 
Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40 e Jornada 
Básica de 40 (quarenta) horas semanais - JB40: 100% (cem por cento) do valor do 
prêmio. 
Art. 8°. O Prêmio de Desempenho Educacional instituído por esta lei: 
I - não tem natureza salarial ou remuneratória; 
II - não se incorpora à remuneração; 
III - não deve ser computado para efeito de cálculo do décimo terceiro salário, 
férias e aposentadoria; 
IV - não constitui base de cálculo de contribuição previdenciária. 
Art. 9 0 . O Prêmio de Desempenho Educacional não será devido aos: 
I - servidores aposentados e pensionistas, ressalvado o disposto no art. 4 0  desta 
lei; 
II - servidores apenados na forma dos arts. 186 e 187 da Lei n° 8.989, de 29 de 
outubro de 1979; 
III - servidores afastados e licenciados a qualquer título durante o ano de 
competência que não atenderem ao disposto no art. 2° desta lei; 
IV - servidores que recebam as vantagens pecuniárias referidas no art. 10 desta lei. 
Art. 10. São inacumuláveis com o prêmio instituído por esta lei: 
I - o Prêmio de Produtividade de Desempenho de que trata a Lei n 0  14.713, de 4 de 
abril de 2008; 
II - o Prêmio de Desempenho e o Bônus Especial instituídos pela Lei n 0  14.590, de 
13 de novembro de 2007; 
III - a remuneração devida em razão da sujeição ao Regime de Dedicação 
Profissional Exclusiva - RDPE; 
IV - a Gratificação por Desempenho de Atividade instituída pela Lei n 0  14.600, de 
27 de novembro de 2007; 
V - a Gratificação de Produtividade Fiscal instituída pelas Leis no 8.645, de 21 de 
novembro de 1977, e legislação subseqüente; n° 9.480, de 8 de junho de 1982, e 
legislação subseqüente, e no 10.224, de 15 de dezembro de 1986, e legislação 
subseqüente; 
VI - os honorários advocatícios distribuídos na forma da Lei n 0  9.402, de 24 de 
dezembro de 1981, e legislação subseqüente, bem como a parcela tornada 
permanente nos termos do art. 2° da Lei n 0  13.400, de 1° de agosto de 2002, e 
legislação subseqüente; 
VII - a remuneração, gratificação, adicional ou qualquer espécie de vantagem 
pecuniária, vinculadas a produtividade ou desempenho. 
Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da legislação específica, preencham 
as condições para percepção de mais de uma das vantagens previstas neste artigo 
poderão realizar opção pela mais vantajosa. 
Art. 11. O inciso IV do "caput" do art. 42 da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 
2007, passa a vigorar com a seguinte redação: 
((ARTIGO))"Art. 42. 	  
IV - a concessão do Prêmio de Desempenho Educacional; 
	 "(NR) 
((TEXTO))Art. 12. Excepcionalmente no exercício de 2009, o Prêmio de 
Desempenho Educacional será concedido em duas parcelas, considerando o 
desempenho das unidades aferido no período de maio a novembro, observadas as 
disposições desta lei e da regulamentação a ser expedida no prazo de 30 (trinta) 
dias contados da data desta lei. 
Parágrafo único. A primeira parcela será concedida no mês da edição do 
regulamento a que se refere o "caput" deste artigo e a segunda no mês de janeiro 
de 2010. 
Art. 13. Ficam reabertos por mais 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação 
desta lei, os prazos previstos nos arts. 77, 79 e 86 da Lei n 0  14.660, de 26 de 
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dezembro de 2007, e legislação subseqüente, observados os mesmos critérios e 
condições nela estabelecidos. 
Parágrafo único. As manifestações a que se referem os arts. 77 e 79 da Lei no 
14.660, de 2007, serão definitivas. 
Art. 14. Ficam revogadas as Leis no 13.273 e no 13.274, ambas de 4 de janeiro de 
2002, e respectivas alterações posteriores; a Lei no 14.183, de 3 de julho de 2006; 
o art. 30  da Lei no 13.565, de 28 de abril de 2003; o art. 97 da Lei no 13.652, de 
25 de setembro de 2003; os arts. 19, 20 e 21 da Lei no 14.244, de 29 de novembro 
de 2006, e o art. 59 da Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 2007. 
Art. 15. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de junho de 2009, 456 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de junho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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17/0812016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

,)oria 

'roc. 
rF 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15617  

Total de referências : 1 

Solom o 
RF 11.274 

eirr- 

Título: LEI No 15.617 10/07/2012 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece princípios, diretrizes e objetivos para a Política de Formação dos Profissionais de 
Educação Básica da Rede Pública do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 499/2009 (ver documento) 
Autor(es): Claudio Fonseca 
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T-nr? Salomáo 
11 .274 PUBLICADO DOC 11/07/2012, p. 1 c. 1 

LEI No 15.617, DE 10 DE JULHO DE 2012 
(PROJETO DE LEI No 499/09, DO VEREADOR CLAUDIO FONSECA - PPS) 
Estabelece princípios, diretrizes e objetivos para a Política de Formação dos 
Profissio-nais de Educação Básica da Rede Pública do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de 
junho de 2012, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A formação dos Profissionais de Educação Básica da Rede Municipal de 
Ensino de São Paulo observará os seguintes princípios e diretrizes: 
I - compromisso com projeto social, político e ético de construção e consolidação de 
uma nação soberana, democrá-tica e justa; 
II - a garantia da progressiva universalização da educação básica no Município de 
São Paulo que promova a emancipação social de indivíduos e grupos sociais; 
III - a formação dos docentes da rede municipal em todas as modalidades de 
ensino, que assegure o direito das crianças, adolescentes, jovens e adultos do 
município de São Paulo à educação de qualidade, construída em bases científicas, 
téc-nicas e culturais, respeitando-se o pluralismo de idéias, de concepções 
pedagógicas e a diversidade cultural; 
IV - formação docente que articule teoria e prática com fundamento em 
conhecimentos científicos e didáticos, assegu-rando a indissociabilidade entre 
ensino, pesquisa e extensão; 
V - o reconhecimento das unidades escolares e centros de educação infantil da rede 
municipal de ensino como parceiros no processo de elaboração da política de 
formação docente; 
VI - a formação continuada concebida como componen-te essencial da 
profissionalização docente, integrando-se no cotidiano da escola e considerando os 
diferentes saberes e a experiência docente; 
VII - o reconhecimento da escola e demais instituições de educação básica como 
espaços necessários à formação inicial dos profissionais do magistério; 
VIII - a compreensão dos profissionais da educação como agentes formativos de 
cultura e, como tal, da necessidade de seu acesso permanente a informações, 
vivência e atualizações culturais; 
IX - articulação entre formação inicial, continuada e per-manente bem como entre 
os diferentes níveis e modalidades de ensino; 
X - a formação dos gestores, docentes e demais profissio-nais de educação das 
unidades escolares municipais e centros de educação infantil estimulando a gestão 
democrática com a participação dos pais e alunos através das instituições 
auxilia-res, como a Associação de Pais e Mestres, Conselhos de Escola e Grêmios 
Estudantis. 
Art. 2 0  A Política Municipal de Formação dos Profissionais de Educação observará os 
seguintes objetivos: 
I - promover a melhoria da educação municipal em todas as modalidades de ensino 
e na educação infantil; 
II - promover a formação de professores na perspectiva da educação integral, dos 
direitos humanos, da sustentabilidade ambiental, das relações étnico-raciais, da 
diversidade cultural visando à construção de um ambiente escolar democrático, 
solidário e cooperativo; 
III - promover a atualização teórica e metodológica nos processos de formação dos 
profissionais do magistério quanto ao uso das tecnologias de comunicação e 
informação nos pro-cessos educativos. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suple-mentadas se necessário. 
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Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de julho de 2012, 459 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de julho de 2012. 
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17/08/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
‘1 1 a  Satorn 	Ncr,JetirF: 

7-iF 11.274 

- 

N. 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15963 

Total de referências : 1 

Título: LEI No 15.963 15/01/2014 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Acrescenta referências à Escala de Padrões de Vencimentos do Quadro do Magistério 
Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educação - QPE. 

Projeto: Projeto de Lei No 646/2013 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Regulamentação: Decreto no 55.310/2014 - Regulamenta a evolução funcional dos integrantes da carreira do 
Magistério Municipal nas referências acrescidas por esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secret:, ,  ; 

Equipe de D''' :t 	 c.. 

LEI N° 15.963, DE 15 DE JANEIRO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 646/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Acrescenta referências à Escala de Padrões de Vencimentos do 
Quadro do Magistério Municipal, do Quadro dos Profissionais de 
Educação - QPE. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de dezembro 
de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° A Escala de Padrões de Vencimentos do Quadro do Magistério Municipal, do 
Quadro dos Profissionais de Educação - QPE, fica acrescida de 2 (duas) referências, 
compreendendo os graus e valores constantes do Anexo I desta lei. 

Art. 2° Em decorrência do disposto no art. 1° desta lei, as Tabelas "A" e "B" do Anexo 
IV a que se refere o art. 35 da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, substituído pelo 
Anexo III a que se refere o art. 17 da Lei n° 14.715, de 8 de abril de 2008, ficam substituídas, 
exclusivamente na parte relativa ao Quadro do Magistério Municipal, pelo Anexo II desta lei. 

Parágrafo único. A evolução funcional dos integrantes do Quadro do Magistério 
Municipal nas referências acrescidas por esta lei será regulamentada mediante decreto, 
observados o disposto no art. 35 da Lei n° 14.660, de 2007, e os seguintes critérios: 

I - a evolução funcional nas referências acrescidas por esta lei fica condicionada à 
apresentação dos títulos a serem definidos no regulamento previsto no "caput" deste parágrafo 
único, observada a exigência de tempo de efetivo exercício na carreira, conforme Anexo II; 

II - o enquadramento decorrente da evolução funcional surtirá efeito a contar da 
obtenção das condições necessárias à passagem para as referências ora acrescidas, desde 
que a partir da vigência desta lei. 

Art. 3° O inciso IX do art. 2° e respectivo parágrafo único da Lei n° 13.245, de 26 de 
dezembro de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"IX - parcela decrescente anualmente, conforme o Anexo I, da despesa decorrente da 
insuficiência financeira do Regime Próprio de Previdência Social dos servidores públicos do 
Município de São Paulo relativa aos inativos da Educação, considerando-se a proporção entre 
os proventos pagos aos inativos da Educação e o total dos proventos pagos no referido 
Regime." 

Art. 4° Ficam incluídos os incisos IX e X ao art. 3° da Lei n° 13.245, de 26 de dezembro 
de 2001, a partir de 2014: 

"Art. 3° 	  

IX - parcela crescente anualmente e o total a partir do exercício de 2018, conforme o 
Anexo II, da despesa decorrente da insuficiência financeira do Regime Próprio de Previdência 
Social dos servidores públicos do Município de São Paulo relativa aos inativos da Educação, 
considerando-se a proporção entre os proventos pagos aos inativos da Educação e o total dos 
proventos pagos no referido Regime; 
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X - despesas com proteção escolar, realizadas pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana." 

Art. 5° O inciso VII do art. 3° da Lei n° 13.245, de 26 de dezembro de 2001, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3° 	  

VII - implantação e manutenção de centros integrados de educação e cultura, 
implantação e manutenção de telecentros ou serviços para acesso a tecnologias de informação 
e comunicação, em específico, às redes municipais e mundiais de conhecimento; bem como 
implantação e manutenção de bibliotecas públicas que estejam formalmente consideradas 
como parte da educação inclusiva, implantação e manutenção de clubes-escola que estejam 
formalmente considerados como parte da educação inclusiva em apoio à rede municipal de 
ensino." 

Art. 6° Fica incluído o seguinte artigo à Lei n° 13.245, de 26 de dezembro de 2001, 
renumerando-se os demais: 

"Art. 6° Serão destinados à educação os recursos recebidos pelo Município de São 
Paulo como compensação financeira pela produção de petróleo, de acordo com a Lei Federal 
n° 7.990, de 28 de dezembro de 1989, ressalvado o disposto na Lei Federal n° 12.858, de 9 de 
setembro de 2013." 

Art. 7° Ficam acrescidos os Anexos I e II à Lei n° 13.245, de 26 de dezembro de 2001. 

Art. 8° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 9° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de janeiro de 2014, 460° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de janeiro de 2014. 

Câmara Municipal de São Paulo 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
(It't 	Par,-mterd.;$ 
dr.  D 

, 

LEI N° 16.271, DE 17 DE SETEMBRO DE 2015 
(Projeto de Lei n° 415/12, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 

Legislativo) 

Aprova o Plano Municipal de Educação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de agosto de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica aprovado o Plano Municipal de Educação de São Paulo - PME, com 
'vigência de 10 (dez) anos, contados da data de publicação desta lei, na forma do Anexo Único, 
com vistas ao cumprimento do disposto no inciso I do art. 11 da Lei Federal n° 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, no art. 8° da Lei Federal n° 13.005, de 25 de junho de 2014, e no § 3° do 
art. 200 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Art. 2° São diretrizes do PME: 

I - superação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar; 

III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania 
e na erradicação de todas as formas de discriminação; 

IV - melhoria da qualidade de ensino; 

V - promover a educação integral em tempo integral; 

VI - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e 
éticos em que se fundamenta a sociedade; 

VII - promoção da educação em direitos humanos; 

VIII - promoção humanística, cultural, científica e tecnológica do Município; 

IX - valorização dos profissionais de educação; 

X - difusão dos princípios da equidade, da dignidade da pessoa humana e do combate 
a qualquer forma de violência; 

XI - autonomia da escola; 

XII - fortalecimento da gestão democrática da educação e dos princípios que a 
fundamentam; 

XIII - promoção da educação em sustentabilidade socioambiental; 

XIV - desenvolvimento de políticas educacionais voltadas à superação da exclusão, da 
evasão e da repetência escolares, articulando os ciclos e as etapas de aprendizagem, visando 
à continuidade do processo educativo e considerando o respeito às diferenças e desigualdades 
entre os educandos. 
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Art. 3° As metas previstas no Anexo Único integrante desta lei deverão ser cumpridas 
no prazo de vigência do PME, desde que não haja prazo inferior definido para metas e 
estratégias específicas. 

Art. 4° As metas previstas no Anexo Único integrante desta lei deverão ter como 
referência os censos mais atualizados da educação básica e superior, disponíveis na data da 
publicação desta lei. 

Art. 5° A execução do PME e o cumprimento de suas metas serão objeto de 
monitoramento contínuo e de avaliações periódicas, realizados pelas seguintes instâncias: 

I - Secretaria Municipal de Educação; 

II - Comissão Permanente de Educação, Cultura e Esportes da Câmara Municipal de 
São Paulo; 

III - Conselho Municipal de Educação; 

IV - Fórum Municipal de Educação. 

§ 1° Compete, ainda, às instâncias referidas no "caput" deste artigo: 

I - divulgar os resultados do IDEB - índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
nos respectivos sítios institucionais da internet; 

II - analisar e propor políticas públicas para assegurar a implementação das estratégias 
e o cumprimento das metas; 

III - analisar e propor a ampliação progressiva do investimento público em educação, 
podendo ser revista, conforme o caso, para atender às necessidades financeiras do 
cumprimento das demais metas deste PME. 

§ 2° Após 4 (quatro) anos de vigência deste PME, a Secretaria Municipal de Educação 
publicará estudos para aferir a evolução no cumprimento das metas estabelecidas no Anexo 
Único integrante desta lei. 

§ 3° A meta progressiva do investimento público em educação será avaliada no quarto 
ano de vigência do PME e poderá ser ampliada por meio de lei para atender às necessidades 
financeiras do cumprimento das demais metas. 

Art. 6° O Município promoverá, em colaboração com o Estado de São Paulo e a União, 
a realização de, pelo menos, 2 (duas) conferências municipais de educação até o final da 
década, com intervalo de até 4 (quatro) anos entre elas, coordenadas pelo Conselho Municipal 
de Educação e Fórum Municipal de Educação, com o objetivo de avaliar e monitorar a 
execução deste Plano. 

Parágrafo único. As conferências municipais de educação e o processo de elaboração 
do próximo Plano Municipal de Educação serão realizados com ampla participação de 
representantes da comunidade educacional e da sociedade civil. 

Art. 7° As metas e estratégias estabelecidas neste PME aplicam-se indistintamente a 
todos os sistemas educacionais existentes no Município de São Paulo. 

Art. 8° O Plano Plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais do 
Município deverão ser formulados de modo a assegurar a consignação de dotações 
orçamentárias compatíveis com as diretrizes, metas e estratégias do PME, a fim de viabilizar 
sua plena execução. 

Art. 9° Até o final do primeiro semestre do nono ano de vigência deste PME, o Poder 
Executivo encaminhará à Câmara Municipal de São Paulo, sem prejuízo das prerrogativas 
deste Poder, projeto de lei referente ao Plano Municipal de Educação a vigorar no período 
subsequente, que incluirá diagnóstico, diretrizes, metas e estratégias para o próximo decênio. 

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de setembro de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

Câmara Municipal de São Paulo 
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Folha 
P roc. N°. 

Lívia Salomã 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
	

RF ii 97A. -  

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de setembro de 2015. 

Anexo Único integrante da Lei n° 16.271, de 17 de setembro de 2015 

Plano Municipal de Educação de São Paulo 

META 1. 

Ampliar o investimento público em educação, aplicando no mínimo 33% (trinta e três 
, por cento) da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, 

em manutenção e desenvolvimento do ensino e em educação inclusiva. 

Estratégias: 

1.1. Incorporar por acréscimo, quando da regulamentação federal, os recursos 
provenientes da previsão do financiamento da Educação determinado na Meta 20 do PNE. 

1.2. No prazo de 2 (dois) anos da vigência deste Plano, será implantado o Custo Aluno 
Qualidade Inicial — CAQi, referenciado no conjunto de padrões mínimos estabelecidos na 
legislação educacional e cujo financiamento será calculado com base nos respectivos insumos 
indispensáveis ao processo de ensino-aprendizagem, sendo progressivamente reajustado até 
a implementação plena do Custo Aluno Qualidade — CAQ. 

1.3. Implementar o Custo Aluno Qualidade no Município de São Paulo — CAQ, como 
parâmetro para o financiamento da educação de todas as etapas e modalidades da Educação 
Básica, a partir do cálculo e do acompanhamento regular dos indicadores de gastos e 
investimentos educacionais em qualificação e remuneração do pessoal docente e dos demais 
profissionais da educação pública, em aquisição, manutenção, construção e conservação de 
instalações e equipamentos necessários ao ensino e em aquisição de material didático-escolar, 
alimentação, transporte escolar. 

1.4. O Custo Aluno Qualidade — CAQ será definido no prazo de três anos e será 
continuamente ajustado, com base em metodologia formulada pelo Ministério da Educação — 
MEC, nos termos da Meta 20, estratégia 20.8 do Plano Nacional de Educação — PNE (Lei 
Federal n° 13.005, de 25 de junho de 2014). 

1.5. Destinar à manutenção e desenvolvimento do ensino a parcela da participação no 
„ resultado ou da compensação financeira pela exploração de petróleo e gás natural e outros 
recursos, com a finalidade de cumprimento da meta prevista no inciso VI do "caput" do art. 214 
'da Constituição Federal. 

1.6. Fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem a transparência e o 
controle social na utilização dos recursos públicos aplicados em educação, especialmente a 
realização de audiências públicas, a manutenção atualizada de portal eletrônico de 
transparência e a capacitação dos membros do Conselho Municipal de Educação, do Fórum 
Municipal de Educação, dos Colegiados Regionais de Representantes de Conselho de Escola 
— CRECEs, do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb — CACS, previsto 
pela Lei Federal n° 11.494, de 20 de junho de 2007. 

1.7. Assegurar a ampliação e autonomia na utilização dos recursos descentralizados 
repassados para as escolas, considerando: 

a) o Conselho de Escola como instância máxima de deliberação das unidades 
educacionais e espaço privilegiado para acompanhamento e controle social; 

b) criação de programa específico para manutenção predial e pequenas reformas; 

c) criação de programa específico para o desenvolvimento de atividades pedagógicas; 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
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d) no cálculo dos repasses de recursos serão considerados: números de educandos, 
número de educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação, tempo de permanência dos educandos, tipo de unidade educacional 
e área construída, bem como o índice Paulista de Vulnerabilidade Social — IPVS - aferido pela 
Fundação SEADE (Sistema Estadual de Análise de Dados). 

1.8. Realizar, de forma descentralizada, reformas de médio e grande porte nas 
unidades educacionais, bem como serviços de manutenção sistemáticos e periódicos. 

1.9. Realizar cálculo dos módulos de pessoal e recursos financeiros de cada Diretoria 
Regional de Educação — DRE de acordo com o número de unidades educacionais, número de 
educandos, número de educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades/superdotação, classes e demanda não atendida, respeitando a Meta 2 deste 
Plano, e garantindo mais recursos para regiões com índice Paulista de Vulnerabilidade Social — 
IPVS, Alta e Muito Alta, aferido pela Fundação SEADE. 

1.10. Buscar a complementação de recursos financeiros para garantir a plena 
execução das metas e estratégias determinadas neste Plano e em consonância ao Plano 
Nacional de Educação, por meio de regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a 
União. 

META 2. 

Assegurar uma relação educando por docente no sistema municipal de ensino que 
fortaleça a qualidade social da educação e as condições de trabalho dos profissionais da 
educação, na seguinte proporção: 

Berçário I: 7 crianças / 1 educador 

Berçário II: 9 crianças / 1 educador 

Mini — Grupo 1:12 crianças / 1 educador 

Mini — Grupo II: 25 crianças li educador 

Infantil I: 25 crianças / 1 educador 

Infantil II: 25 crianças / 1 educador 

Ciclo de Alfabetização: 26 educandos / 1 educador 

Ciclo de Intermediário: 28 educandos / 1 educador 

Ciclo autoral: 30 educandos /1 educador 

EJA I: 25 educandos / 1 educador 

EJA II: 30 educandos / 1 educador 

MOVA: 20 educandos / 1 educador 

Estratégias: 

2.1. Buscar a redução na relação educando/docente na educação infantil, que atende 
crianças de zero a 3 (três) anos e 11 (onze) meses, após assegurar o atendimento da 
demanda registrada. 

2.2. Realizar, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo, levantamento da 
demanda como forma de planejar a oferta e verificar o atendimento da demanda efetiva, 
considerando a demanda por localidades, capacidade dos equipamentos já existentes e locais 
que necessitem novas construções. 

2.3. Construção de novas unidades educacionais para atendimento da demanda em 
cada região, considerando projetos arquitetõnicos e mobiliários adequados às respectivas 
faixas etárias, contemplando ainda os critérios de acessibilidade, respeitando as 
especificidades de cada etapa e a participação dos profissionais da educação em sua 
elaboração. 

Câmara Municipal de São Paulo 
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FF 11.274 

2.4. Avaliar a ocupação dos prédios escolares identificando suas eventuais ociosidades 
visando a ampliação do acesso da Educação Infantil. 

META 3. 

Fomentar a qualidade da Educação Básica em todas as etapas e modalidades, com 
melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem. 

Estratégias: 

3.1. Construir padrões e indicadores de qualidade da educação básica no sistema 
municipal de ensino para uso da autoavaliação das unidades educacionais, assim como para 
definição dos parâmetros de melhoria do sistema municipal, valorizando a participação popular. 

3.2. Garantir a autonomia de elaboração e decisão dos Projetos Políticos Pedagógicos 
das escolas, definidos como expressão da sua organização educativa, orientada pelas 
diretrizes explicitadas no art. 2 °  desta lei. 

3.3. Apoiar técnica e financeiramente a gestão escolar mediante transferência direta de 
recursos financeiros à escola, garantindo a autonomia escolar e a participação da comunidade 
escolar no planejamento e na aplicação dos recursos, visando à melhoria da qualidade da 
educação, com transparência e efetivo desenvolvimento da gestão democrática. 

3.4. Combinar processos de avaliação dos sistemas de ensino com autoavaliação das 
unidades educacionais, de modo a assegurar que o conjunto da comunidade escolar 
(profissionais, familiares, comunidade local) se reúna para avaliar, com autonomia, as 
dificuldades e sucessos existentes, de modo a propor melhorias para os sistemas de ensino, 
considerando: 

a) as especificidades de cada modalidade de ensino; 

b) o perfil dos educandos e do corpo de profissionais da educação; 

c) as condições de infraestrutura das unidades escolares; 

d) os recursos pedagógicos disponíveis; 

e) as características da gestão; 

f) a autoavaliação realizadas pelas unidades educacionais. 

3.5. Promover o intercâmbio das experiências pedagógicas realizadas nas unidades 
escolares das redes municipal e estadual. 

3.6. Prover, preferencialmente, em colaboração com o estado de São Paulo, 
equipamentos e recursos tecnológicos digitais na rede municipal de ensino para a utilização 
pedagógica no ambiente escolar. 

3.7. Incentivar o desenvolvimento, seleção, certificação e divulgação de tecnologias 
educacionais, com preferência para softwares livres e recursos educacionais abertos, para a 
Educação Básica. 

3.8. Promover a relação das unidades educacionais da Educação Básica com 
instituições culturais e equipamentos públicos de cultura (CEU, bibliotecas, teatros, cinemas, 
museus, Casa de Cultura, Planetário entre outros), bem como a movimentos culturais e Pontos 
de Cultura, a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos 
educandos e promover maior repertório das linguagens artísticas dentro e fora dos espaços 
escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem poios de criação e difusão cultural. 

3.9. Ampliar o acervo e as atividades de leitura das Unidades Educacionais da Rede 
'Municipal de Educação para promover acesso e o prazer da leitura. 

3.10. Promover a relação das Unidades Educacionais da Educação Básica com 
equipamentos públicos de esportes, a fim de garantir a oferta regular de atividades esportivas 
para os educandos. 
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3.11. Garantir espaços para a prática esportiva e laboratórios de ciências em cada 
Unidade Educacional, garantindo a acessibilidade às pessoas com deficiência. 

3.12. Participar do programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos 
para escolas públicas, previsto no Plano Nacional de Educação — PNE (Lei Federal n° 13.005, 
de 25 de junho de 2014), visando à equalização regional das oportunidades educacionais. 

3.13. Implementar a Educação em Direitos Humanos na Educação Básica, com ênfase 
na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação e 
preconceito, em consonância com o inciso III do art. 2° do Plano Nacional de Educação, 
aprovado na forma da Lei Federal n° 13.005, de 25 de junho de 2014; 

3.14. Promover ações contínuas de formação da comunidade escolar em educação 
para os direitos humanos através da Secretaria Municipal de Educação e em parceria com 
Instituições de Ensino Superior e Universidades, preferencialmente públicas, e desenvolver, 
garantir e ampliar a oferta de programas de formação inicial e continuada de profissionais da 
educação, além de cursos de extensão, especialização, mestrado e doutorado. 

3.15. Difundir propostas pedagógicas que incorporem conteúdos de direitos humanos, 
por meio de ações colaborativas com os Fóruns de Educação, Conselhos Escolares, equipes 
pedagógicas das Unidades Educacionais e a sociedade civil. 

3.16. Efetivar o regime de colaboração com os entes federados e desenvolver 
estratégias intersetoriais nas políticas públicas, visando à garantia de igualdade no acesso, na 
permanência e no sucesso da aprendizagem, bem como de qualidade para todos na oferta da 
educação básica. 

3.17. Desagregar, cruzar e analisar anualmente todos os indicadores educacionais com 
relação à renda, raça/etnia, sexo, campo/cidade, deficiências e aprimorar o preenchimento do 
quesito raça/cor no Censo Escolar de modo a conhecer e atuar de forma mais precisa em 
relação à permanência, transformações e desafios vinculados às desigualdades na educação. 

3.18. Garantir políticas de combate à violência na escola, inclusive pelo 
desenvolvimento de ações destinadas à formação de educadores para detecção dos sinais de 
suas causas extraescolares, como a violência doméstica e sexual, favorecendo a adoção das 
providências adequadas para promover a construção da cultura de paz e um ambiente escolar 
dotado de segurança para a comunidade, considerando a Lei Municipal n° 14.492, de 2007. 

3.19. Instaurar para as instituições escolares protocolo para registro e encaminhamento 
de denúncias de violências e discriminações de raça/etnia, origem regional ou nacional, 
deficiências, intolerância religiosa, e todas as formas de discriminação, visando a fortalecer as 
redes de proteção de direitos previstas na legislação. 

3.20. Promover ações contínuas de formação da comunidade escolar, através da 
Secretaria Municipal de Educação e em parceria com instituições de Ensino Superior e 
Universidades, preferencialmente públicas, e desenvolver, garantir e ampliar oferta de 
programas de formação inicial e continuada de profissionais da educação, além de cursos de 
extensão, especialização, mestrado e doutorado, visando a superar preconceitos, 
discriminações e qualquer tipo de violência em ambiente escolar. 

3.21. Promover ações contínuas de formação da comunidade escolar sobre relações 
étnico-raciais no Brasil e sobre a história e cultura afro-brasileira, africana e dos povos 
indígenas através da Secretaria Municipal de Educação e em parceria com Instituições de 
Ensino Superior e Universidades, preferencialmente públicas, e desenvolver, garantir e ampliar 
a oferta de programas de formação inicial e continuada de profissionais da educação, além de 
cursos de extensão, especialização, mestrado e doutorado. 

3.22. Difundir propostas pedagógicas que incorporem conteúdos sobre a história e as 
culturas afro-brasileira, africana e também das culturas indígenas, e implementar ações 
educacionais, nos termos das Leis n°10.639, de 9 de janeiro de 2003, e n° 11.645, de 10 de 
março de 2008, e do Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-
brasileira e Africana, assegurando-se a implementação das respectivas diretrizes curriculares 
nacionais, por meio de ações colaborativas com os Fóruns de Educação para a Diversidade 
Étnico-racial, Conselhos Escolares, equipes pedagógicas das Unidades Educacionais e a 
sociedade civil. 
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3.23. Garantir alfabetização e instrução adequada às crianças do campo, indígenas, 
quilombolas e populações itinerantes, com a produção de materiais didáticos específicos, e 
desenvolver instrumentos de acompanhamento que considerem o uso da língua materna pelas 
comunidades indígenas, nos termos da estratégia 5.5 da Lei n° 13.005, de 25 de junho de 2014 
(Plano Nacional de Educação). 

3.24. Garantir formação continuada para os educadores indígenas atendendo às suas 
necessidades específicas e respeitando sua cultura e costumes; formação inicial de 
professores indígenas, dando-lhes a completa e plena condição de frequentarem as 
universidades públicas, garantindo-lhes acesso, permanência, deslocamento e outras 
necessidades pertinentes a essa formação. 

3.25. Difundir propostas pedagógicas que incorporem conteúdos da educação 
ambiental com foco na sustentabilidade socioambiental e o trato desse campo de 
conhecimento como uma prática educativa integrada, contínua e permanente, nos termos da 
Lei n° 9.795, de 27 de abril de 1999, e Lei Municipal n° 15.967, de 24/01/2014, bem como 
promover ações contínuas de formação da comunidade escolar através da Secretaria 
Municipal de Educação e em parceria com Instituições de Ensino Superior e universidades, 
preferencialmente públicas, e desenvolver, garantir e ampliar a oferta de programas de 
formação inicial e continuada de profissionais da educação na temática socioambiental. 

3.26. Implementar, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, 
políticas de inclusão e permanência na escola para adolescentes e jovens que se encontram 
em regime de liberdade assistida e em situação de rua, assegurando os princípios do Estatuto 
da Criança e do Adolescente — ECA (Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990). 

3.27. Promover a articulação dos programas da área da educação, de âmbito local e 
nacional, com os de outras áreas, como saúde, trabalho e emprego, assistência social, cultura 
e esportes, criando uma rede de proteção social para crianças e jovens. 

3.28. Garantir a introdução de alimentos orgânicos produzidos no Município de São 
Paulo, priorizando agricultores familiares orgânicos nas compras institucionais da alimentação 
escolar. 

3.29. Expandir programa de composição de acervo nas Unidades Educacionais em 
obras didáticas, paradidáticas, de literatura, de dicionários, formativas e informativas, e 
programa específico de acesso a bens culturais, a serem disponibilizados para os educadores 
da rede pública de Educação Básica, por meio de implementação das ações do Plano Nacional 
do Livro, Leitura e da Instituição de Programa Nacional de disponibilização de recursos para 
acesso a bens culturais pelo magistério publico. 

3.30. Garantir e viabilizar o atendimento dos educandos com dificuldades de 
aprendizagem nas Unidades Educacionais no ensino fundamental e médio, consonante com o 
projeto político pedagógico da Unidade Educacional, por profissionais da rede de ensino, a fim 
de atender as especificidades de cada educando, nos termos do art. 2°, inciso I, IV e IX, da Lei 
Federal n° 13.005/14. 

3.31. Orientar a política do sistema municipal de ensino, de forma a buscar atingir as 
metas do IDEB, diminuindo as diferenças entre as escolas com menores índices e a média 
nacional, garantindo equidade da aprendizagem. 

3.32. Envidar esforços para alinhar o padrão do sistema de educação pública aos 
• padrões internacionais, a exemplo do Programa Internacional de Avaliação de Alunos (PISA) 
-. da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). 

3.33. Implementar educação em todas as unidades escolares da rede municipal de 
. ensino que garanta um sistema escolar inclusivo, que crie ações específicas de combate às 

discriminações e que não contribua para a reprodução das desigualdades que persistem em 
nossa sociedade. E, também, garanta um espaço democrático, onde as diferenças não se 
desdobrem em desigualdades e se implementem políticas de combate às mesmas. 

3.34. Implantar programa de atendimento pedagógico hospitalar para crianças e 
adolescentes que se encontrem hospitalizados, com a realização de atividades 
muitidisciplinares nesse período. 
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META 4 

Valorizar o profissional do magistério público da educação básica, em especial da rede 
municipal de ensino, aproximando gradativamente seu rendimento médio até a equiparação ao 
dos demais profissionais com escolaridade equivalente até o sexto ano de vigência deste PME 
e garantir uma política de formação continuada. 

Estratégias: 

4.1. Promover a valorização de todos os profissionais da educação, em especial da 
rede municipal de ensino, assegurando os direitos já adquiridos, em especial da Lei n° 14.660, 
de 2007, e garantindo a formação inicial e continuada em cursos de formação de graduação e 
de pós-graduação, lato" e "stricto sensu". 

4.2. Implementar planos de Carreira para os (as) profissionais do magistério público da 
educação básica, observados os critérios estabelecidos na Lei n° 11.738, de 16 de julho de 
2008, com implantação gradual do cumprimento da jornada de trabalho em um único 
estabelecimento escolar. 

4.3. Garantir na rede municipal de ensino o máximo de dois terços da carga horária 
para o desempenho das atividades de interação com os educandos, dando plena efetivação do 
disposto no § 4° do art. 2° da Lei Federal n° 11.738, de 16 de julho de 2008, nos termos dos 
Pareceres n° 9 e seu Anexo 1, e n° 18 da Câmara da Educação Básica do Conselho Nacional 
de Educação CNE/CEB, homologados pelo Ministério da Educação, para todas as jornadas de 
trabalho do magistério público. 

4.4. Estabelecer na rede municipal de ensino mecanismos de incentivo à permanência 
dos professores e equipe técnica nas unidades educacionais, garantindo o desenvolvimento e 
a continuidade do trabalho pedagógico coletivo. 

4.5. Envidar esforços junto à União e ao Estado de São Paulo para que seja garantido 
aos professores da Educação Básica no Município de São Paulo o direito a formação 
específica de nível superior. 

4.6. Celebrar convênios, parcerias ou contratações com instituições de Ensino Superior 
para oferecer cursos e programas especiais para assegurar formação específica na Educação 
Superior, nas respectivas áreas de atuação, aos docentes, em efetivo exercício, com formação 
de nível médio na modalidade normal, não licenciados ou licenciados, em área diversa da sua 
atuação docente. 

4.7. Estimular a ampliação do número de professores da Educação Básica com 
formação em nível de pós-graduação "lato" e "stricto sensu", até o último ano de vigência deste 
Plano. 

4.8. Regulamentar na rede municipal de ensino a licença remunerada para estudo de 
pós-graduação "stricto sensu" profissionais da educação. 

4.9. Regulamentar aos profissionais vinculados à rede pública de Educação a 
possibilidade de realizar intercâmbios, visando o aperfeiçoamento profissional, compreendido 
como educacional, cultural e científico, por meio de ações de cooperação internacional. 

META 5. 

Universalizar, até 2016, a Educação Infantil para as crianças de 4 (quatro) e 5 (cinco) 
anos de idade e assegurar, durante a vigência do Plano, atendimento para 75% das crianças 
de zero a 3 anos e 11 meses ou 100% da demanda registrada, o que for maior. 

Estratégias: 

5.1. Investir na ampliação da oferta de educação infantil de O (zero) a 3 (três) anos na 
rede direta, indireta e conveniada, assegurando sua qualidade. 
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5.2. Preservar as especificidades da educação infantil na organização da rede 
municipal, garantindo o atendimento da criança de 0 (zero) a 5 (cinco) anos em 
estabelecimentos que atendam a parâmetros nacionais de qualidade, e a articulação com a 
etapa escolar seguinte, visando ao ingresso da criança de 6 (seis) anos de idade no ensino 
fundamental. 

5.3. Construir novas unidades educacionais de educação infantil, considerando a 
demanda de cada região, os projetos arquitetônicos e os mobiliários adequados à faixa etária, 
contemplando ainda os critérios de acessibilidade. 

5.4. Garantir aos povos indígenas possibilidade de matrícula em centros de educação 
infantil nas suas especificidades e territórios. 

5.5. Priorizar o acesso à educação infantil e fomentar a oferta do atendimento 
educacional especializado complementar e suplementar aos (às) educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, assegurando a 
educação bilíngue para crianças surdas e a transversalidade da educação especial nessa 
etapa da educação básica. 

5.6. Buscar junto ao programa nacional de construção e reestruturação de escolas, 
previsto no Plano Nacional de Educação — PNE (Lei Federal n° 13.005, de 25 de junho de 
2014), recursos para construção de novas unidades, bem como de aquisição de equipamentos, 
visando à expansão e à melhoria da rede física de escolas de educação infantil. 

5.7. Priorizar o acesso à Educação Infantil até zerar a demanda efetiva nos setores de 
educação em que existam mais de 20% das crianças de zero a (cinco) anos em índice Paulista 
de Vulnerabilidade Social — IPVS Alta e Muito Alta, aferido pela Fundação SEADE, e em 
setores com menos de 20% de matrículas na faixa de zero a 3 (três) anos. 

5.8. Promover, através da Secretaria Municipal de Educação, a busca ativa de crianças 
em idade correspondente à Educação Infantil, em parceria com órgãos públicos de assistência 
social, saúde e proteção à infância, preservando o direito de opção da família em relação às 
crianças de zero até 3 (três) anos. 

5.9. Ampliar gradativamente a oferta para crianças de zero a 5 (cinco) anos em período 
integral em todas as unidades educacionais, com condições materiais, estrutura física e 
pedagógica adequadas, conforme estabelecido nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil, respeitada a opção da família. 

5.10. Promover formação inicial e continuada das (dos) profissionais da Educação 
Infantil em convênios e parcerias com instituições de Ensino Superior e Universidades, 
preferencialmente públicas, de modo a difundir propostas pedagógicas que incorporem os 
avanços de pesquisas ligadas ao processo de ensino-aprendizagem e às teorias educacionais, 
no atendimento da população de zero a 5 (cinco) anos. 

5.11. Ampliar os investimentos em recursos didáticos e pedagógicos de qualidade nas 
unidades educacionais de Educação Infantil respeitando seus Projetos Políticos Pedagógicos. 

5.12. Considerar no Projeto Político Pedagógico das escolas de educação infantil a 
escuta das crianças como princípio formativo para a democracia. 

META 6. 

Universalizar o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos público e gratuito com qualidade 
socialmente referenciada para a demanda de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo 
menos 95% (noventa e cinco por cento) dos educandos conclua essa etapa na idade 
recomendada, até o último ano de vigência deste Plano. 

Estratégias: 

6.1. Participar ativamente da construção do Regime de Colaboração com a União e o 
Estado de São Paulo, conforme trata o art. 7 0  do PNE. 

6.2. Fortalecer, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, o 
acompanhamento e o monitoramento do acesso, da permanência e do aproveitamento escolar 
Câmara Municipal de São Paulo 	 Lei 16.271 de 17/09/2015 
Secretaria de Documentação 	 Página 9 de 17 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

M
at

ér
ia

 P
L 

42
2/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 11/08/2016 14:41:31.

 fls. 58



dos beneficiários de programas de transferência de renda, bem como das situações de 
discriminação, preconceitos e violências na escola, visando ao estabelecimento de condições 
adequadas para o sucesso escolar dos educandos, em colaboração com as famílias e com 
órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude. 

6.3. Promover, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, a 
busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, em parceria com órgãos públicos de 
assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude. 

6.4. Garantir, em regime de colaboração com a União e o Estado de São Paulo, o 
atendimento das comunidades indígenas preferencialmente nas respectivas comunidades, por 
meio do redimensionamento da distribuição territorial da oferta, limitando a nucleação de 
escolas e o deslocamento de crianças, de forma a atender às especificidades dessas 
comunidades, garantido consulta prévia e informada. 

6.5. Implementar políticas de prevenção à evasão motivada por qualquer forma de 
discriminação, violência e preconceito, criando rede de proteção contra formas associadas de 
exclusão. 

6.6. Desenvolver tecnologias pedagógicas que combinem, de maneira articulada, a 
organização do tempo e das atividades didáticas entre a escola e a comunidade. 

6.7. Promover a relação das escolas com instituições e movimentos culturais, a fim de 
garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos educandos dentro e fora 
dos espaços escolares, assegurando que as escolas se tornem poios de criação e difusão 
cultural. 

6.8. Incentivar a participação dos pais ou responsáveis no acompanhamento das 
atividades escolares dos filhos por meio de estreitamento das relações entre as escolas e as 
famílias. 

6.9. Garantir o direito à aprendizagem e construção do conhecimento através de 
política voltada para a superação da exclusão, evasão e repetência escolares, que vise à 
articulação entre ciclos/etapas de aprendizagem e a continuidade do processo educativo, 
considerando o respeito às diferenças e as desigualdades entre os educandos. 

META 7. 

Estimular a universalização, até 2016, do atendimento escolar para toda a população 
de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de vigência deste Plano, a 
taxa líquida de matrículas no Ensino Médio para 85% (oitenta e cinco por cento). 

Estratégias: 

7.1. Demandar do Estado de São Paulo e da União, em regime de colaboração, o 
redimensionamento da oferta de Ensino Médio nos turnos diurno e noturno, bem como a 
distribuição territorial das escolas de Ensino Médio, de forma a atender a toda a demanda, de 
acordo com as necessidades específicas dos educandos, considerando a infraestrutura 
necessária a um trabalho pedagógico de qualidade, contemplando-se desde a construção 
física, com adaptações adequadas às especificidades técnico-pedagógicas desse nível de 
ensino e a educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação, até os espaços especializados de atividades técnico-científicas, 
artístico-culturais, esportivas, recreativas, e a adequação de equipamentos. 

7.2. Incentivar a criação de programas de educação e de cultura para a população de 
jovens, na faixa etária de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos, promovendo a relação dos 
equipamentos públicos de cultura (CEU, bibliotecas, teatros, cinemas, museus, Casas de 
Cultura, Planetário, dentre outros) com as escolas de ensino médio das redes públicas, a fim 
de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos educandos e de 
iniciação às linguagens artísticas dentro e fora dos espaços escolares, assegurando ainda que 
as escolas se tornem poios de criação e difusão cultural. 

7.3. Implementar políticas para correção do desequilíbrio, gerado por repetèncias 
sucessivas, entre os anos de permanência do educando na escola e a duração do nível de 
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ensino, reduzindo o tempo médio de conclusão para o tempo de duração desta etapa da 
Educação Básica. 

7.4. Implementar políticas de prevenção à evasão ou qualquer forma de discriminação 
e preconceito, criando rede de proteção contra formas associadas de exclusão. 

7.5. Estimular a participação dos adolescentes nos cursos das áreas tecnológicas e 
científicas. 

7.6. Colaborar para a expansão das matrículas de Educação Profissional técnica de 
nível médio nas redes públicas, estadual e federal, de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica, levando em consideração a responsabilidade dos Institutos na ordenação 
tenitorial, sua vinculação com arranjos produtivos, sociais e culturais locais e regionais. 

7.7. Promover a realização de estágios na Prefeitura Municipal de São Paulo para 
educandos da Educação Profissional técnica de nível médio, preservando-se seu caráter 
pedagógico integrado ao itinerário formativo dos educandos, visando à formação de 
qualificações próprias da atividade profissional, à contextualização curricular e ao 
desenvolvimento da juventude. 

META 8. 

Universalizar, para a população com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à Educação Básica e ao 
atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a 
garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, 
escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados, até o final de vigência deste 
Plano. 

Estratégias: 

8.1. Acomodar a demanda dos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação do ensino fundamental em regime de 
colaboração com o Estado de São Paulo, de forma que a responsabilidade pelas matrículas 
deverá ser pactuada durante a década. 

8.2. Promover, no prazo de vigência deste PME, a universalização do atendimento 
escolar à demanda manifesta pelas famílias de crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
observado o que dispõe a Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional. 

8.3. Assegurar, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo, a oferta de 
educação de jovens e adultos à população com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação aos que não tiveram acesso à educação 
básica na idade própria, bem como promover a articulação entre órgãos e políticas públicas de 
saúde, assistência social e direitos humanos, em parceria com as famílias para oferecer outras 
formas de atendimento além do atendimento escolar, especialmente àqueles com idade 
superior à faixa etária de escolarização obrigatória, de forma a assegurar a atenção integral ao 
longo da vida. 

8.4. Garantir em todas as regiões, em regime de colaboração com o Estado de São 
Paulo e a União, centros multidisciplinares de apoio, pesquisa e assessoria, articulados com 
instituições acadêmicas, que desenvolvam pesquisa sobre a temática, e integrados, por 
profissionais das áreas de saúde, assistência social, pedagogia e psicologia, em número 
proporcional à quantidade de educandos com necessidades especiais atendidos na região, 
para apoiar o trabalho das (os) professoras (es) da Educação Básica com as (os) educandos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. 

8.5. Promover, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e com a União, 
programas suplementares que promovam a acessibilidade nas instituições públicas, para 
garantir o acesso e a permanência das (dos) educandos com deficiência por meio da 
adequação arquitetônica, da oferta de transporte acessível e da disponibilização de material 
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didático adequado e de recursos de tecnologia assistiva que visem à autonomia, 
independência, qualidade de vida e inclusão social. 

8.6. Garantir, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e com a União, a 
oferta de educação bilíngue, em Língua Brasileira de Sinais — Libras como primeira língua e na 
modalidade escrita da Língua Portuguesa como segunda língua, aos educandos surdos e com 
deficiência auditiva, de O a 17 anos, em escolas e classes bilingues e em escolas inclusivas, 
nos termos do art. 22 do Decreto Federal n° 5.626, de 22 de dezembro de 2005, dos arts. 24 e 
30 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, respeitando a opção da 
família e do educando, bem como a adoção do Sistema Braille de leitura para cegos e surdo-
cegos. 

8.7. Garantir a oferta de educação inclusiva, vedada a exclusão do ensino regular sob 
alegação de deficiência e promovida à articulação pedagógica entre o ensino regular e o 
atendimento educacional especializado. 

8.8. Garantir a oferta de professores(as) do atendimento educacional especializado, 
profissionais de apoio, instrutores de Libras, tradutores e intérpretes de Libras, guias-
intérpretes para surdos-cegos, professores de Libras, prioritariamente surdos, e professores 
bilíngues. 

8.9. Fomentar pesquisas voltadas para o desenvolvimento de metodologias, materiais 
didáticos, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva que visem à promoção do ensino e 
aprendizagem, autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social e produtiva a 
educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, de modo a subsidiar a formulação de políticas públicas intersetoriais que 
atendam a suas especificidades educacionais. 

8.10. Ampliar na rede municipal de ensino as equipes de profissionais de educação 
para atender à demanda do processo de escolarização de educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, garantindo a 
oferta de professoras (es) do atendimento educacional especializado, profissionais de apoio ou 
auxiliares. 

8.11. Buscar junto ao Ministério da Educação, nos órgãos de pesquisa, demografia e 
estatística competentes, a obtenção de informação detalhada sobre o perfil das pessoas com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação no 
município de São Paulo. 

8.12. Promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas 
sem fins lucrativos, em parceria com o poder público, visando ampliar a oferta de formação 
continuada e a produção de material didático acessível, assim como os serviços de 
acessibilidade necessários ao pleno acesso, participação e aprendizagem dos educandos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação 
matriculados no ensino regular e a oferta de atendimento educacional especializado 
complementar ou suplementar, quando necessário. 

8.13. Ofertar atendimento complementar a educandos com altas habilidades ou 
superdotação em parcerias, a critério do Município, com instituições públicas e privadas 
especializadas. 

8.14. Prestar apoio aos educandos com deficiência ou transtornos globais do 
desenvolvimento que necessitem de suporte intensivo para realizar sua higiene, alimentação e 
locomoção, oferecendo formação aos profissionais que prestam este serviço. 

8.15. Oferecer formação continuada para os educadores que atuam no ensino regular e 
no AEE — Atendimento Educacional Especializado, bem como para toda comunidade escolar, 
na perspectiva da educação inclusiva a fim de atender as demandas específicas do público 
alvo da educação especial. 

8.16. Garantir atendimento educacional especializado complementar ou suplementar, 
preferencialmente em salas de recursos multifuncionais ou nos serviços especializados 
conveniados a todos os educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação, matriculados na rede pública educação básica, conforme 
necessidade identificada por meio de avaliação, ouvidos a família e o educando, investindo na 
ampliação da oferta com a implantação das salas de recurso multifuncional; 
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8.17. Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola e ao 
atendimento educacional especializado, bem como da permanência e do desenvolvimento 
escolar dos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, juntamente com o combate às situações de discriminação, 
preconceito e violência, com vistas ao estabelecimento de condições adequadas para o 
sucesso educacional, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência 
social, saúde e proteção à infância, à adolescência e à juventude. 

META 9. 

Oferecer educação integral em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por 
cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos 
educandos da Educação Básica até o final da vigência deste Plano. 

Estratégias: 

9.1. Promover, com o apoio da União e do Estado de São Paulo, a oferta de Educação 
Básica pública em tempo integral, por meio de atividades de acompanhamento pedagógico e 
multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma que o tempo de permanência dos 
educandos na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a ser igual ou superior a 7 (sete) 
horas diárias. 

9.2. A extensão do tempo de permanência dos educandos deve estar em consonância 
com o Projeto Político Pedagógico de cada unidade educacional, orientando-se pelos princípios 
democráticos e participativos, bem como mediante a disponibilidade nas unidades 
educacionais de espaço arquitetõnico e mobiliário adequado para atendimento em tempo 
integral. 

9.3. Construir, em regime de colaboração com a União e o Estado de São Paulo, 
escolas com padrão arquitetõnico e de mobiliário adequado para atendimento em tempo 
integral, por meio da instalação de quadras poliesportivas, laboratórios, inclusive de 
informática, espaços para atividades culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, 
banheiros e outros equipamentos, prioritariamente em regiões com Alta e Muito Alta 
Vulnerabilidades conforme o índice Paulista de Vulnerabilidade Social — IPVS, aferido pela 
Fundação SEADE. 

9.4. Promover a relação das escolas com instituições culturais, equipamentos públicos 
de Cultura (CEU, bibliotecas, teatros, museus, Casas de Cultura), bem como a movimentos 
culturais e Pontos de Cultura, a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a 
livre fruição dos educandos e de iniciação às linguagens artísticas dentro e fora dos espaços 
escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem poios de criação e difusão cultural. 

9.5. Promover a relação das escolas da Educação Básica com equipamentos públicos 
de esportes, a fim de garantir a oferta regular de atividades esportivas para os educandos. 

9.6. Garantir, em colaboração com o Estado de São Paulo, a educação em tempo 
integral para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, considerando inclusive o atendimento educacional especializado 
complementar e suplementar ofertado em salas de recursos multifuncionais da própria escola 
ou em instituições especializadas. 

META 10. 

Superar, na vigência deste PME, o analfabetismo absoluto na população com 15 
(quinze) anos ou mais e ampliar a escolaridade média da população. 

Estratégias: 

10.1. Envidar esforços, em regime de colaboração com Estado de São Paulo e a 
União, para realizar censo no município de São Paulo no prazo de dois anos para mapeamento 
da situação de jovens, adultos e idosos não alfabetizados ou com escolaridade incompleta e 
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das demandas existentes para alfabetização, Ensino Fundamental, Médio e Educação 
Profissional, inclusive nas unidades prisionais no município de São Paulo. 

10.2. Promover busca ativa de jovens e adultos fora da escola, em parceria com as 
áreas de assistência social, saúde, cultura, direitos humanos, esportes, e proteção à juventude, 
aos idosos e às pessoas com deficiência, prevendo ainda a realização de chamadas públicas 
regulares na grande mídia para Educação de Jovens e Adultos, em regime de colaboração 
com o Estado de São Paulo e a União e em parceria com organizações da sociedade civil. 

10.3. Articular o Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos — MOVA-SP com os 
Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos — CIEJA e a Educação de Jovens e 
Adultos — EJA oferecida nas unidades educacionais regulares, incentivando a continuidade de 
estudos dos educandos. 

10.4. Assegurar, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, a 
oferta gratuita da Educação de Jovens e Adultos a todos os que não tiveram acesso à 
Educação Básica na idade própria, oferecendo atendimento nos períodos da manhã, da tarde e 
de noite nas redes municipal e estadual de ensino. 

10.5. Descentralizar a matrícula para a Educação de Jovens e Adultos, adaptando o 
sistema de matrícula de modo a respeitar a escolha do educando sobre a unidade educacional 
que deseja frequentar. 

10.6. Envidar esforços para garantir, em regime de colaboração com o Estado de São 
Paulo e a União, a Educação de Jovens e Adultos à população adulta encarcerada no sistema 
prisional, de modo a garantir as condições de cumprimento das Diretrizes Nacionais para 
Educação nas Prisões Brasileiras e articulando-a com a Educação Profissional. 

10.7. Reivindicar benefício adicional no programa nacional de transferência de renda 
para jovens e adultos que frequentem cursos de alfabetização. 

10.8. Priorizar na Educação de Jovens e Adultos da rede municipal de ensino projetos 
como o CIEJA e EJA Modular, que visem ao desenvolvimento de modelos adequados às 
necessidades específicas desses educandos. 

10.9. Estabelecer mecanismos no serviço público municipal para compatibilizar, 
quando necessário, a jornada de trabalho das (os) empregadas (os) com a oferta das ações de 
alfabetização e de Educação de Jovens e Adultos. 

10.10. Difundir propostas pedagógicas que visem à valorização e compartilhamento 
dos conhecimentos e experiência dos idosos e à inclusão dos temas do envelhecimento e da 
velhice. 

10.11. Ampliar as oportunidades profissionais dos jovens e adultos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação e baixo nível de 
escolaridade, por meio do acesso à Educação de Jovens e Adultos articulada à Educação 
Profissional. 

10.12. Promover a realização de projetos complementares, de cultura, esportes e 
educação ambiental, inclusive aos sábados e domingos. 

10.13. Estimular, com a participação da comunidade escolar, a diversificação curricular 
da Educação de Jovens e Adultos, articulando a formação básica e a preparação para o mundo 
do trabalho e estabelecendo inter-relações entre teoria e prática, nos eixos da ciência, do 
trabalho, da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma a organizar o tempo e o espaço 
pedagógicos adequados às características destes educandos, bem como garantir material 
didático adequado à EJA, livros e outros materiais necessários. 

10.14. Articular a Educação Profissional ao programa nacional de Educação de Jovens 
e Adultos previsto no Plano Nacional de Educação — PNE (Lei Federal n° 13.005, de 25 de 
junho de 2014) voltado à conclusão do Ensino Fundamental e à formação profissional inicial, 
de forma a estimular a conclusão da Educação Básica. 

10.15. Expandir, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, as 
matrículas na Educação de Jovens e Adultos, de modo a articular a formação inicial e 
continuada de trabalhadoras(es) com a Educação Profissional, objetivando a elevação do nível 
de escolaridade das (dos) trabalhadoras(es). 
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10.16. Investir na parceria e na valorização do Movimento de Alfabetização (MOVA-SP) 
como instrumento efetivo para a superação do analfabetismo. 

META 11. 

Estimular, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, a 
expansão das instituições de educação superior públicas em todas as regiões do Município de 
São Paulo e em consonância com as necessidades econômicas, sociais e culturais. 

Estratégias: 

11.1. Fomentar parcerias entre instituições públicas de Educação Superior, com vistas 
a potencializar a atuação no município de São Paulo, inclusive por meio de plano de 
desenvolvimento institucional integrado, considerando atividades de ensino, pesquisa e 
extensão. 

11.2. Fomentar estudos e pesquisas que analisem a necessidade de articulação entre 
formação, currículo, pesquisa e mundo do trabalho, considerando as necessidades 
econômicas, sociais e culturais do município de São Paulo e do País. 

11.3. Fomentar, em regime de colaboração, a oferta de Educação Superior pública e 
gratuita prioritariamente para a formação de professores e professoras para a Educação 
Básica, para atender ao déficit de profissionais em áreas específicas. 

11.4. Potencializar os Poios da Universidade Aberta do Brasil — UAB na oferta de 
cursos de Ensino Superior. 

11.5. Estabelecer convênios e parcerias com as Instituições de Ensino Superior para 
ampliar a oferta de estágio na Prefeitura de São Paulo como créditos curriculares exigidos para 
a graduação em programas e projetos de extensão universitária, orientando sua ação, 
prioritariamente, para áreas de grande pertinência social. 

11.6. Assegurar condições de acessibilidade para pessoas com deficiência nas 
instituições de educação superior, na forma da legislação. 

META 12. 

Assegurar condições, no prazo de um ano, para a efetivação da gestão democrática da 
educação, prevendo recursos financeiros e apoio técnico e aprimorar mecanismos efetivos de 
controle social e acompanhamento das políticas educacionais no Município de São Paulo. 

Estratégias: 

12.1. Garantir formação às (aos) conselheiras(os) dos Conselhos de Acompanhamento 
e Controle Social do Fundeb, dos Conselhos de Alimentação Escolar, do Colegiado Regional 
de Representantes dos Conselhos de Escola (CRECEs), do Conselho Municipal de Educação 
e Conselhos Escolares, bem como a representantes educacionais em demais conselhos de 
acompanhamento de políticas públicas, assegurando o seu funcionamento. 

12.2. Fortalecer o Fórum Municipal de Educação, com a participação democrática de 
representantes da sociedade civil organizada e poder público. 

12.3. Instituir através de Lei Municipal, durante o primeiro ano de vigência deste Plano, 
o Fórum Municipal de Educação do Município de São Paulo como instância auxiliar consultiva 
e debatedora das políticas públicas da educação. 

12.4. Estimular, na comunidade escolar, a prática permanente do diálogo e da escuta, 
fazendo uso de mídias diversificadas, construindo formas alternativas de expressão e 
comunicação das opiniões. 
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12.5. Estimular a participação de representantes de todos os segmentos da 
comunidade escolar, por meio de suas entidades representativas, na Comissão de Educação, 
Cultura e Esportes da Câmara Municipal, com direito a voz. 

12.6. Implantar na rede municipal de ensino o Colegiado Regional de Representantes 
dos Conselhos de Escola — CRECE em cada Diretoria Regional de Educação, como um dos 
instrumentos de gestão. 

12.7. Estimular, em todas as escolas de Educação Básica, a escuta das crianças, a 
constituição e o fortalecimento de grêmios estudantis e associações de pais, assegurando-lhes, 
inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas e fomentando a sua 
articulação orgânica com os Conselhos Escolares, por meio das respectivas representações. 

12.8. Fortalecer os Conselhos Escolares como instrumentos de participação e 
fiscalização na gestão da escola, inclusive por meio de programas de formação de 
conselheiros, assegurando-se sua autonomia e seu caráter deliberativo. 

12.9. Garantir a realização de reuniões de pais e do Conselho de Escola em horários 
favoráveis à participação de todos, em especial dos familiares das crianças. 

12.10. Garantir no sistema municipal de ensino a participação e a consulta de 
profissionais da educação, educandos e seus familiares na formulação e avaliação do Projeto 
Político Pedagógico da escola, currículos escolares, plano de gestão escolar e regimento 
escolar. 

12.11. Fortalecer a gestão democrática das unidades educacionais em seus aspectos 
pedagógica, administrativos e financeiros. 

12.12. Envidar esforços para criação de Comissão Municipal de Articulação 
Interfederativa, com previsão de participação de representantes dos Poderes Executivos 
Municipal, Estadual e Federal, com o objetivo de pactuar as ações de colaboração técnica e 
financeira para a implantação das metas e estratégias deste Plano, respeitados os limites 
impostos pela Constituição Federal. 

META 13. 

Elaborar Planos Regionais de Educação, no prazo de dois anos, que deverão observar 
as metas e estratégias do Plano Municipal de Educação e diretrizes de SME, além de adequar 
as suas metas e estratégias específicas às particularidades de cada região, visando reduzir as 
desigualdades e promover a melhoria na qualidade de atendimento à população em especial 
nas áreas mais desfavorecidas. 

Estratégias: 

13.1. Os Planos Regionais de Educação terão sua elaboração coordenada pela 
Diretoria Regional de Educação — DRE, com a participação da comunidade escolar, sendo ao 
menos um representante de cada segmento de todas as unidades educacionais e buscando 
garantir a participação dos diversos setores públicos e sociais que atuem na educação. 

13.2. Cada Diretoria Regional de Educação, em conjunto com seu Colegiado Regional 
de Representantes de Escola — CRECE, será responsável pela integração e articulação das 
políticas educacionais regionais bem como pelo acompanhamento das ações voltadas à 
concretização das metas e ações deste PME e dos Planos Regionais de Educação. 

13.3. As Diretorias Regionais de Educação, em conjunto com o Conselho Municipal de 
Educação, o Fórum Municipal de Educação e os Colegiados Regionais de Representantes dos 
Conselhos de Escola — CRECEs realizarão, ao menos, uma vez a cada dois anos, reuniões de 
avaliação e acompanhamento da execução dos Planos Regionais de Educação. 

13.4. Descentralizar as atividades da SME e ampliar o número das DREs. 
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PUBLICADO DOC 06/11/2013, PÁG 286 

PROJETO DE LEI 01-00763/2013 do Vereador Coronel Telhada (PSDB) 
""Altera a Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 2007, para adequá-la a disposição 
Constitucional constante do art. 7 0 , XVI e dá outras providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O art. 21 da Lei n 0  14.660, de 26 dezembro de 2007, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 2°. A remuneração relativa às Jornadas Especiais de que tratam os artigos 13 
e 14 desta Lei corresponderá ao número de horas aulas ou horas de trabalho 
excedentes efetivamente realizados, com acréscimo de, no mínimo, cinquenta por 
cento do valor original, nos termos do inciso XVI do art. 7 0  da Constituição 
Federal." (NR) 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, a contar de sua publicação. 
Art. 40  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Ge! al Par klment 

SeCretal 	de 0(11~1t:f1{,11,"-i ,  

Equipe de  

PROJETO DE LEI 01-00470/2015 do Vereador Claudio Fonseca (PPS) 
"Dispõe sobre alterações na Lei n° 14.660, de 26 de novembro de 2007, visando 

atender o § 4° do art. 2° da Lei Federal n° 11.738, de 16 de Julho de 2008, quanto ao mínimo 
das Jornadas de Trabalho Docente, destinado para Hora/atividades para os Profissionais de 
Educação, Docentes do Quadro dos Profissionais de Educação do Ensino Municipal de S. 
Paulo." 

A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 

Art. 10  - Esta lei altera o art. 12 da Lei n°14660, de 26 de novembro de 2007, que 
dispõe do Quadro dos Profissionais de Educação e respectivas carreiras, e consolida o 
Estatuto do Magistério Público do Município de São Paulo; reorganizando as Jornadas de 
Trabalho Docente, para atender a Lei Federal n° 11.738, de 16 de Julho de 2008. 

Art. 2° - O art. 12 da Lei n° 14.660/07 passa a ter a seguinte redação: 

Art. 12. As Jornadas de Trabalho dos integrantes da carreira do Magistério Municipal 
passam a ser as seguintes: 

I - Professor de Educação Infantil: Jornada Básica Docente de 30 (trinta) horas de 
trabalho semanais, obedecendo a seguinte composição: 

a) 25 (vinte e cinco) horas/aula e 15 horas/atividade, correspondendo a 240 horas/aula 
mensais. 

II - professor de educação infantil e ensino fundamental I e professor de ensino 
fundamental II e médio: Jornada Básica Docente de 30 (trinta) horas de trabalho semanais, 
obedecendo a seguinte composição: 

a)- 25 (vinte e cinco) horas/aula e 15 horas/atividade, correspondendo a 240 horas/aula 
mensais. 

§ 1° - 

§ 2° - 

§3° O tempo destinado às horas/atividade será cumprido: 

a) 11 (onze) horas aula semanais na escola e/ou em atividades previstas no Projeto 
Pedagógico, aprovado pelo Conselho de Escola; 

b) 4 (quatro) horas aula semanais em local de livre escolha. 

II - Gestor Educacional: ... 

§ 4°. A Jornada Básica Docente de 30 horas/aula de trabalho semanais, de que tratam 
os incisos I e II deste artigo, será cumprida a nos Centros de Educação Infantil, nas Escolas de 
Educação Infantil, nas Escolas de Ensino Fundamental I, nas Escolas de Educação 
Fundamental II e Médio, nas Escolas de Educação Bilíngue, nos Centros de Educação de 
Jovens e Adultos. 

Art. 3° - Os atuais professores de educação infantil e ensino fundamental - I e professor 
de ensino fundamental - II e médio submetidos à Jornada Básica de 20 (vinte) horas aula 
semanais e à Jornada Básica Docente de 30 (trinta) hora/aula de trabalho, nos termos do 
contido no inciso II da Lei n° 14.660/07, poderão por opção serem integrados na Jornada de 
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Básica de 30 horas semanais a que se refere o caput deste artigo e composição nos termos 
dos seus incisos I e II, passando a ser esta a Jornada do seu Cargo Docente. 

§ 1° - A opção a que se refere o caput, dar- se á no presente ano letivo, em até 60 dias 
a partir da aprovação desta lei, ou a cada ano, durante o processo inicial de escolha/atribuição 
de classes/aulas e turno de trabalho; 

§ 2° - A opção para os atuais professores de educação infantil e fundamental I e 
professor de ensino fundamental II e médio, poderá ocorrer em caráter permanente ou como 
opção anual; 

§ 3° - A opção em caráter permanente vinculará o cargo do Professor optante, à 
Jornada Básica Docente de 30 horas/aula de trabalho semanais nos termos do art. 12 e incisos 
I e II, desta Lei e à remuneração relativa à Tabela de vencimentos da Jornada Especial Integral 
de Formação - JEIF, conforme Anexos das Leis 14.660/07 e Lei 15.963 de 16 de Janeiro de 
2014. 

§4° - A hora/aula, hora/atividade e hora/adicional dos professores de educação infantil, 
professor de educação infantil e fundamental - I e professor de ensino fundamental - II e médio, 
terão a mesma duração. 

Art.4° - O parágrafo primeiro do Art. 4° da Lei 14.660/07 que dispõe sobre as Escalas 
de Padrões de Vencimentos dos cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação, 
compreendendo as referências, os graus e valores constantes do Anexo II, Tabelas "A" a "F", 
passa a ter a seguinte redação: 

Art. 4°-... 

§ 1°. Na composição das Escalas de Padrões de Vencimentos, observar-se-á, sempre, 
no mínimo, o percentual de 10% entre o valor de uma referência e a que lhe for imediatamente 
subsequente. 

Art. 5° - O Art. 6° da Lei 14660/07 passa a ter a seguinte redação:. 

Art. 6° - A carreira do Magistério Municipal, de que trata o art. 6° da Lei n° 11.229, de 
1992, e legislação subsequente, passa a ser configurada da seguinte forma: 

I - Classes dos Docentes: 

a) Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I; 

b) Professor de Ensino Fundamental II e Médio; 

II - Classes dos Gestores Educacionais: 

a) Coordenador Pedagógico; 

b) Diretor de Escola; 

c) Supervisor Escolar 

Parágrafo Único: Os atuais cargos de professor de educação infantil, passarão à partir 
da publicação da presente Lei a denominar-se professor de educação infantil e fundamental - I. 

Art. 6° - O parágrafo 2° do artigo 8° passa a ter a seguinte redação: 

Art. 8° - 

§ 1° - 

§ 2° - Os docentes que iniciarem exercício após a publicação desta lei no cargo de 
Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental - I serão enquadrados nas categorias 
previstas na Tabela "B" dos Anexos I e III da Lei n° 14.660/07, na seguinte conformidade: 

II - Categoria 3: docente portador de habilitação profissional específica para o 
magistério, correspondente a licenciatura plena. 

Art. 7° - O inciso I do art. 5° da Lei n° 14.660/07, passa a ter a seguinte redação: 

Art. 5°- ... 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

PL 0470/2015 
Página 2 de 3 
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eir 
I - área de docência: 

a) Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental - I: na Educação Infantil e no 
Ensino Fundamental - I; 

b) Professor de Ensino Fundamental II e Médio: no Ensino Fundamental II e no Ensino 
Médio; 

Art. 8° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 9° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes". 

Srio Oficial da Cidade em 10/09/2015, p. 108-109 

pite o site www.camara.sp.qov.br .  

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

PL 0470/2015 
Página 3 de 3 
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SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO 

EM 
	

AO 	HS 
P3R 	 

,,!.fnA 1704 Às / 
..11.11.111••■ 

À SS : 

C -stituIção, Justiça 
;.ãoParticipativa, 
s he//e,  às  1 611-7  

RF  1/J2o  

ko /40bap Wiebdoir /À Nobre Vareedura 

Para ReIatw. 
Safe da Comisabo do Constitiii72:41, Justiça • 
Legistaçãjq Particig 
Em  ff Ç./ / r 

i\LCEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO 

EM 	(r ito  

POR 	Ved\  

AIDA P-fd 	ÀS 1g'  H ASS: taji  
:DO PROC,! DO% DA CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 

(,AMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO 

Segue juntac1o.-_, nesta data docanento_ nbicado - 
sob na e foba__de irdoone0o 

jjJiIL 

Neale-E
GNI2  

■■•■■•51~■•■  
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nos termos do 

. 	. ?0,,.., 	• e de 8 dias, ' -ê,ã,'•G'4eP'/'-  
3 do Ri. 

M
at

ér
ia

 P
L 

42
2/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 11/08/2016 14:41:31.

 fls. 71



'roo.; 
, 

Processo n° .1f6 
Fábio de Coe o MV& 
Reg. 11.120 

- . 

441. 

ARJ FRIEDENBACH 

surn,/c. 

ARSELINO TATTO 

DAVID SOARES 

GILBERTO NATA LÁ  

SANDRA TADE 

CONTE L 

EDU 

MARI bVASSETO 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 
	 p10422-16 

PARECER r 	1593/2016 	)A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0422/16. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que autoriza o Poder 
Executivo a fixar o cumprimento da jornada de trabalho dos docentes em um único 
estabelecimento educacional, nos termos da estratégia 4.2, da Meta 4, do Plano Municipal 
de Educação, Lei 16.271 de 17 de setembro de 2015 e Meta 17,3 do Plano Nacional de 
Educação, Lei 13.005 de 25 de Junho de 2014 e dá outras providências. 

Sob o ponto de vista legal, nada obsta a tramitação da presente proposta no tocante à 
matéria abordada, que é de interesse local e atrai a competência legislativa do Município, 
nos termos dos artigos 30, inciso I, da Constituição da República Federativa do Brasil, e 13, 
inciso I, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Ademais, a propositura visa à racionalidade do cumprimento da carga horária dos docentes, 
visando qualificar o ensino oferecido aos alunos. Tal objetivo busca dar concretude às 
regras legais inscritas nos arts. 89, caput, 90 e 92, da Lei Orgânica do Município, dirigidas 
tanto ao legislador quanto ao administrador. 

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos membros 
desta Casa, nos termos do art. 40, § 30 , IV, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e 	lação Participativa, em 	3//f /f 6  
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•-• 

PUBLICADO NO NANO OFICIAL 4r 

Ob. O 
ro 

SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos do.,.1 ,  :'r 275 do Regimento Interno. 

São 1:-r.::: . :0_ j,...Q., 4_ ...).. 

Nome 	„ 	11 alvos Gavtoit' ........ 
â • 	- 

SGP-12 
,ffle■Iffr! 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO D riu ."0 GERAL 

Proc. enc:-.‘rnl.cio com 

CIRO SOL PAVAN .  LIONTAUT 

$ 

eno SOL. 	M 
HF. 51.329 

4. Wr  AUT 

CorlferWo 

Márcia Yoshirm Tan‘cguchi Hos' 
AuAliar OperaSona1 

11,328  

À Comissão de 

Em  

Jo é ;'4, s Dias Chaves 
RF. 

pág 

Comissão de Admin , PibHca 

c ,   

tis• 	
• 

("4 -  sob 
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• 

DEFERIDO 

Qabinete Vereador Caio Miranda Carneir soi. rAVAU 
.';1.529 

REQUERIMENTO 
	 RDS 

81/2017 

Fo,lan°  - 	do Proc2sw 

n°,(22L42____de 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

S AO PAULO 

Sr. Presidente 

REQUEIRO, nos termos do artigo 17, I, "g" da Resolução no 2, de 26 de abril de 

1991, Regimento Interno desta Casa, o DESARQUIVAMENTO dos Projetos do 

Vereador Eliseu Gabriel, abaixo elencados, para o devido prosseguimento. 

Sala das Sessões, 

réád, irac  a Carneiro 
Vereador do PSB 

Projetos de Lei: PL 61/2001, PL 497/2001, PL 79/2002, PL 80/2002, PL 94/2002, -TL 

198/2002, PL 199/2002, PL 214/2002, PL 248/2002, PL 328/2002, PL 388/2002, PL 

564/2002, PL 732/2002, PL 4/2003, PL 5/2003, PL 168/2003, PL 366/2003, PL 367/20d3, 

PL 544/2003, PL 601/2003, PL 57/2004, PL 87/2004, PL 381/2004, PL 388/2004, L 

405/2004, PL 420/2004, PL 464/2004, PL 195/2007, PL 241/2007, PL 242/2007, ;.̀"-.1:t 

296/2007, PL 342/2007, PL 343/2007, PL 386/2007, PL 387/2007, PL 391/2007, PL 

392/2007, PL 415/2007, PL 734/2007, PR 14/2007, PL 237/2008, PL 434/2008, PL 

442/2008, PL 443/2008, PL 448/2008, PL 552/2009, PL 588/2009, PL 115/2010, PL 

116/2010, PL 148/2010, PL 343/2010, PL 291/2011, PL 296/2011, PL 313/2011, PL 

314/2011, PL 506/2011, PL 533/2011, PL 546/2011, PL 556/2011, PL 566/2011, PL 

11/2012, PL 12/2012, PL 117/2012, PL 129/2012, PL 283/2012, PL 421/2012, PL 

515/2012, PL 516/2012, PL 520/2012, PL 521/2012, PL 541/2012, PL 544/2012, PL 

545/2012, PL 219/2013, PL 179/2014, PL 209/2014, PL 231/2014, PL 319/2014, PL 

475/2014, PL 534/2014, PL 84/2015, PL 108/2015, PL 225/2015, PL 333/2015, PL 

334/2015, PL 532/2015, PL 534/2015, PL 600/2015, PL 607/2015, PL 608/2015, PL 

654/2015, PL 26/2016, PL 27/2016;PL 28/2016, PL 29/2016, PL 30/2016, PL 101/2016, PL 

187/2016, PL 215/2016, PL 228/2016, PL 295/2016, PL 296/2016, PL 352/2016, PL 

361/2016, PL 422/2016, PL 423/2016, PL 424/2016, PL 454/2016, PL 488/2016, PL 

570/2016, PL 571/2016, PL 587/2016, PL 588/2016, PL 589/2016, PL 590/2016, PL 

591/2016, PL 592/2016, PL 593/2016, PL 614/2016. 

Projetos de Emenda à Lei Orgânica: PLO 13/2001, PLO 3/ -0097-PLe---2/2012---  .... 
Projetos de Resolução: PR 69/2001, PR 18/2002, PR 44/2003, PR. 1172012, PR 18/2015, 

PR 5/2016, PR 7/2016. 
Fr v 2.217 
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09/02/2017 

CALEARI TO 
sor da E.- 'e s 	ntrole do Processo Legislativo 

SGP.22 

CASARA MUNICIPAL DE 

5 O P ULO 

do  processo 	0122  . de 20 	 lb 	02 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

/1- (a)  

SOL PATCSPI •thw 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-81/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

UBIRAJARA DE F RI S PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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/10~ 
TONINHO PAIVA 

GILSONB RRE 1  ........7/A 

FE 

Folha n° 	r cro 

glCOMIaCiri.O 
fr 	

Promovo n• I 	• iG 

PL 422/16 	 Aoke Lkie da ON4re 
)MISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PC.-1123e.SIDERtGIP-12 

PAR 

PARE( 	321/2017 

PROJETO DE LEI N° 422/2016. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Nobre Vereador Eliseu Gabriel, que 

"autoriza o Poder Executivo a fixar o cumprimento da jornada de trabalho dos docentes 

em um único estabelecimento educacional nos termos da estratégia 4.2, da Meta 4, do 

Plano Municipal de Educação, Lei 16.271 de 17 de setembro de 2015 e Meta 17.3 do 

Plano Nacional de Educação, Lei 13.005 de 25 de Junho de 2014 e dá outras 

providências." 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, "considerando-se 

que o trânsito caótico de uma metrópole como São Paulo, em que um percurso de um 

ponto a outro da cidade não é possível ser concluído em menos de 1 hora; e [...] que 

muitos professores se deslocam pelo menos para duas escolas em um único dia para 

complementar suas horas de aula semanal, [...] resta evidente que a dedicação 

exclusiva em um único local de trabalho promove maior envolvimento e 

comprometimento do professor com a comunidade escolar, bem como, com os projetos 

ali desenvolvidos, propiciando sua continuidade e, como consequência, melhores 

resultados." 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela legalidade do projeto. 

Nos termos do projeto, autoriza-se o executivo municipal a determinar que a 

jornada de trabalho dos professores da Rede Municipal de Ensino realize-se em uma 

única Escola. 

Ante o exposto, a Comissão de Administração é FAVORÁVEL ao projeto. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 	9/0 (7/1 

HELCOM 

321/2017 
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